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PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 72
(SETIMA) EMISSAO DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM ACOES,
DA ESPECIE COM GARANTIA FLUTUANTE, COM GARANTIA REAL ADICIONAL, EM
SERIE UNICA, PARA DISTRIBUICAO PUBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO
AUTOMATICO, DA CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.

Entre, de um lado,

CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.
como Emissora, e

De outro lado,

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
como Agente Fiduciario, representando a comunhao dos Debenturistas.

Datado de 21 de setembro de 2026
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PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 72
(SETIMA) EMISSAO DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM ACOES,
DA ESPECIE COM GARANTIA FLUTUANTE, COM GARANTIA REAL ADICIONAL, EM
SERIE UNICA, PARA DISTRIBUICAO PUBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO
AUTOMATICO, DA CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.

Pelo presente instrumento particular, de um lado,

1)

CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A., sociedade por acdes, com
registro de companhia aberta na Categoria “A” perante a Comisséo de Valores Mobiliarios
(“CVM”) sob o n.° 2331-0, com sede ha Rua Catequese, n.° 227, 11° andar, sala 111, Bairro
Jardim, CEP 09090-401, cidade de Santo André, Estado de Sao Paulo, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o n.° 10.760.260/0001-
19 e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de S&o Paulo
(“*JUCESP”) sob o NIRE n.° 35300367596, neste ato representada na forma de seu estatuto
social (‘Emissora”);

e, de outro lado,

()

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS,
instituicdo financeira, atuando por meio de sua filial domiciliada na cidade de S&o Paulo,
Estado de S&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.954, 10° andar, conjunto 101,
CEP 01.451-000, Jardim Paulistano, inscrita no CNPJ sob o n° 17.343.682/0003-08, neste
ato representada nos termos do seu estatuto social (“Agente Fiduciario”), na qualidade de
representante dos titulares de Debéntures (conforme definido abaixo) (“Debenturistas”);

sendo a Emissora e o Agente Fiduciario doravante denominados, em conjunto, como “Partes” e,
individual e indistintamente, como “Parte”;

Considerando que:

(A)

em Reunido de Conselho de Administracdo da Emissora, realizada em 04 de setembro de
2026 (“RCA da Emissora”), cuja ata foi arquivada na JUCESP sob o n°® 348.112/26-9, em
14 de setembro de 2026, divulgada na pagina da Emissora na rede mundial de
computadores (https://www.cvccorp.com.br/ri) e em sistema eletronico disponivel na pagina
da CVM na rede mundial de computadores em 04 de setembro de 2026, nos termos do art.
33, inciso V e paragrafo 8° da Resoluc¢éo da CVM n° 80, de 29 de marco de 2022, conforme
em vigor (“Resolucdo CVM 80”) e do artigo 62, inciso I, alinea (a) e paragrafo 5° da Lei n®
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por A¢des”),
e publicada no jornal “Valor Econdmico” (“Jornal de Publicacdo da Emissora”), com
divulgacdo simultdnea da sua integra na pagina do Jornal de Publicacdo da Emissora na
rede mundial de computadores, que devera providenciar certificagéo digital da autenticidade
dos documentos mantidos nas paginas proprias emitidas por autoridade certificadora
credenciada no ambito da Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileiras (ICP-Brasil), nos
termos do artigo 289 da Lei das Sociedades por Acdes, foi deliberado sobre, dentre outros
assuntos, a realizacao da 72 (sétima) emissao de debéntures simples, ndo conversiveis em
acoes, da espécie com garantia flutuante, com garantia real adicional, em série Unica, da
Emissora (“Emisséo” e “Debéntures”, respectivamente), para distribuicdo publica, sob rito
de registro automético, sem analise prévia da CVM, destinada a Investidores Profissionais
(conforme definidos na Escritura de Emissdo (conforme definido abaixo), nos termos do
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(B)

(©)

(D)

(E)

artigo 59 da Lei das Sociedades por Acdes, da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976,
conforme alterada, da Resolugdo da CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme
alterada, e das demais disposi¢oes legais aplicaveis (“Oferta”), bem como seus respectivos
termos e condi¢cdes, e a celebracdo da Escritura de Emisséo, seus posteriores aditamentos,
e dos demais documentos da Oferta e da Emissdo de que a Emissora seja parte, bem como
seus respectivos termos e condicdes;

as Partes celebraram, em 04 de setembro de 2026, o “Instrumento Particular de Escritura
da 72 (Sétima) Emissao de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Acdes, da Espécie
com Garantia Flutuante, com Garantia Real Adicional, em Série Unica, para Distribuicdo
Publica, sob o Rito de Registro Automatico, da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens
S.A” (“Escritura de Emisséo”);

a Emissédo, bem como a celebracdo do presente Primeiro Aditamento (conforme definido
abaixo), ja foram aprovadas, pela Emissora, por meio da RCA da Emissora;

em 21 de setembro de 2026, foi concluido o Procedimento de Bookbuilding (conforme
definido na Escritura de Emissdo), observado o disposto na Escritura de Emisséo, para a
verificacdo da demanda pelas Debéntures, de modo a definir, de comum acordo com a
Emissora, a quantidade e o volume final da emisséo das Debéntures, observado o Montante
Minimo (conforme definido na Escritura de Emisséo), de acordo com a demanda apurada
no Procedimento de Bookbuilding, estando as Partes autorizadas e obrigadas a celebrar o
presente aditamento a Escritura de Emisséo, nos termos das Clausulas 2.3.2 e 3.9.2, da
Escritura de Emisséo, de forma a refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, sem
a necessidade de nova aprovacdo societaria pela Emissora ou realizacdo da Assembleia
Geral de Debenturistas (conforme definida na Escritura de Emissé@o) para aprovar as
matérias do presente Primeiro Aditamento; e

as Debéntures ainda ndo foram subscritas e integralizadas, de forma que néo se faz
necessaria a realizac@o da Assembleia Geral de Debenturistas para aprovar as matérias do
presente Primeiro Aditamento.

RESOLVEM firmar o presente “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 72
(Sétima) Emisséo de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em A¢des, da Espécie com Garantia
Flutuante, com Garantia Real Adicional, em Série Unica, para Distribuicdo Publica, sob o Rito de
Registro Automético, da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens S.A.” (“Primeiro
Aditamento”), para refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, mediante as Clausulas e
condicdes a seguir.

Os termos aqui iniciados em letra mailscula, estejam no singular ou no plural, terdo o significado
a eles atribuido na Escritura de Emisséo.

Alteragbes

Tendo em vista a realizagcdo do Procedimento de Bookbuilding, as Partes resolvem alterar
a redacdo das Clausulas 3.5.1, 3.8.1, 3.9.1 e 4.8.1 para o fim de refletir o resultado do
Procedimento de Bookbuilding, de modo que tais Clausulas passam a vigorar com a
seguinte redacéo:

“3.5.1 O valor total da Emissédo é de R$ 370.027.187,00 (trezentos e setenta
milhGes, vinte e sete mil, cento e oitenta e sete reais), na Data de Emissdo
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2.2

2.3

(conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissao”).”

(...)

“3.8.1 Foi admitida a distribuicao parcial das Debéntures, observada a colocagéo
de, no minimo, 150.000.000 (cento e cinquenta milhées) Debéntures, equivalentes
a R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhbes de reais) (“Montante Minimo”).
Como o Montante Minimo foi atingido e né&o foi distribuida a totalidade das
Debéntures até o final do prazo de colocagdo das Debéntures, as Debéntures
efetivamente emitidas e que ndo foram colocadas junto aos Investidores
Profissionais no @mbito da Oferta foram canceladas pela Emissora, observados os
termos e condigées previstos nesta Escritura de Emissdo (“Distribuicdo Parcial”).

(...)

“3.9.1 Foi adotado o procedimento de coleta de intengbes de investimento,
organizado pelo Coordenador Lider, com ou sem recebimento de reservas, nos
termos do artigo 61 e 62 da Resoluggo CVM 160, bem como nos termos do
Contrato de Distribuicdo, para a verificagdo da demanda das Debéntures, o qual
definiu a quantidade e o volume final da emissdo das Debéntures, observado o
Montante Minimo, de acordo com a demanda apurada (“Procedimento de
Bookbuilding”).”

(...)

“4.8.1 Foram emitidas 370.027.187 (trezentas e setenta milhées, vinte e sete mil,
cento e oitenta e sete) Debéntures, na Data de Emisséo.”

Tendo em vista a realizacdo do Procedimento de Bookbuilding, as Partes resolvem excluir
as Clausulas 2.3.2, 3.5.2, 3.9.2 e 4.8.2 da Escritura de Emissdo, com a consequente
renumeracdo das demais clausulas e itens e o ajuste das referéncias cruzadas, conforme
aplicavel.

As Partes, por meio da celebracdo deste Primeiro Aditamento, resolvem consolidar, no
Anexo A ao presente instrumento, as altera¢des ora promovidas.

Disposicdes Gerais

Todos os termos e condi¢Bes da Escritura de Emissé@o que ndo tenham sido expressamente
alterados pelo presente Primeiro Aditamento sdo, neste ato, ratificados e permanecem em
pleno vigor e efeito, sendo transcrita no Anexo A ao presente Primeiro Aditamento a versao
consolidada da Escritura de Emisséo, refletindo as alteracbes objeto deste Primeiro
Aditamento.

A Emissora declara e garante que as declaracdes prestadas na Clausula 10 da Escritura
de Emissao permanecem verdadeiras, corretas e plenamente vélidas e eficazes na data de
assinatura deste Primeiro Aditamento.

Este Primeiro Aditamento sera devidamente divulgado em sistema eletrdnico disponivel na
pagina da CVM na rede mundial de computadores no prazo de até 7 (sete) Dias Uteis
contados da data de assinatura do presente Primeiro Aditamento, nos termos do artigo 33,
inciso XVII, e paragrafo 8° da Resolugcdo CVM 80 e do artigo 62, inciso |, e paragrafo 5° da
Lei das Sociedades por Ac¢des.
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Caso qualquer das disposicbes deste Primeiro Aditamento venha a ser julgada ilegal,
invalida ou ineficaz, prevalecerdo todas as demais disposicdes ndo afetadas por tal
julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituir a disposicao afetada por
outra que, na medida do possivel, produza o mesmo efeito.

O presente Primeiro Aditamento e as Debéntures constituem titulos executivos
extrajudiciais, nos termos do artigo 784, inciso | e § 4°, da Lei n® 13.105, de 16 de marco de
2015, conforme em vigor ("Cédigo de Processo Civil"), e as obrigacdes neles encerradas
estdo sujeitas a execucdo especifica, de acordo com os artigos 815 e seguintes do Cadigo
de Processo Civil.

As Partes acordam que este Primeiro Aditamento podera ser celebrado por meio eletrénico,
mediante a plataforma DocuSign, mesmo sem a utilizacdo de certificados eletrénicos
emitidos pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma prevista
no artigo 10, 82° da Medida Proviséria n° 2.200-2. Para evitar duvidas, as Partes
concordam que este Primeiro Aditamento deve ser considerado como auténtico e
verdadeiro, e consentem, autorizam, aceitam e reconhecem como valida qualquer forma de
prova de sua autoria e dos demais signatarios deste Primeiro Aditamento, enquanto
signatarios do Primeiro Aditamento por meio de suas respectivas assinaturas eletrénicas,
ainda que ndo tenham sido apostas por meio de certificados eletrénicos emitidos pela
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP-Brasil, na forma do artigo 10, 82°, da
Medida Proviséria n® 2.200-2, sendo certo que qualquer registro eletrénico sera suficiente
para evidenciar a veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficacia deste Primeiro
Aditamento e de seus termos, bem como o respectivo compromisso assumido pelas Partes
neste Primeiro Aditamento. As Partes concordam que a eventual assinatura com certificado
digital por um dos signatérios e sem certificado digital por outro signatario ndo diminui nem
prejudica de forma alguma a validade e eficacia deste Primeiro Aditamento. Ademais, ainda
gue as Partes assinem de forma eletrdnica em local diverso, o local de celebracé@o deste
Primeiro Aditamento €, para todos os fins, a cidade abaixo indicada. Além disso, ainda que
as Partes assinem de forma eletrénica em data diversa, a data de assinatura deste Primeiro
Aditamento sera, para todos os fins, a data abaixo indicada, inclusive para producdo de
seus efeitos, independentemente da data em que a Ultima das assinaturas eletrénicas for
realizada. Nesses casos, as Partes desde logo concordam em retroagir os efeitos deste
Primeiro Aditamento para a data aqui mencionada. Os representantes legais das Partes
gue assinarem eletronicamente por meio da plataforma DocuSign declaram que realizaram
pessoalmente o procedimento de validacdo da assinatura digital deste Primeiro Aditamento.

Este Primeiro Aditamento é regido pelas leis da Republica Federativa do Brasil.

As Partes elegem o foro da Comarca de Sdo Paulo, Estado de Sao Paulo, com renlncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, como
competente para dirimir quaisquer controvérsias ou litigios decorrentes ou relacionados a
este Primeiro Aditamento.

Estando assim, certas e ajustadas, as Partes, obrigando-se por si e seus sucessores, celebram o
presente Primeiro Aditamento eletronicamente.

Sao Paulo, 21 de setembro de 2026.

[as assinaturas seguem nas paginas seguintes]
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Pagina de assinaturas do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 72
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Flutuante, com Garantia Real Adicional, em Série Unica, para Distribuicdo Publica, sob o Rito de
Registro Automatico, da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens S.A”

CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.

FEUPE AINTE COMES [ erin Regns d Recki Demengucs Coy

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
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ANEXO A

(Anexo ao “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 72 (Sétima) Emisséo de
Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Acdes, da Espécie com Garantia Flutuante, com
Garantia Real Adicional, em Série Unica, para Distribuicdo Publica, sob o Rito de Registro
Automatico, da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens S.A.”)

VERSAO CONSOLIDADA DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 72 (SETIMA)
EMISSAO DE DEBENTURES SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM ACOES, DA ESPECIE COM
GARANTIA FLUTUANTE, COM GARANTIA REAL ADICIONAL, EM SERIE UNICA, PARA
DISTRIBUICAO PUBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMATICO, DA CVC BRASIL
OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.

(SEGUE NA PAGINA SEGUINTE)



INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 72 (SETIMA) EMISSAO DE DEBENTURES
SIMPLES, NAO CONVERSIVEIS EM ACOES, DA ESPECIE COM GARANTIA FLUTUANTE, COM
GARANTIA REAL ADICIONAL, EM SERIE UNICA, PARA DISTRIBUIGAO PUBLICA, SOB O RITO
DE REGISTRO AUTOMATICO, DA CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.

Pelo presente instrumento particular, de um lado,

(1) CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A., sociedade por acdes, com
registro de companhia aberta na Categoria “A” perante a Comissdo de Valores Mobiliarios
(“CVM”) sob o0 n.° 2331-0, com sede na Rua Catequese, n.° 227, 11° andar, sala 111, Bairro
Jardim, CEP 09090-401, cidade de Santo André, Estado de S&o Paulo, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o n.° 10.760.260/0001-19
e com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de S&o Paulo
(“*JUCESP”) sob o NIRE n.° 35300367596, neste ato representada na forma de seu estatuto
social (‘Emissora”);

e, de outro lado,

(2 PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS, instituic&o
financeira, atuando por meio de sua filial domiciliada na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n® 2.954, 10° andar, conjunto 101, CEP 01.451-000,
Jardim Paulistano, inscrita no CNPJ sob o n°® 17.343.682/0003-08, neste ato representada nos
termos do seu estatuto social (“Agente Fiduciario”), na qualidade de representante dos
titulares de Debéntures (conforme definido abaixo) (“Debenturistas”), sendo a Emissora e o
Agente Fiduciario doravante denominados, em conjunto, como “Partes” e, individual e
indistintamente, como “Parte”.

RESOLVEM firmar o presente “Instrumento Particular de Escritura da 72 (Sétima) Emissdo de
Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Ac¢les, da Espécie com Garantia Flutuante, com Garantia
Real Adicional, em Série Unica, para Distribuicdo Publica, sob o Rito de Registro Automético, da CVC
Brasil Operadora e Agéncia de Viagens S.A.” (“Escritura de Emisséo”), a ser regido pelas seguintes
clausulas, termos e condicdes:

1 Autorizacdes
11 Autorizagdo Societaria da Emissora

1.1.1 A presente Escritura de Emisséo é celebrada com base nas delibera¢des tomadas na
Reunido do Conselho de Administracdo da Emissora, realizada em 04 de setembro de
2026 (“RCA Emissora”), nas quais foram deliberados e aprovados: (a) os termos e
condicbes da 7?2 (sétima) emissao (“‘Emisséo”) de debéntures simples, néo
conversiveis em acdes, da espécie com garantia flutuante, com garantia real adicional,
em série Unica (“Debéntures”), da Emissora, para distribuicdo publica, sob rito de
registro automético, bem como seus respectivos termos e condi¢des, nos termos do
artigo 59, paragrafo 1° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor
(“Lei das Sociedades por A¢cdes”), as quais serdo objeto de distribui¢c@o publica, sob
rito de registro automético, sem andlise prévia da CVM, destinada a Investidores
Profissionais (conforme abaixo definido), nos termos da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro
de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliarios”), da Resolugao
da CVM n.° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resoluc¢do CVM 160”), e
das demais disposicdes legais aplicaveis (“Oferta”); (b) a constituicdo e outorga da
Cessao Fiduciaria (conforme abaixo definida); (c) a Oferta e seus termos e condicdes,
nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliarios, da Resolucdo CVM 160, e



2.1

demais disposicdes legais e regulamentares aplicaveis; (d) a autorizacdo expressa a
diretoria da Emissora e eventuais procuradores para praticar todos os atos, tomar todas
as providéncias e adotar todas as medidas necessérias a formalizagéo, efetivacéo e
administracédo das deliberagbes tomadas na RCA Emissora, assinar todos e quaisquer
documentos relacionados a Emisséo, a Oferta, incluindo esta Escritura de Emisséo, o
Contrato de Distribuicdo (conforme abaixo definido), o Contrato de Cessao Fiduciaria
(conforme definido abaixo) e quaisquer aditamentos a tais instrumentos, incluindo (d.1)
o aditamento a esta Escritura de Emissao que ratificara o resultado do Procedimento
de Bookbuilding (conforme abaixo definido) e (d.2) o aditamento a esta Escritura de
Emissao que ratificara a Sobretaxa (conforme abaixo definido), em caso de Evento de
Step Up (conforme abaixo definido), bem como contratar o Coordenador Lider
(conforme abaixo definido), o Agente Fiduciario, o assessor legal e quaisquer outros
prestadores de servigo necessarios a implementacao da Emissao, da Oferta, tais como
Escriturador (conforme abaixo definido), Banco Liquidante (conforme abaixo definido),
a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcéo (“B3”), dentre outros, podendo, para tanto, negociar e
assinar 0s respectivos instrumentos de contratacdo e eventuais alteracdes em
aditamentos, em conformidade com a Lei do Mercado de Valores Mobiliarios, e com a
Resolucdo da CVM 160; e (e) a ratificacdo de todos os atos praticados pela Emissora
no ambito da Emisséo e da Oferta relacionados as deliberagdes acima.

Requisitos

A Emisséo e a Oferta seréo realizadas em observancia aos seguintes requisitos:

Registro na CVM sem Analise Prévia e na Associacdo Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capitais e Dispensa de Prospecto e Lamina

2.11

2.1.2

Nos termos dos artigos 25, 26, inciso V, alinea “a”, e 27, inciso |, todos da Resolugao
CVM 160, e do artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliarios, a Oferta sera
realizada sob o rito de registro automatico, sem andlise prévia da CVM, por se tratar de
oferta publica de valores mobiliarios: (i) representativos de divida; (ii) de emissao de
companhia registrada na CVM; e (iii) destinados exclusivamente a Investidores
Profissionais (conforme definido abaixo).

Nos termos da Resolugdo da CVM n.° 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada
(“Resolucdo CVM 30”) e para fins da Oferta, seréo considerados:

® “Investidores Profissionais”: (a) instituicdes financeiras e demais instituicdes
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (b) companhias
seguradoras e sociedades de capitalizagdo; (c) entidades abertas e fechadas
de previdéncia complementar; (d) pessoas naturais ou juridicas que possuam
investimentos financeiros em valor superior a R$10.000.000,00 (dez milhges de
reais) e que, adicionalmente, atestem, por escrito, sua condi¢cdo de investidor
profissional mediante termo préprio, de acordo com a Resolugdo CVM 30; (e)
fundos de investimento; (f) clubes de investimento, desde que tenham a carteira
gerida por administrador de carteira de valores mobiliarios autorizado pela
CVM; (g) assessores de investimento, administradores de carteira, analistas e
consultores de valores mobiliarios autorizados pela CVM, em relagdo a seus
recursos proprios; (h) investidores nao residentes; e (i) fundos patrimoniais.

(i) 0s regimes proéprios de previdéncia social instituidos pela Unido, pelos Estados,
pelo Distrito Federal ou por Municipios sdo considerados Investidores
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2.13

2.1.4

Profissionais, apenas, se reconhecidos como tais, conforme regulamentacéo
especifica do Ministério da Previdéncia Social.

Nos termos do artigo 99, inciso | e §1° da Resolugdo CVM 160, tendo em vista o
publico-alvo da Oferta ser composto exclusivamente por Investidores Profissionais, fica
dispensada a divulgacédo do prospecto e da lamina da oferta, na forma do §1° do artigo
23 da Resolucdo CVM 160, no dmbito da Oferta.

A Oferta sera objeto de registro na ANBIMA - Associagdo Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), em até 7 (sete) dias a contar da
divulgagdo do anuncio de encerramento da Oferta, nos termos dos artigos 15 e 18 das
“Regras e Procedimentos de Ofertas Publicas”, conforme em vigor, parte integrante do
“Codigo ANBIMA de Autorregulacédo para Estruturacéo, Coordenacéo e Distribuicdo de
Ofertas Publicas de Valores Mobiliarios e Ofertas Publicas de Aquisicdo de Valores
Mobiliarios”, conforme em vigor.

Arquivamento e Publicagdo da Ata da RCA da Emissora

2.2.1

2.2.2

A ata da RCA Emissora sera arquivada na JUCESP, nos termos do artigo 62, inciso |,
alinea “a”, da Lei das Sociedades por Agdes. A ata da RCA Emissora devera ser
protocolada para arquivamento na JUCESP dentro do prazo de 5 (cinco) Dias Uteis
(conforme abaixo definido) contados da data da respectiva realizacdo. A ata da RCA
Emissora sera disponibilizada em sistema eletrénico disponivel na pagina da CVM na
rede mundial de computadores e na pagina na rede mundial de computadores da
Emissora, nos termos do artigo 62, inciso |, alinea “a” e §5° da Lei das Sociedades por
AcOes e do artigo 33, inciso V, §8° da Resolu¢do da CVM n.° 80, de 29 de margo de
2022, conforme em vigor (“Resolucdo CVM 80”), e publicada na pagina na rede
mundial de computadores da Emissora, nos termos do artigo 14, 81° da Resolucéo
CVM 80.

A Emissora devera enviar ao Agente Fiduciario 1 (uma) coépia eletrénica (formato.pdf)
da ata da RCA da Emissora devidamente registrada na JUCESP no prazo de até 5
(cinco) Dias Uteis contados do deferimento do respectivo registro.

Divulgacao desta Escritura de Emisséo e seus aditamentos

2.3.1

A presente Escritura de Emisséo e seus eventuais aditamentos deverao ser divulgados
na pagina da Emissora na rede mundial de computadores e em sistemas eletronicos
disponiveis nas paginas da CVM no prazo de até 7 (sete) Dias Uteis contados da data
de assinatura da presente Escritura de Emisséo, e de seus eventuais aditamentos,
conforme o caso, nos termos do artigo 33, inciso XVII, e paragrafo 8° da Resolucéo
CVM 80 e do artigo 62, inciso |, e paragrafo 5° da Lei das Sociedades por Ac¢des.

Registro da Cessdao Fiduciaria e seus aditamentos

241

2.4.2

A Cessao Fiduciaria sera formalizada por meio do Contrato de Cessao Fiduciaria,
sendo que o Contrato de Cessao Fiduciaria devera ser registrado perante o Cartério de
Registro de Titulos e Documentos da cidade de Santo André, Estado de S&o Paulo
(“Cartério de RTD”), no qual deverdo ser registrados também os eventuais
aditamentos ao Contrato de Cesséao Fiduciaria, nos termos do artigo 62, inciso lll, da
Lei das Sociedades por A¢des e da Lein.° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme
em vigor, observados os prazos previstos no Contrato de Cessao Fiduciaria.

O registro do Contrato de Cessdo Fiducidria no cartério competente, deverd ser
realizado nos termos e prazos previstos no Contrato de Cesséo Fiduciaria, sendo que
(i) 1 (uma) via original, fisica ou eletrdnica, contendo a chancela digital do respectivo



registro, do Contrato de Cessé@o Fiduciaria devidamente registrado no cartorio
competente devera ser enviada ao Agente Fiduciério previamente a primeira Data de
Integralizacao (conforme abaixo definida); e (i) 1 (uma) via original, fisica ou eletrbnica,
contendo a chancela digital do respectivo registro, de seus eventuais aditamentos
devidamente registrados no cartério competente deverd ser enviada ao Agente
Fiduciario em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data dos respectivos registros.

2.5 Depésito para distribuicao, negociacao e liquidagao financeira

251

As Debéntures serdo depositadas para (i) distribuicdo no mercado primario por meio
do MDA — Mddulo de Distribuigdo de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado
pela B3, sendo a distribuicdo liquidada financeiramente por meio da B3; e
(ii) negociacdo, no mercado secundario por meio do CETIP21- Titulos e Valores
Mobiliarios (‘CETIP 217), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as
negociagdes liquidadas financeiramente e as Debéntures custodiadas eletronicamente
na B3.

3 Objeto Social da Emissora e Caracteristicas da Emissao

3.1 Objeto Social da Emissora

3.1.1

A Emissora tem por objeto social: (i) a intermediacdo de servigos de viagem e turismo,
em conformidade com as normas do Ministério do Turismo — MTUR e do Instituto
Brasileiro de Turismo — EMBRATUR; (ii) a participacdo como sdcio, acionista ou
quotista, em outras sociedades que desenvolvam atividades de intermediacdo de
servicos de viagem e turismo; (iii) a prestacéo de servi¢cos de correspondente bancario
no territério nacional relacionados a servicos de interesse de passageiros; e (iv) 0
assessoramento e a intermediacdo na organizacéo e execucdo de atividades relativas
a feiras, exposicbes, congressos e eventos similares.

3.2 Destinacdo de Recursos

3.21

3.2.2

3.2.3

N&o havera recursos financeiros oriundos da Emisséo a serem destinados, tendo em
vista que as Debéntures serdo integralizadas mediante dacdo em pagamento dos
créditos a serem detidos pelos debenturistas das Debéntures 4% Emissdo (conforme
definidas abaixo) e/ou pelos debenturistas das Debéntures 52 Emissdo (conforme
definidas abaixo).

A Emissora enviard ao Agente Fiduciario declaracdo em papel timbrado e assinada
pelos representantes legais, atestando que a integralizacdo das Debéntures ocorreu
mediante dagdo em pagamento na forma da Clausula 3.2.1 acima, em conjunto com o
comprovante de cancelamento das Debéntures 42 Emissédo e das Debéntures 52
Emissdo entregues a Emissora, conforme Clausula 4.9 da presente Escritura de
Emisséo, em até 60 (sessenta) dias contados Data de Emissdo, podendo o Agente
Fiduciario solicitar a Emissora todos os eventuais esclarecimentos e/ou documentos
gue se fagam necessarios.

Sempre que solicitado por escrito por autoridades para fins de atendimento as normas
e exigéncias de 6rgdos reguladores e fiscalizadores, em até 10 (dez) Dias Uteis do
recebimento da solicitacdo, ou em prazo menor, se assim solicitado por qualquer
autoridade ou determinado por norma, a Emissora se obriga a enviar ao Agente
Fiduciario os documentos que, a critério das respectivas autoridades ou O6rgaos
reguladores, comprovem o disposto nas Clausulas 3.2.1 e 3.2.2 acima.



3.3

3.4

3.5

3.6

3.7

NUmero da Emissao

33.1

A presente Emisséo representa a 72 (sétima) emiss@o de Debéntures da Emissora.

Numero de Séries

34.1

A Emissdo sera realizada em série Unica.

Valor Total da Emissao

3.5.1

Banco

3.6.1

O valor total da Emissao € de R$ 370.027.187,00 (trezentos e setenta milhdes, vinte e
sete mil, cento e oitenta e sete reais), na Data de Emisséo (conforme abaixo definida)
(“Valor Total da Emissao”).

Liquidante e Escriturador

O banco liquidante da presente Emiss&o sera o ITAU UNIBANCO S.A., instituigio
financeira, com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Praca Alfredo
Egydio de Souza Aranha, n°® 100, inscrita no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04 (“Banco
Liquidante”) e o escriturador das Debéntures serd o ITAU CORRETORA DE
VALORES S.A., instituicé@o financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de
S&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.500, 3° andar, inscrita no CNPJ sob
n°® 61.194.353/0001-64 (“Escriturador”), cujas definigbes incluirdo qualquer outra
instituicdo que venha a suceder o Banco Liquidante e/ou o Escriturador na prestacao
dos servicos de banco liquidante e/ou de escrituracdo relativos as Debéntures,
conforme o caso.

Colocacdo e Procedimento de Distribuicéo

3.7.1

3.7.2

3.7.3

As Debéntures serdo objeto de distribuicdo publica, exclusivamente para Investidores
Profissionais e que sejam titulares das Debéntures da 42 Emissao ou das Debéntures
da 5% Emissao (conforme abaixo definidas), nos termos da Lei do Mercado de Valores
Mobiliarios, da Resolucdo CVM 160 e das demais disposi¢cdes legais e regulamentares
aplicadveis, com a intermediacdo de instituicdo financeira integrante do sistema de
distribuicdo de valores mobiliarios (“Coordenador Lider”), nos termos da Lei do
Mercado de Valores Mobiliarios, da Resolugdo CVM 160 e das demais disposicdes
legais e regulamentares aplicaveis, sob o regime de melhores esfor¢os de colocagédo
para o Valor Total da Emissao, nos termos estabelecidos no “Contrato de Coordenacéo,
Colocacéo e Distribuicdo Publica, sob o Regime de Melhores Esforgos de Colocacéo,
de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Acbes, da Espécie com Garantia
Flutuante, com Garantia Real Adicional, em Série Unica, sob o Rito de Registro
Automatico, da 72 (Sétima) Emissédo da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens
S.A”, a ser celebrado entre a Emissora e o Coordenador Lider (“Contrato de
Distribui¢cao”).

As Debéntures poderao ser colocadas junto aos investidores somente apos a obtencao
do registro automético da Oferta na CVM e a divulgacdo do anincio de inicio da Oferta,
nos termos dos artigos 13 e 59, Il, da Resolucdo CVM 160 (“Anuncio de Inicio”),
devendo ser observado o plano de distribuicdo previsto no Contrato de Distribuicéo,
nos termos da Resolu¢do CVM 160.

Sera permitida a Distribuicdo Parcial das Debéntures, nos termos da Clausula 3.8
abaixo.



3.8

3.9

3.10

4
4.1

3.7.4

3.7.5

3.7.6

3.7.7

A Oferta deverda ser concluida em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de
divulgagdo do Anuncio de Inicio, nos termos do artigo 48 da Resolugdo CVM 160 e da
regulamentacao aplicavel.

A Oferta sera conduzida pelo Coordenador Lider, conforme plano de distribuigdo
elaborado nos termos do artigo 49 da Resolugdo CVM 160 e do Contrato de
Distribuicédo (“Plano de Distribuicdo”).

Nao havera preferéncia ou prioridade para subscricdo das Debéntures pelos atuais
funcionarios, acionistas diretos ou indiretos da Emissora, ou para quaisquer terceiros,
considerando potenciais relacionamentos de natureza comercial ou estratégica em
relacédo a Emissora.

Nao sera constituido fundo de sustentacéo de liquidez ou firmado contrato de garantia
de liquidez para as Debéntures. Nao sera firmado contrato de estabilizacao de preco
das Debéntures no mercado secundario.

Distribuigdo Parcial

3.8.1

Foi admitida a distribuicdo parcial das Debéntures, observada a colocagdao de, no
minimo, 150.000.000 (cento e cinquenta milhdes) Debéntures, equivalentes a
R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhdes de reais) (“Montante Minimo”). Como o
Montante Minimo foi atingido e ndo foi distribuida a totalidade das Debéntures até o
final do prazo de colocacao das Debéntures, as Debéntures efetivamente emitidas e
que nao foram colocadas junto aos Investidores Profissionais no &mbito da Oferta foram
canceladas pela Emissora, observados os termos e condi¢cdes previstos nesta Escritura
de Emissao (“Distribuicdo Parcial”).

Procedimento de Coleta de Intencdes de Investimentos (Procedimento de Bookbuilding)

3.9.1

Foi adotado o procedimento de coleta de intengbes de investimento, organizado pelo
Coordenador Lider, com ou sem recebimento de reservas, nos termos do artigo 61 e
62 da Resolugao CVM 160, bem como nos termos do Contrato de Distribui¢do, para a
verificagdo da demanda das Debéntures, o qual definiu a quantidade e o volume final
da emissao das Debéntures, observado o Montante Minimo, de acordo com a demanda
apurada (“Procedimento de Bookbuilding”).

Negociacéo

3.10.1

Nos termos do artigo 86, inciso Il, da Resolu¢cdo CVM 160, as Debéntures (i) poderdo
ser livremente negociadas entre Investidores Profissionais (conforme definido abaixo);
e (ii) somente poderdo ser negociadas no mercado secundario (a) entre Investidores
Qualificados, (conforme abaixo definidos), assim definidos nos termos do artigo 12 da
Resolucdo CVM 30 (conforme abaixo definida), apds decorridos 6 (seis) meses
contados da data de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso Il, alinea
“a” da Resolucdo CVM 160; e (b) pelo publico em geral apos transcorrido 1 (um) ano
contado da data de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso I, alinea
“b” da Resolugdo CVM 160, observado que a negociagdo das Debéntures devera
sempre respeitar as disposi¢des legais e regulamentares apliciveis, conforme em
vigor.

Caracteristicas Gerais das Debéntures

Data de Emissao



4.2

4.3

4.4

4.5

4.6

4.7

4.8

4.9

4.1.1 Paratodos os fins e efeitos legais, a data de emisséo das Debéntures sera o dia 10 de
setembro de 2026 (“Data de Emisséo”).

Data de Inicio da Rentabilidade

42,1 Para todos os fins e efeitos legais, a data de inicio da rentabilidade das Debéntures
sera a primeira Data de Integralizagéo (“Data de Inicio da Rentabilidade”).

Forma, Tipo e Comprovacgao da Titularidade das Debéntures

43.1 As Debéntures serdo emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emisséo de
cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das
Debéntures sera comprovada pelo extrato de conta de depésito emitido pelo
Escriturador, na qualidade de responsavel pela escrituracdo das Debéntures, e,
adicionalmente, com relacdo as Debéntures que estiverem custodiadas
eletronicamente na B3, conforme o caso, sera expedido por esta extrato em nome do
Debenturista, que servirda como comprovante de titularidade de tais Debéntures.

Conversibilidade

441 As Debéntures serdo simples, ou seja, ndo conversiveis em acdes de emissédo da
Emissora.

Espécie

451 As Debéntures sdo da espécie com garantia flutuante e contardo com garantia real
adicional, nos termos da Clausula 4.22 desta Escritura de Emissao.

Prazo e Data de Vencimento

4.6.1 Ressalvadas as hipoteses de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo
definido), Amortizacdo Extraordinaria Facultativa (conforme abaixo definido),
Amortizacdo Extraordinaria Obrigatdria (conforme abaixo definido), Oferta de Resgate
Antecipado (conforme abaixo definido), Aquisicdo Facultativa (conforme abaixo
definida), Amortizacdo Extraordinaria por Evento de Liquidez (conforme abaixo
definido), ou de vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures,
nos termos desta Escritura de Emissao, as Debéntures terdo prazo de vencimento de
3 (trés) anos, contados da Data de Emissdo, vencendo-se, portanto, em 10 de
setembro de 2029 (“Data de Vencimento”).

Valor Nominal Unitario das Debéntures

4.7.1 O valor nominal unitario das Debéntures sera de R$ 1,00 (um real), na Data de
Emissao (“Valor Nominal Unitério”).

Quantidade de Debéntures

48.1 Foram emitidas 370.027.187 (trezentas e setenta milhdes, vinte e sete mil, cento e
oitenta e sete) Debéntures, na Data de Emisséo.

Preco de Subscricdo e Forma de Integralizac&o

4.9.1 As Debéntures serdo subscritas e integralizadas (sendo qualquer data em que ocorrer
a integralizagdo de Debéntures doravante denominada indistintamente como “Data de
Integralizacdo”), mediante dagdo em pagamento, das Debéntures 4% Emissdo e/ou
das Debéntures 52 Emisséo, na data de integralizacao.



4.9.2

4.9.3

494

As Debéntures poderdo ser colocadas com agio ou com desagio, a ser definido a
exclusivo critério pelo Coordenador Lider, desde que (a) aplicado de forma igualitaria a
totalidade das Debéntures subscritas e integralizadas em uma mesma data de
integralizacdo, nos termos do artigo 61 da Resolucdo CVM 160; e (b) neste caso, a
Emissora receba, na data de integralizagcdo das Debéntures, o mesmo valor que
receberia caso a integralizacéo ocorresse pela integralidade do Valor Nominal Unitario.
A aplicacdo do agio ou desagio, se aplicavel, sera realizada em funcéo de condicdes
objetivas de mercado, a exclusivo critério do Coordenador Lider, incluindo, mas néo se
limitando a: (i) alteragcdo na taxa SELIC; (ii) alteracdo na remuneracédo dos titulos do
tesouro nacional; (iii) alteracdo na Taxa DI, ou (iv) alteragdo material nas taxas
indicativas de negociacdo de titulos de renda fixa (debéntures, certificados de
recebiveis imobiliarios, certificados de recebiveis do agronegécio e outros) divulgadas
pela ANBIMA.

A integralizacdo das Debéntures por meio da dacdo em pagamento das Debéntures 42
Emissao e/ou das Debéntures 52 Emissao ocorrera por meio do MDA, administrado e
operacionalizado pela B3.

O valor do crédito das Debéntures da 42 Emissdo e/ou das Debéntures da 5% Emissao
dadas em pagamento para integralizacédo das Debéntures sera equivalente ao saldo do
valor nominal unitéario, acrescido dos juros remuneratérios calculados de forma pro rata
temporis desde a data de pagamento imediatamente anterior (inclusive) até a data de
integralizacdo das Debéntures (exclusive), nos termos das respectivas escrituras de
emissao das Debéntures da 42 Emissao ou das Debéntures da 52 Emisséo (“Valor do
Crédito das Debéntures da 42 ou da 52 Emissao”).

4.9.4.1 Na primeira Data de Integralizacdo, os titulares das Debéntures 42 Emisséo e
das Debéntures 5% Emissdo subscreverdo Debéntures desta Emissdo mediante dacdo
em pagamento de seus respectivos créditos, observada a possibilidade de agio ou
desagio prevista na Clausula 4.9.2 acima. A quantidade de Debéntures a ser subscrita
por cada Debenturista (“Quantidade de Subscri¢céo”) sera determinada pela seguinte
relacdo: Quantidade de Subscri¢cdo = (Quantidade de Debéntures Originais x Valor do
Crédito das Debéntures da 42 ou da 52 Emissao) / VNU, onde: (a) “Quantidade de
Debéntures Originais” significa a quantidade total de Debéntures 42 Emissao e/ou de
Debéntures 5% Emissdo, conforme o caso, detidas pelo respectivo Debenturista e
entregues em dagao em pagamento; e (b) “VNU” significa o Valor Nominal Unitario das
Debéntures desta Emissdo. A Quantidade de Subscricdo ser4 sempre arredondada
para o maior nimero inteiro imediatamente inferior, desprezando-se eventuais fracdes.

49.42 Apbs a primeira Data de Integralizac@o, os titulares das Debéntures 42
Emissdo e das Debéntures 52 Emissdo subscreverdo Debéntures desta Emisséo
mediante dacdo em pagamento de seus respectivos créditos. A Quantidade de
Subscricdo serd determinada pela seguinte relacdo: Quantidade de Subscricdo =
(Quantidade de Debéntures Originais x Valor do Crédito das Debéntures da 42 ou da
52 Emissao) / (VNU + Remuneragdo Acumulada), onde “Remuneracédo Acumulada”
significa a Remuneracao calculada de forma pro rata temporis desde a Data de Inicio
da Rentabilidade (inclusive) até a respectiva Data de Integralizacdo (exclusive). A
Quantidade de Subscricdo sera sempre arredondada para 0 maior nimero inteiro
imediatamente inferior, desprezando-se eventuais fracdes.

4.9.43 Caso, no momento da integralizacdo, seja apurada eventual diferenca de
centavos a menor em relacdo ao valor devido ao respectivo Debenturista, este



4.10

411

4.9.5

4.9.6

4.9.7

4.9.8

montante sera desconsiderado para todos os fins, ndo sendo devido nada pela
Emissora em relacéo a tais valores.

Somente poderao ser utilizadas para integralizacéo das Debéntures, as Debéntures da
42 Emisséo ou as Debéntures da 5% Emissdo que estejam custodiadas na B3.

Os Investidores Profissionais serdo responsaveis por realizar todas as medidas e
providéncias necessarias perante a B3 para transferéncia da titularidade das
Debéntures da 42 Emisséo e/ou das Debéntures da 52 Emissdo dadas em pagamento
para integralizacao das Debéntures a Emissora.

As Debéntures da 42 Emissédo e as Debéntures da 52 Emissdo dadas em pagamento
para integralizacdo das Debéntures serdo canceladas pela Emissora.

Para fins desta Escritura de Emissao:

“‘Debéntures 42 Emissdo” sdo as debéntures emitidas no ambito da 42 (quarta)
emissao da Emissora, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 42 (Quarta)
Emissdo de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Agdes, em Série Unica, da
Espécie com Garantia Flutuante, contando com Garantia Adicional Real, para
Distribuicdo Publica, da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens S.A. “; e

“‘Debéntures 5% Emissdo” sao as debéntures emitidas no &mbito da 5% (quinta)
emissao da Emissora, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 52 (Quinta)
Emissdo de Debéntures Simples, Ndo Conversiveis em Ac¢des, em Série Unica, da
Espécie com Garantia Flutuante, contando com Garantia Adicional Real, para
Distribuicdo Publica, da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens S.A.”.

Atualizacdo Monetaria das Debéntures

4.10.1 O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures nao

sera atualizado monetariamente.

Remuneracdo das Debéntures

4111 Sobre o Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario, conforme

aplicavel, das Debéntures, incidirdo juros remuneratérios correspondentes a 100%
(cem por cento) das taxas médias diarias dos DI — Depdsitos Interfinanceiros de um
dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no
informativo diario disponivel em sua pagina na rede mundial de computadores
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa)
equivalente a Sobretaxa, conforme previsto na Clausula 4.11.2 abaixo
(“Remuneracdo”). A Remuneragéo sera calculada de forma exponencial e cumulativa
pro rata temporis por Dias Uteis decorridos desde a Data de Inicio da Rentabilidade ou
a Data de Pagamento da Remuneracéo imediatamente anterior (inclusive), conforme o
caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive). O célculo da Remuneracao
obedecera a seguinte férmula:

J=VNex (Fatojuros—1)

onde:

J = valor unitario da Remunerac¢é&o devida ao final do Periodo de Capitaliza¢éo (conforme
abaixo definido), calculada com 8 (0ito) casas decimais, sem arredondamento;



VNe = Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitério, informado/calculado
com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

FatorJuros = fator de juros fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, de acordo com a seguinte formula:

FatorJureFatorD+ FatorSpreé

onde:

FatorDIl = produtério das Taxas DI, da data de inicio do Periodo de Capitalizacao,
inclusive, até a data de calculo, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

N pr

FaorDI =[] [L+ (o1 )]

k=1

onde:

Npi = numero total de Taxas DI, consideradas na atualizagao do ativo, sendo “nDI” um
ndmero inteiro.

K = Numero de ordem das Taxas DI, variando de “1” (um) até “n”.

TDIx = Taxa DI, de ordem “k”, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais
com arredondamento, da seguinte forma:

onde:

DIk = Taxa DI, de ordem “k”, divulgada pela B3, valida por 1 (um) Dia Util (overnight),
utilizada com 2 (duas) casas decimais; e

Fator Spread = Sobretaxa de juros fixo, calculada com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurada da seguinte forma:

Dp
spread 1)353

100

Fator Spread = (

onde:
Spread = Sobretaxa (conforme definido abaixo).

DP = E o nimero de Dias Uteis entre a Data de Inicio da Rentabilidade ou a Data de
Pagamento da Remuneracdo imediatamente anterior (inclusive) e a data de célculo
(exclusive), sendo “DP” um ndmero inteiro.

Observacoes:
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4.11.3

4.11.4
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(1) Efetua-se o produtdrio dos fatores diérios (1 + TDIk), sendo que a cada fator
diario acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais,
aplicando-se o préximo fator diério, e assim por diante até o ultimo considerado;

(ii) Se os fatores diérios estiverem acumulados, considerar-se-4 o fator resultante
“Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(iii) O fator resultante da expresséo (Fator DI x Fator Spread) é considerado com 9
(nove) casas decimais, com arredondamento; e

(iv) A Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico nimero de casas decimais
divulgado pelo 6rgédo responsavel pelo seu calculo.

A sobretaxa que compde a Remuneragédo (“Sobretaxa”) corresponde, observado o
disposto abaixo:

() a 3,9000% (trés inteiros e nove mil décimos de milésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Sobretaxa Original’),
aplicavel a partir do 1° (primeiro) Periodo de Capitalizagdo, inclusive, até o que
ocorrer primeiro entre (1) o Periodo de Capitalizacdo, em que for verificada a
ocorréncia do Evento de Step-up na Data de Verificagdo (conforme definidos
abaixo); ou (2) a integral quitacdo das Debéntures, inclusive; ou

(i) a um percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
resultante da soma (a) da Sobretaxa Original; e (b) do Step-up, calculado nos
termos da Clausula 4.11.3 abaixo (“Sobretaxa Ajustada” e, quando em
conjunto com a Sobretaxa Original, “Sobretaxa”), aplicavel a partir do Periodo
de Capitalizacdo subsequente aquele em que for verificada a ocorréncia do
Evento de Step-up na Data de Verificacao.

O Step-up sera calculado na Data de Verificagdo, com base no Montante Efetivamente
Captado no @mbito de um ou mais Eventos de Liquidez realizados durante o periodo
de 12 (doze) meses contados da Data de Emisséo, e correspondera ao percentual
resultante da férmula abaixo, observado, em qualquer hipétese, o limite maximo (cap)
de 0,30% (trinta centésimos por cento):

Step-up =0 maior valor entre 0 e 0.30% x (100.000.000,00 — Montante Efetivamente
Captado)/ 100.000.000,00

Para fins ilustrativos, caso o Volume Financeiro Captado corresponda a R$
50.000.000,00 (cinquenta milhdes de reais), o Step-up sera calculado da seguinte
forma:

Step-up = 0,30% x [(R$ 100.000.000,00 — R$ 50.000.000,00) / R$ 100.000.000,00]

Step-up = 0,30% x 50% = 0,15%

Nesse exemplo, a taxa aplicavel sera majorada em 0,15% (15 bps). Em qualquer
cenario, a majoragao decorrente do Step-up ficara limitada a 0,30% (30 bps).

Para fins desta Escritura de Emissao:

“‘Evento de Step-up” significa a ndo realizacdo de Evento(s) de Liquidez ou a
realizacdo de Evento(s) de Liquidez, conforme previsto na Clausula 5.4.1 abaixo,
cujo(s) Montante(s) Efetivamente Captado(s) tenha(m) sido inferior, de forma individual
ou agregada, a R$100.000.000,00 (cem milhdes de reais), até a Data de Verifica¢éo;



4.11.6

4.11.7

4.11.8

4.11.9

“Montante Efetivamente Captado” significa o montante bruto total efetivamente
captado pela Emissora no &mbito de um ou mais Evento(s) de Liquidez (conforme
previsto na Clausula 5.4.1 abaixo), considerado o periodo de 12 (doze) meses
subsequente a Data de Emisséo;

“Data de Verificagao” significa a data correspondente ao término do periodo de
12 (doze) meses contados da Data de Emisséo; e

“Periodo de Capitalizac&o” é, para o primeiro Periodo de Capitalizagao, o intervalo de
tempo que se inicia na Data de Inicio da Rentabilidade, inclusive, e termina na
12 (primeira) Data de Pagamento da Remuneracdo (exclusive), e, para os demais
Periodos de Capitalizacéo, o intervalo de tempo que se inicia na Data de Pagamento
da Remuneracao imediatamente anterior, inclusive, e termina na Data de Pagamento
da Remuneracao subsequente, exclusive. Cada Periodo de Capitalizacdo sucede o
anterior sem solugdo de continuidade, até a Data de Vencimento.

A incidéncia da Sobretaxa Ajustada em decorréncia da verificacdo de qualquer dos
Eventos de Step-up da Sobretaxa é irreversivel, independentemente do cumprimento
a posteriori pela Emissora do Montante Efetivamente Captado ap6s a Data de
Verificacdo.

Caso seja verificada a ocorréncia de qualquer dos Eventos de Step-up da Sobretaxa
no decorrer de um Periodo de Capitalizacdo, a Sobretaxa Ajustada sera aplicada
somente a partir do Periodo de Capitalizacdo subsequente.

Na hipotese de ocorréncia de Evento de Step-up da Sobretaxa, a Emissora devera
comunicar tal ocorréncia aos Debenturistas (por meio de publicacdo de aviso nos
termos da Clausula 4.20 abaixo ou de comunicacéo individual a todos os Debenturistas,
com cépia ao Agente Fiduciario) e ao Agente Fiduciério.

No prazo de até 3 (trés) Dias Uteis contados do recebimento da comunicacéo referida
na Clausula acima, (i) o Agente Fiduciario devera comunicar o Escriturador, o Banco
Liquidante e a B3, com cépia a Emissora, sobre a Sobretaxa Ajustada aplicavel ao
Periodo de Capitalizacdo subsequente, devendo a B3 ser comunicada com
antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da data de inicio do Periodo de
Capitalizacdo subsequente; e (i) as Partes deverdo celebrar aditamento a esta
Escritura de Emisséo, para atualizar a nova Sobretaxa aplicavel & Remuneragéo, sem
necessidade de aprovacéo prévia dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral
de Debenturistas e/ou de qualquer aprovacao societaria adicional pela Emissora.

4.12 Indisponibilidade da Taxa DI

4.12.1

4.12.2

Se, na data de vencimento de quaisquer obrigacdes pecunidrias da Emissora
decorrentes desta Escritura de Emisséo, ndo houver divulgacdo da Taxa DI pela B3,
serd aplicada na apurac@o de TDIk a ultima Taxa DI divulgada, ndo sendo devidas
quaisquer compensagdes entre a Emissora e os Debenturistas quando da divulgacao
posterior da Taxa DI que seria aplicavel. Se a ndo divulgacdo da Taxa DI for superior
ao prazo de 10 (dez) dias consecutivos, ou caso seja extinta, ou haja a impossibilidade
legal de aplicacdo da Taxa DI a quaisquer obrigacbes pecunidrias da Emissora
decorrentes desta Escritura de Emisséo, aplicar-se-4 o disposto nas Clausulas 4.12.2,
4.12.3e4.12.4.

No caso de extin¢éo, auséncia de apuracao e/ou divulgacao da Taxa DI por mais de 10
(dez) dias consecutivos ap0s a data esperada para sua apuracao e/ou divulgagédo, ou



4.12.3

4.12.4

no caso de impossibilidade legal de sua aplicagdo as Debéntures, inclusive em razao
de determinacdo judicial, serd utilizada a taxa oficial estabelecida por lei e/ou regra
aplicavel que vier a substituir a Taxa DI (“Taxa Substituta Oficial”). Caso nao seja
estabelecida a Taxa Substituta Oficial, o Agente Fiduciario devera, no prazo méaximo
de 2 (dois) Dias Uteis a contar do término do prazo de 10 (dez) dias indicado acima
nesta clausula ou da data de impossibilidade legal de sua aplicagdo, convocar
Assembleia Geral de Debenturistas para a deliberacéo, nos termos da Clausula 9 desta
Escritura de Emisséo e do artigo 124 da Lei das Sociedades por A¢bes, de comum
acordo entre a Emissora e os Debenturistas, do novo parametro a ser utilizado para
fins de calculo da Remuneragdo, novo parametro este que devera ser similar ao
utilizado para a Taxa DI, observado o disposto na regulamentagéo vigente aplicavel,
bem como na Clausula 4.12.3 abaixo.

Caso nao haja acordo sobre o novo parametro a ser utilizado para fins de calculo da
Remuneragédo entre a Emissora e os Debenturistas representando, no minimo, 75%
(setenta e cinco por cento) das Debéntures em Circulagéo (conforme abaixo definido),
a Emissora devera resgatar a totalidade das Debéntures, no prazo de até 20 (vinte)
dias contados da data da realizacdo da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas,
ou da data em que a mesma deveria ter ocorrido, pelo Valor Nominal Unitario ou saldo
do Valor Nominal Unitario, conforme o caso, acrescido da Remuneracado devida até a
data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de
Integralizacdo ou da Data de Pagamento da Remunerac@o imediatamente anterior,
conforme o caso. Nesta alternativa, para calculo da Remuneragdo com relacdo as
Debéntures a serem resgatadas, sera utilizado para a apuracdo de TDIk o valor da
Ultima Taxa DI divulgada oficialmente, observadas ainda as demais disposicfes
previstas na Clausula 4.11 e seguintes desta Escritura de Emissao para fins de calculo
da Remuneracao.

N&o obstante o disposto acima, caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da
realizacdo da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, esta ndo serd mais
realizada e a Taxa DI entdo divulgada, a partir da respectiva data de referéncia, sera
utilizada para o célculo da Remuneracéo.

4.13 Pagamento da Remuneragéo das Debéntures

4.13.1

4.13.2

Ressalvadas as hipoteses de Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortizagcéo
Extraordinaria Facultativa, Amortizagdo Extraordinéria Obrigatéria, Oferta de Resgate
Antecipado, Aquisicdo Facultativa, Amortizacdo Extraordinaria por Evento de Liquidez,
ou de vencimento antecipado das obriga¢des decorrentes das Debéntures, nos termos
desta Escritura de Emiss@o, o pagamento efetivo da Remuneracéo sera feito em
parcelas semestrais, sem caréncia e consecutivas, sempre no dia 10 dos meses de
margo e setembro, sendo o primeiro pagamento em 10 de mar¢o de 2027 e o ultimo
pagamento na Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de
Pagamento da Remuneracdo”). O pagamento da Remuneracdo sera feito pela
Emissora aos Debenturistas, de acordo com as normas e procedimentos da B3.

Fardo jus aos pagamentos relativos as Debéntures aqueles que sejam titulares de
Debéntures ao final do Dia Util imediatamente anterior a cada Data de Pagamento da
Remuneracéo.

4.14 Amortizacdo do Principal
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4.16

4.17
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Ressalvadas as hipoteses de Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortizagdo
Extraordinaria Facultativa, Amortizagédo Extraordinaria Obrigatéria, Oferta de Resgate
Antecipado, Aquisi¢ao Facultativa, Amortizacdo Extraordinéria por Evento de Liquidez,
ou de vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures, nos termos
desta Escritura de Emissao, o Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal
Unitario das Debéntures, conforme o caso, sera pago em 5 (cinco) parcelas semestrais
e consecutivas, sendo a primeira parcela devida em 10 de setembro de 2027 e a Ultima
na Data de Vencimento das Debéntures, de acordo com as datas e percentuais
previstos na tabela abaixo (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da
Amortizagao”):

Parcela Data de Amortizacdo do Valor Percentual do saldo do Valor

Nominal Unitario das | Nominal Unitario das
Debéntures Debéntures a ser amortizado
12 10 de setembro de 2027 20,0000%
28 10 de marco de 2028 25,0000%
32 10 de setembro de 2028 33,3333%
4a 10 de marco de 2029 50,0000%
5a DataA de Vencimento das 100,0000%
Debéntures

Local de Pagamento

4.15.1

Os pagamentos a que fizerem jus as Debéntures serdo efetuados pela Emissora no
respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados
pela B3, para as Debéntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os
procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debéntures que eventualmente nao
estejam custodiadas eletronicamente na B3.

Prorrogacédo dos Prazos

4.16.1

4.16.2

Considerar-se-80 prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer
obrigac&o até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se a data do vencimento coincidir
com dia em que ndo houver expediente bancario no local de pagamento das
Debéntures, ressalvados 0s casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio
da B3, hipétese em que somente haverd prorrogacdo quando a data de pagamento
coincidir com feriado declarado nacional, sabado ou domingo.

Para os fins desta Escritura de Emiss&o, “Dia Util” significa (i) com relac&o a qualquer
obrigacao pecuniéria, inclusive para fins de calculo, realizada por meio da B3, qualquer
dia que néo seja sabado, domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com relacéo a
gualquer obrigacdo ndo pecuniéria prevista nesta Escritura de Emissao, qualquer dia
no qual haja expediente bancério na cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo e/ou
na cidade de Santo André, Estado de Sao Paulo, e que ndo seja sdbado ou domingo.

Encargos Moratérios

4.17.1

Sem prejuizo da Remuneragéo, ocorrendo atraso imputavel a Emissora no pagamento
de qualquer quantia devida aos Debenturistas, o valor em atraso ficard sujeito,
independentemente de aviso, interpelacdo ou notificagédo judicial ou extrajudicial, a:
(i) multa moratéria convencional, irredutivel e de natureza ndo compensatoria, de 2%
(dois por cento) sobre o valor devido e ndo pago; e (ii) juros de mora calculados pro



rata temporis desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, a taxa
de 1% (um por cento) ao més sobre o montante devido e ndo pago, além das despesas
incorridas para cobranga (“Encargos Moratdrios”).

4.18 Decadéncia dos Direitos aos Acréscimos

4.18.1

O ndo comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a
qualquer das obrigacdes pecunidrias devidas pela Emissora nas datas previstas nesta
Escritura de Emissdo ou em comunicado publicado pela Emissora, nos termos desta
Escritura de Emissao, ndo Ihe dara direito ao recebimento dos Encargos Moratérios
previstos na Clausula 4.17 acima, no periodo relativo ao atraso no recebimento, sendo-
Ihe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento
ou pagamento, no caso de impontualidade no pagamento.

4.19 Repactuacdo Programada

4.19.1

As Debéntures ndo serdo objeto de repactuacdo programada.

4.20 Publicidade

4.20.1

Todos os atos e decisBes a serem tomados decorrentes desta Emissdo que, de
qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverdo ser
obrigatoriamente comunicados na forma de avisos aos debenturistas na pagina de
relagbes com investidores da Emissora na rede mundial de computadores
(https://www.cvccorp.com.br/ri/), e na forma prevista na legislacdo e regulamentacéo
aplicavel, sendo a divulgacdo comunicada ao Agente Fiduciario e a B3.

4.21 Imunidade de Debenturistas

4.21.1

Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isencéo tributaria,
este devera encaminhar ao Banco Liquidante, ao Escriturador, com cépia a Emissora,
no prazo minimo de 10 (dez) Dias Uteis de antecedéncia em relaco a data prevista
para recebimento de quaisquer valores relativos as Debéntures, documentacao
comprobatéria dessa imunidade ou isencdo tributéria, sendo certo que, caso o
Debenturista ndo envie referida documentac@o, a Emissora fard4 as retencbes dos
tributos previstos na legislacéo tributaria em vigor nos rendimentos de tal Debenturista.

4.22 Garantias

4.22.1

4.22.2

Garantia Flutuante. Nos termos do artigo 58, caput e paragrafo 1°, da Lei das
Sociedades por A¢bes, as Debéntures contam com garantia flutuante sobre os ativos
da Emissora, conferindo aos Debenturistas privilégio geral sobre os referidos ativos
(“Garantia Flutuante”).

Garantia Real. Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento do pagamento
integral e tempestivo do Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario das
Debéntures, conforme o caso, devidos pela Emissora aos Debenturistas por for¢a desta
Escritura de Emissdo, sem considerar, portanto, a Remuneracdo e outros custos ou
encargos que possam ser devidos aos Debenturistas e/ou ao Agente Fiduciario,
sempre contudo limitado ao Montante da Cessé&o Fiduciaria (conforme definido no
Contrato de Cesséo Fiduciaria) (“‘Obriga¢des Garantidas”), a Emissora constituira por
meio da assinatura e registro do “Instrumento Particular de Constituicdo de Cessao
Fiduciaria de Direitos Creditorios e Direitos Creditérios sobre Conta Arrecadadora em
Garantia e Outras Avencas”, celebrado nesta data (“Contrato de Cesséo Fiduciaria”),
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciério, a cessao fiduciéria
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4.23

4.24
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(“Cessé@o Fiduciéaria’) (os incisos abaixo, em conjunto, “Créditos Cedidos
Fiduciariamente”):

() direitos de crédito, presentes e futuros, bem como seus acréscimos a titulo de
multa, juros e demais encargos a eles impostos, decorrentes de transacdes de
compra e venda de bens e servigos ja efetuadas, nesta data, ou que venham a
ser efetuadas, pela Emissora, durante a vigéncia das Debéntures, cuja
cobranca seja feita por meio de boletos da mesa de crédito, de tempos em
tempos emitidos em favor da Emissora (“Documentos de Cobranca’),
representados por recebiveis que atendam aos Critérios de Elegibilidade
(conforme definido no Contrato de Cesséo Fiduciaria) elencados no Contrato
de Cesséo Fiduciaria (“Recebiveis de Boletos” ou “Recebiveis”);

(ii) todos e quaisquer recursos que vierem a ser depositados na conta corrente n.°
13021216-6, agéncia n.° 2271, mantida junto ao Banco Santander (Brasil) S.A.
(033), na qualidade de banco depositario e administrador (“Banco
Administrador”) e conforme descrita no contrato de depésito a ser celebrado
entre a Emissora e o Banco Administrador, até a primeira Data de
Integralizacao, de titularidade da Cedente, na qual transitaro obrigatoriamente
os Recebiveis (“Conta Arrecadadora”), bem como os Investimentos
Permitidos (conforme definido no Contrato de Cesséo Fiduciaria), incluindo
recursos eventualmente em transito na Conta Arrecadadora ou em
compensagado bancéria, inclusive eventuais acréscimos ou valores, seja a que
titulo for, incluindo, mas nao se limitando a multa, juros e demais encargos a
eles relacionados, liquidos de tarifas e comissdes devidas (“Direitos da Conta
Arrecadadora”); e

(iii) todos os Investimentos Permitidos que sejam constituidos para formacdo de
Cash Collateral (conforme definido no Contrato de Cesséao Fiduciaria).

4.22.3 Os demais termos e condicbes da Cessao Fiducidria encontram-se expressamente
previstos e detalhados no Contrato de Cessao Fiduciaria.

Classificagdo de Risco

4.23.1 N&o sera contratada agéncia de classificacéo de risco no &mbito da Oferta para atribuir
rating as Debéntures.

Desmembramento

4.24.1 Na&o sera admitido desmembramento, nos termos do inciso I1X do artigo 59 da Lei das
Sociedades por Ac¢oes.

Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortizagcdo Extraordinaria Facultativa,
Amortizacdo Extraordinaria Obrigatoria, Amortizagdo Extraordinaria por Evento
de Liquidez, Oferta de Resgate Antecipado e Aquisi¢do Facultativa

Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures

51.1 A Emissora podera, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos
Debenturistas, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debéntures, a partir do
6° (sexto) més contado da Data de Emisséo (inclusive), ou seja, a partir de 10 de margo
de 2027, até a Data de Vencimento das Debéntures (exclusive) (“Resgate Antecipado
Facultativo Total”). Por ocasido do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor
devido pela Emissora sera equivalente ao Valor Nominal Unitario ou ao saldo do Valor



5.2
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5.1.3
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5.1.5

Nominal Unitario, conforme o caso, acrescido: (i) da Remuneracao, calculada, pro rata
temporis, desde a Data de Inicio da Rentabilidade (inclusive) ou a data de pagamento
da Remuneragdo imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do
efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive); (ii) dos Encargos Moratorios,
se houver; e (iii) de prémio equivalente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao
ano multiplicado pelo prazo remanescente das Debéntures, pro rata temporis, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, considerando a quantidade de Dias Uteis a
transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total e a Data de
Vencimento, calculado de acordo com a seguinte féormula (“Valor do Resgate
Antecipado”):

du
P=[(1+i),—1] VR

onde:

P = prémio de Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

i = 0,50% (cinquenta centésimos por cento);

VR = Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario, conforme o caso,
acrescido da Remuneracéo, calculada pro rata temporis, desde a Data de Inicio da
Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneracdo imediatamente anterior,
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, acrescido de eventuais Encargos
Moratoérios (se houver); e

du = quantidade de Dias Uteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado
Facultativo Total e a Data de Vencimento.

Caso a data de realizacdo do Resgate Antecipado Facultativo Total coincida com uma
Data de Pagamento da Amortizacao e/ou Data de Pagamento da Remuneracao, o valor
devido pela Emissora referente ao Resgate Antecipado Facultativo Total previsto na
Clausula 5.1.1 acima e os demais calculos deverdo ser efetuados sobre o saldo do
Valor Nominal Unitario, conforme o caso, apés os referidos pagamentos.

O Resgate Antecipado Facultativo Total sera realizado em moeda corrente nacional,
por meio de envio de comunicagdo individual aos Debenturistas, ou publicacdo de
anuncio, nos termos da Clausula 4.20 acima, em ambos os casos com cOpia para o
Agente Fiduciario, para a B3 e para a ANBIMA, com 5 (cinco) Dias Uteis de
antecedéncia da data em que se pretende realizar o efetivo Resgate Antecipado
Facultativo Total, informando a data do Resgate Antecipado Facultativo Total e
qgualquer outra informacédo relevante aos respectivos Debenturistas, mediante
pagamento do Valor do Resgate Antecipado.

O pagamento do respectivo Valor do Resgate Antecipado sera realizado: (i) por meio
dos procedimentos adotados pela B3, para as Debéntures custodiadas eletronicamente
na B3; ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Banco Liquidante e Escriturador,
no caso de Debéntures que ndo estejam custodiadas eletronicamente na B3.

As Debéntures resgatadas pela Emissora nos termos aqui previstos deverdo ser
canceladas pela Emissora.

Amortizagcdo Extraordinaria Facultativa das Debéntures
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A Emissora podera, a partir do 6° (sexto) més contado da Data de Emissao (inclusive),
ou seja, a partir de 10 de marco de 2027, até a Data de Vencimento (exclusive),
promover amortizacdes extraordinarias sobre o Valor Nominal Unitario ou sobre o saldo
do Valor Nominal Unitério, conforme o caso, limitada a 98% (noventa e oito por cento)
do Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario, conforme o caso
(“Amortizacdo Extraordinaria Facultativa”), a seu exclusivo critério, mediante prévia
comunicacg&o escrita com, no minimo, 10 (dez) Dias Uteis de antecedéncia em relac&o
a data da pretendida Amortizacdo Extraordinaria Facultativa, nos termos da Clausula
5.2.8 abaixo.

A Amortizagdo Extraordindria Facultativa sera realizada mediante o pagamento (i) da
parcela do Valor Nominal Unitario ou do saldo do Valor Nominal Unitario, conforme o
caso, a ser amortizada, acrescida (ii) da Remuneracgédo, calculada, pro rata temporis,
desde a Data de Inicio da Rentabilidade (inclusive) ou a data de pagamento da
Remuneragdo imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data da
efetiva Amortizacdo Extraordinaria Facultativa (exclusive), incidente sobre a parcela do
Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario a ser amortizada e demais
encargos devidos e ndo pagos até a data da Amortizacao Extraordinaria Facultativa;
(iii) de eventuais Encargos Moratérios (se houver); e (iv) de prémio equivalente a 0,50%
(cinquenta centésimos por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo remanescente das
Debéntures, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
considerando a quantidade de Dias Uteis a transcorrer entre a data da efetiva
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa e a Data de Vencimento, conforme calculado de
acordo com a seguinte formula (“Valor da Amortizagdo Extraordinéaria Facultativa”):

du
P= [(1+i)252 - 1] * PU

onde:

P = prémio de Amortizagdo Extraordinéria Facultativa, calculado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

i = 0,50% (cinquenta centésimos por cento);

PU = Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario, acrescido da
Remuneracéo, calculada pro rata temporis, desde a Data de Inicio da Rentabilidade ou
a data de pagamento da Remuneragéo imediatamente anterior, conforme o caso, até
a data do efetivo pagamento, acrescido de eventuais Encargos Moratérios (se houver);
e

du = quantidade de Dias Uteis a transcorrer entre a data da efetiva Amortizagio
Extraordinaria Facultativa e a Data de Vencimento.

Caso a data de realizac@o da Amortizacao Extraordinéria Facultativa coincida com uma
Data de Pagamento da Amortiza¢é@o e/ou Data de Pagamento da Remuneragéo, o valor
devido pela Emissora referente a Amortizagdo Extraordinaria Facultativa prevista na
Clausula 5.2.2 acima e os demais célculos deverdo ser efetuados sobre o saldo do
Valor Nominal Unitario apos os referidos pagamentos.

A comunicacdo da Amortizacdo Extraordinéria Facultativa devera ser feita mediante
comunicacao escrita individual aos Debenturistas, com coOpia para o Agente Fiduciario
e/ou publicacdo de aviso aos Debenturistas a ser amplamente divulgada nos termos da
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5.2.5

5.2.6

5.2.7

5.2.8

Clausula 4.20 desta Escritura de Emissédo, com cépia para o Agente Fiduciario, com
antecedéncia minima de 10 (dez) Dias Uteis da data de realizagéo do evento.

A B3, o Escriturador e o Banco Liquidante deverdo ser comunicados da realizag&o da
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa com, no minimo, 3 (trés) Dias Uteis de
antecedéncia.

Na comunicacdo de Amortizacdo Extraordinaria Facultativa devera constar: (i) a data
efetiva da Data da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa, que devera ser
obrigatoriamente um Dia Util; (ii) mencdo ao Valor da Amortizagdo Extraordinaria
Facultativa; e (iii) quaisquer outras informagdes necessarias a operacionalizacéo da
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa.

A Amortizagdo Extraordinéria Facultativa das Debéntures custodiadas eletronicamente
na B3 seguira os procedimentos adotados pela B3. No caso das Debéntures que ndo
estejam custodiadas eletronicamente na B3, a liquidagdo da Amortizacao
Extraordinaria Facultativa se dara mediante depésito a ser realizado pelo Escriturador
nas contas correntes indicadas pelos Debenturistas.

Observado o disposto na Clausula 5.2.5 acima, a realizacdo da Amortizacdo
Extraordinaria Facultativa devera abranger, proporcionalmente, todas as Debéntures,
e devera obedecer ao limite maximo de amortizacdo de 98% (noventa e oito por cento)
do Valor Nominal Unitario.

Amortizagdo Extraordindria Obrigatéria das Debéntures

5.3.1

5.3.2

Em até 10 (dez) Dias Uteis contados da primeira Data de Integralizacdo, caso sejam
integralizadas Debéntures em quantidade correspondente a montante igual ou superior
a R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhdes de reais), a Emissora devera realizar
amortizacdo extraordinaria obrigatéria em montante equivalente a 15% (quinze por
cento) do Valor Total da Emissdo (“Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria”),
observado que a Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria (a) sera realizada uma Unica
vez; e (b) ndo podera, em qualquer hipétese, exceder 98% (noventa e oito por cento)
do Valor Nominal Unitario ou do saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures,
conforme o caso.

A Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria seré realizada mediante o pagamento (i) da
parcela do Valor Nominal Unitério, a ser amortizada; acrescida (ii) da Remuneragéo,
calculada, pro rata temporis, desde a Data de Inicio da Rentabilidade (inclusive) até a
data da efetiva Amortizagdo Extraordinaria Obrigatéria (exclusive), incidente sobre a
parcela do Valor Nominal Unitario; e (iii) de eventuais Encargos Moratérios (se houver),
conforme calculado de acordo com a seguinte formula (“Valor da Amortizacao
Extraordinéria Obrigatdéria”):

Valor da Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria = VNe4 * QDeb4 * 15% + VNe5 *
QDeb5 * 15% + (PUch4 - VNe4) * QDeb4 + (PUch5 - VNe5) * QDeb5 + (PUch7 - VNe7)
* QDeb7

onde:
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5.3.5

5.3.6

5.3.7

VNe4 = valor nominal unitario ou o saldo do valor nominal unitario das Debéntures 42
Emissao, calculado na data da liquidacéo financeiras das Debéntures desta Emisséao;

QDeb4 = Quantidade de Debéntures 4% Emisséo que aderirem a oferta de aquisi¢éo
facultativa das Debéntures da 42 Emissao;

VNe5 = Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario das debéntures da
52 emisséo, calculado na data da liquidacdo financeiras das Debéntures desta Emisséo;

QDeb5 = Quantidade de Debéntures 52 Emissdo que a oferta de aquisi¢do facultativa
das Debéntures da 5% Emissao;

PUch4 = preco unitario cheio das Debéntures 4% Emissao, conforme informado pelo
Agente Fiduciario na data da liquidacdo financeiras das Debéntures desta Emissao;

PUch5 = preco unitario cheio das Debéntures 5% Emissao, conforme informado pelo
Agente Fiduciario na data da liquidacdo financeiras das Debéntures desta Emissao;

PUch7 = preco unitario cheio das debéntures da 72 emissédo, conforme informado pelo
Agente Fiduciario na data da realizagcdo da Amortizacéo Extraordinaria Obrigatoria;

VNe7 = Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario calculado na data
da realizacdo da Amortizacao Extraordinaria Obrigatoria; e

Qdeb7 = Quantidade de Debéntures emitidas no ambito desta Emissao.

Caso a data de realizacdo da Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria coincida com uma
Data de Pagamento da Amortizacao e/ou Data de Pagamento da Remuneracéao, o valor
devido pela Emissora referente & Amortizacao Extraordinaria Obrigatdria prevista na
Clausula 5.3.2 acima e os demais calculos deverdo ser efetuados sobre o saldo do
Valor Nominal Unitario apés os referidos pagamentos.

A comunicagdo da Amortizacdo Extraordinéria Obrigat6ria devera ser feita mediante
comunicacao escrita individual aos Debenturistas, com copia para o Agente Fiduciario
e/ou publicacéo de aviso aos Debenturistas a ser amplamente divulgada nos termos da
Clausula 4.20 desta Escritura de Emisséo, com cépia para o Agente Fiduciario, com
antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da data de realizac&o do evento.

A B3, o Escriturador e o Banco Liquidante deverdo ser comunicados da realizacdo da
Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria com, no minimo, 3 (trés) Dias Uteis de
antecedéncia.

Na comunicacdo de Amortizac@o Extraordinaria Obrigatoria devera constar: (i) a data
efetiva da Amortizacdo Extraordinéria Obrigatoria, que devera ser obrigatoriamente um
Dia Util; (ii) mencdo ao Valor da Amortizagdo Extraordinaria Obrigatoria; e
(i) quaisquer outras informacdes necessarias a operacionalizacdo da Amortizagédo
Extraordinaria Obrigatdria.

A Amortizagdo Extraordinéria Obrigatdria das Debéntures custodiadas eletronicamente
na B3 seguird os procedimentos adotados pela B3. No caso das Debéntures que ndo
estejam custodiadas eletronicamente na B3, a liquidagdo da Amortizacdo
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5.5

5.3.8

Extraordinaria Obrigatoria se dara mediante depdsito a ser realizado pelo Escriturador
nas contas correntes indicadas pelos Debenturistas.

Observado o disposto na Clausula 5.3.5 acima, a realizacdo da Amortizacao
Extraordinaria Obrigatdria devera abranger, proporcionalmente, todas as Debéntures,
e devera obedecer ao limite maximo de amortizacdo de 98% (noventa e oito por cento)
do Valor Nominal Unitario.

Amortizacado Extraordinaria por Evento de Liquidez

54.1

5.4.2

5.4.3

5.4.4

5.4.5

Caso a Emissora, por si ou por meio de qualquer de suas Controladas, realize uma ou
mais captacgdes, por meio de emisséo primaria de divida e/ou agdes, dentro do periodo
de 12 (doze) meses contados da Data de Emissao (“Evento de Liquidez”), a Emissora
deverd realizar a amortizagdo extraordinaria obrigatéria das Debéntures, em montante
equivalente 60% (sessenta por cento) dos recursos liquidos captados por meio do
Evento de Liquidez, mas limitado ao valor agregado de R$60.000.000,00 (sessenta
milhdes) (“Amortizacdo Extraordinaria por Evento de Liquidez”), sendo certo que
caso (i) ndo haja captacéo; ou (ii) o(s) Montante(s) Efetivamente Captado(s) tenha(m)
sido inferior, de forma individual ou agregada, a R$100.000.000,00 (cem milhées de
reais), ocorrerd o Evento de Step-up. A Amortizagdo Extraordinaria por Evento de
Liquidez devera ser concluida em até 90 (noventa) dias contados da data de concluséo
(liguidacéo financeira) do Evento de Liquidez.

A Emissora devera naotificar o Agente Fiduciario, por escrito, no prazo de até 10 (dez)
Dias Uteis contados da data de ocorréncia de qualquer Evento de Liquidez, dentro do
periodo de 12 (doze) meses contados da Data de Emissao, informando, no minimo: (i)
a natureza e a modalidade da captacdo realizada; (ii)) 0 montante bruto e o montante
liquido efetivamente captados; (iii) a data de conclusédo (liquidacdo financeira) do
Evento de Liquidez; e (iv) o valor estimado da Amortizacdo Extraordinaria por Evento
de Liquidez.

A Amortizacdo Extraordinaria por Evento de Liquidez serd realizada proporcionalmente
em relacdo a todas as Debéntures, independentemente de aceite individual dos
respectivos titulares. O valor a ser pago em relacdo a cada Debénture objeto da
amortizagdo sera equivalente a parcela do Valor Nominal Unitério ou do saldo do Valor
Nominal Unitario, conforme o caso, a ser amortizada, acrescida da Remuneracao
calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio da Rentabilidade ou a Data de
Pagamento da Remuneracdo imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da
efetiva amortizacdo, e sem qualquer incidéncia de prémio.

A comunicacdo da Amortizacdo Extraordindria por Evento de Liquidez devera ser feita
mediante comunica¢éo escrita individual aos Debenturistas, com copia para o Agente
Fiduciario e/ou publicagéo de aviso aos Debenturistas a ser amplamente divulgada nos
termos da Clausula 4.20 desta Escritura de Emissdo, com cépia para o Agente
Fiduciario, com antecedéncia minima de 10 (dez) Dias Uteis da data de realizag&o do
evento.

A Emissora devera comunicar o Agente Fiduciario e a B3 com pelo menos 3 (trés) Dias
Uteis de antecedéncia da data de realizacdo da Amortizacio Extraordinaria por Evento
de Liguidez e o pagamento das Debéntures custodiadas eletronicamente na B3 seguird
os procedimentos de liquidacao por ela adotados.

Oferta de Resgate Antecipado
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5.5.6

5.5.7

5.5.8

A Emissora podera, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar oferta de resgate
antecipado da totalidade das Debéntures, enderecada a todos os Debenturistas, sendo
assegurada a todos os Debenturistas igualdade de condigBes para aceitar o resgate
das Debéntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de
Resgate Antecipado sera operacionalizada da seguinte forma:

A Emissora realizara a Oferta de Resgate Antecipado por meio de comunicagao
individual enviada aos Debenturistas, com coépia para o Agente Fiduciario, ou
publicacdo de andncio, nos termos da Clausula 4.20 acima (“Comunicacgéo de Oferta
de Resgate Antecipado”) com 5 (cinco) Dias Uteis de antecedéncia da data em que
se pretende realizar a Oferta de Resgate Antecipado, sendo que na referida
comunicacao devera constar: (i) que a Oferta de Resgate Antecipado sera relativa a
totalidade das Debéntures; (ii) o valor do prémio de resgate, caso existente, que nédo
podera ser negativo; (iii) forma e prazo de manifestacéo, a Emissora, com cOpia para
o Agente Fiduciario, pelo Debenturistas que aceitar a Oferta de Resgate Antecipado;
(iv) a data efetiva para o resgate das Debéntures e pagamento aos respectivos
Debenturistas, que devera ser um Dia Util; e (v) demais informagées necessarias para
tomada de deciséo e operacionalizacao pelos Debenturistas.

Apo6s a publicagdo ou o envio, conforme o caso, dos termos da Oferta de Resgate
Antecipado, os Debenturistas que optarem pela adeséao a referida oferta terdo que se
manifestar a Emissora, com cépia ao Agente Fiduciario, no prazo e forma disposto na
Comunicacdo de Oferta de Resgate Antecipado, a qual ocorrerd em uma Unica data
para todas as Debéntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, observado que a
Emissora somente podera resgatar antecipadamente a quantidade de Debéntures que
tenha sido indicada por seus respectivos titulares em adesdo a Oferta de Resgate
Antecipado.

O resgate antecipado das Debéntures, no ambito da Oferta de Resgate Antecipado,
somente ocorrera se aderirem formalmente a Oferta de Resgate Antecipado o0s
Debenturistas detentores da totalidade das Debéntures. N&o seré permitida a Oferta de

Resgate Antecipado parcial das Debéntures.

O valor a ser pago aos respectivos Debenturistas sera equivalente ao Valor Nominal
Unitario das Debéntures ou saldo do Valor Nominal Unitéario das Debéntures a serem
resgatadas, acrescido (i) da Remuneracdo, calculada pro rata temporis desde a
primeira Data de Integralizacdo ou a data do pagamento da Remuneracdo
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate das Debéntures
objeto da Oferta de Resgate Antecipado, e demais encargos devidos e ndo pagos até
a data da Oferta de Resgate Antecipado; e (ii) se for o caso, do prémio de resgate
indicado na Comunicacao de Oferta de Resgate Antecipado.

As Debéntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Clausula, serdo
obrigatoriamente canceladas.

O resgate total proveniente da Oferta de Resgate Antecipado para as Debéntures
custodiadas eletronicamente na B3 seguira os procedimentos de liquidagdo adotados
por ela. Caso as Debéntures nédo estejam custodiadas eletronicamente na B3, serd
realizado por meio do Escriturador.

A B3 devera ser notificada pela Emissora sobre a realizagdo de resgate antecipado
total proveniente da Oferta de Resgate Antecipado com antecedéncia minima de 3
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(trés) Dias Uteis da efetiva data de sua realizagéo, por meio de correspondéncia em
conjunto com o Agente Fiduciario.

Aquisi¢do Facultativa

5.6.1 A Emissora podera, a qualquer tempo, adquirir Debéntures, desde que observe o
disposto no artigo 55, paragrafo 3°, da Lei das Sociedades por Agdes, na Resolugao
CVM n° 77, de 29 de margo de 2022, conforme alterada (“Resolugdo CVM 77”), e na
regulamentacao aplicavel da CVM (“Aquisigao Facultativa”).

5.6.2 As Debéntures adquiridas pela Emissora nos termos da Clausula 5.6.1 acima poderéo,
a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente
colocadas no mercado.

5.6.3 As Debéntures adquiridas pela Emissora para permanéncia em tesouraria, nos termos
da Clausula 5.6.1 acima, se e quando recolocadas no mercado, fardo jus aos mesmos
valores de Remuneracgéo, conforme o caso.

Vencimento Antecipado

Observado o disposto nas Clausulas 6.1.1 e 6.1.2 abaixo, o Agente Fiduciario devera
considerar ou declarar, conforme o caso, o vencimento antecipado de todas as obrigacfes
decorrentes das Debéntures e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, aos Debenturistas,
do Valor Nominal Unitario ou do saldo do Valor Nominal Unitario, conforme o caso, acrescido
da Remuneracéo, calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio da Rentabilidade, ou da
ultima Data de Pagamento da Remuneracao, o que ocorrer por Ultimo, até a data do seu efetivo
pagamento, sem prejuizo do pagamento dos Encargos Moratérios, quando for o caso, e de
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura de
Emisséo, na ocorréncia das seguintes hipéteses:

6.1.1 Observados os eventuais prazos de cura e procedimentos aplicaveis, constituem
Eventos de Inadimplemento que acarretam o vencimento antecipado automético das
obrigacdes decorrentes desta Escritura de Emissdo, sem necessidade da realizacdo
prévia de Assembleia Geral de Debenturistas (“Eventos de Inadimplemento -
Vencimento Antecipado Automatico”):

® inadimplemento, pela Emissora, de qualquer obrigagdo pecuniéria relativa ao
pagamento de Valor Nominal Unitario e ao pagamento da Remuneracéo, na
respectiva data de pagamento prevista nesta Escritura de Emisséo, ndo sanado
no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data do respectivo vencimento;

(i) inadimplemento, pela Emissora, de qualquer outra obrigacao pecuniaria relativa
as Debéntures e/ou prevista nesta Escritura de Emissdo que ndo esteja
indicada no item (i) desta Clausula 6.1.1, na respectiva data de pagamento
prevista nesta Escritura de Emissdo, ndo sanado no prazo de até 2 (dois) Dias
Uteis contados da data do recebimento da notificac&o;

(iii) se for verificada invalidade, nulidade ou inexequibilidade desta Escritura de
Emissao, através de decisdo administrativa ou judicial de efeitos imediatos;

(iv) guestionamento judicial pela Emissora, por qualquer sociedade controlada
(conforme definicdo de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades
por Acbes) pela Emissora ("Controlada”) e/ou por qualquer coligada da
Emissora sobre a validade e/ou exequibilidade desta Escritura de Emissao;



v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xi)

(xiil)

(xiv)

gualquer forma de transferéncia ou qualquer forma de cesséo ou promessa de
cessdo a terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora das obrigacdes
assumidas nesta Escritura de Emissdo, sem a prévia anuéncia de
Debenturistas nos termos da Clausula 9 abaixo;

(a) liquidacao, dissolugéo ou extingdo da Emissora; (b) decretacdo de faléncia
da Emissora; (c) pedido de autofaléncia formulado pela Emissora; (d) pedido de
faléncia da Emissora, formulado por terceiros, ndo elidido no prazo legal; (e)
pedido de recuperacéo judicial ou de recuperagdo extrajudicial da Emissora,
independentemente do deferimento do respectivo pedido; ou (f) propositura de
mediacdo e conciliacdo, nos termos dos artigos 20-A e 20-B da Lei n® 11.101,
de 09 de fevereiro de 2005, conforme em vigor (“Lei 11.101”) ou medidas
antecipatérias para quaisquer procedimentos descritos nos itens acima
conforme previsto no paragrafo 12° do artigo 6° da Lei 11.101 ou, ainda,
qualquer processo similar, inclusive em outra jurisdi¢do, independentemente de
deferimento do seu processamento ou de sua concesséo pelo juiz;

caso a Cesséo Fiduciaria seja desconstituida, e/ou se torne ilegal, nula, ineficaz
ou inexequivel;

caso (a) a Conta Arrecadadora ndo seja aberta no prazo previsto no Contrato
de Cessao Fiduciaria; (b) o Contrato de Conta Arrecadadora seja, por qualquer
motivo resilido, declarado ilegal, nulo, ineficaz ou inexequivel, sem que a
Emissora tenha constituido nova Conta Arrecadadora no prazo previsto no
Contrato de Cessao Fiduciaria ou prazo convencionado com os Debenturistas
titulares de 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debéntures em
Circulagdo, ou (c) a Emissora constitua quaisquer Onus sobre a Conta
Arrecadadora, exceto pela Cessao Fiduciéria;

transformacao da forma societaria da Emissora de modo que ela deixe de ser
uma sociedade por acdes, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das
Sociedades por Ac¢des;

cisdo, fusdo, incorporacdo ou incorporacdo de ac¢des ou qualquer forma de
reorganizacdo societéria envolvendo a Emissora (com excecéo de operacdes
de incorporacdo ou incorporacdo de acgbes realizadas pela Emissora
envolvendo sociedades Controladas pela Emissora), para a qual ndo tenha sido
obtida a prévia e expressa anuéncia dos Debenturistas, nos termos da Clausula
9 abaixo;

reducdo de capital social da Emissora sem observancia do disposto no
paradgrafo 3° do artigo 174 da Lei das Sociedades por Acdes, exceto se
realizado para a absor¢éo de prejuizos;

vencimento antecipado de dividas bancérias e operagbes de mercado de
capitais da Emissora, local ou internacional, cujo valor individual ou agregado
seja igual ou superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhGes de reais) ou seu
equivalente em moeda estrangeira;

vencimento antecipado das Debéntures 42 Emissdo e das Debéntures 52
Emisséo;

0 ndo cumprimento, pela Emissora, da obrigacdo de realizar a Amortizacao
Extraordinaria Obrigato6ria, nos termos desta Escritura de Emisséo, ndo sanado
no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data prevista para a sua realiza¢o;
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(xv) o ndo cumprimento, pela Emissora, da obrigagdo de realizar a Amortizag&o
Extraordinaria Obrigatéria decorrente de um Evento de Liquidez, nos termos
desta Escritura de Emiss&o, ndo sanado no prazo de até 1 (um) Dia Util contado
da data prevista para a sua realizacao;

(xvi)  vencimento antecipado de qualquer obrigacdo pecuniaria que a Emissora tenha
com qualquer terceiro, que nao esteja prevista no item (xii) desta Clausula 6.1.1,
local ou internacional, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a
R$50.000.000,00 (cinquenta milhdes de reais) ou seu equivalente em moeda
estrangeira; ou

(xvii)  distribuicdo e/ou pagamento, pela Emissora, de dividendos, juros sobre capital
proprio ou qualquer outra forma de remuneracao do capital e/ou distribui¢céo de
lucros estatutariamente prevista em valor superior ao equivalente a 25% (vinte
e cinco por cento) do lucro liquido de cada exercicio social, ajustado nos termos
do artigo 202 da Lei das Sociedades por Acdes.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 6.1.1 acima, constituem Eventos de
Inadimplemento que acarretam o0 vencimento ndo automdtico das obrigagdes
decorrentes desta Escritura de Emissdo, quaisquer dos seguintes eventos (cada
evento, um “‘Evento de Inadimplemento - Vencimento Antecipado N&o
Automatico” e, em conjunto com os Eventos de Inadimplemento — Vencimento
Antecipado Automatico, “Eventos de Inadimplemento”):

® inadimplemento, pela Emissora, de qualquer obrigacdo ndo pecuniaria prevista
nesta Escritura de Emissao, ndo sanado no prazo de 15 (quinze) dias contados
da data do respectivo inadimplemento;

(i) decisdo judicial no ambito de questionamento sobre a validade e/ou
exequibilidade desta Escritura de Emissdo, por qualquer pessoa nao
mencionada na Clausula 6.1.1(iv) acima, cujos efeitos ndo sejam suspensos ou
revertidos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data em que a Emissora
tomar ciéncia de tal deciséo judicial;

(iii) ndo obtencdo, ndo renovagdo, cancelamento, revogacdo ou suspensdo das
autorizagdes, concessdes, alvaras e/ou licengas relevantes para a atividade da
Emissora, exceto por aquelas que estejam sendo ou que venham a ser
guestionadas ou contestadas pela Emissora na esfera judicial ou administrativa
ou ainda aquelas em processo tempestivo de obtencdo ou renovacao;

(iv) comprovacdo de que quaisquer das declaracBes prestadas pela Emissora
nesta Escritura de Emissdo: (a) provarem-se falsas, inconsistentes ou
insuficientes; ou (b) em qualquer aspecto relevante, revelarem-se incorretas;

(v) protesto de titulos cujo valor individual ou global ultrapasse R$50.000.000,00
(cinquenta milhdes de reais), ou seu equivalente em moeda estrangeira, contra
a Emissora, salvo se no prazo legal a Emissora tiver tomado medidas cabiveis
para comprovar ao Agente Fiduciario que: (a) o protesto foi efetuado por erro
ou mé-fé de terceiro ou era ilegitimo, (b) o protesto seja cancelado, ou, ainda,
(c) o protesto tenha a sua exigibilidade suspensa por sentenca judicial;

(vi) inadimplemento, pela Emissora, de qualquer deciséo judicial e/ou de qualquer
decisé@o arbitral, a partir do momento em que se tornar(em) exequivel(eis)
contra a Emissora, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a
R$50.000.000,00 (cinquenta milhdes de reais);



(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xi)

inadimplemento, pela Emissora, desde que observados o0s respectivos prazos
de cura previstos em qualquer divida decorrente de empréstimos,
financiamentos e operacfes de mercado de capitais, local ou internacional, cujo
valor individual ou agregado seja igual ou superior a R$50.000.000,00
(cinquenta milhdes de reais) ou seu equivalente em moeda estrangeira,;

inadimplemento, pela Emissora, desde que observados os respectivos prazos
de cura previstos, das Debéntures 42 Emissdo e/ou das Debéntures 52
Emisséo, independentemente do seu valor;

desapropriagdo, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade
governamental de qualquer jurisdicdo que resulte na perda, pela Emissora e/ou
por qualquer Controlada, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de
seus ativos em valor, individual ou agregado, igual ou superior a
R$50.000.000,00 (cinquenta milhdes de reais);

instauracdo de procedimento administrativo ou judicial por autoridade
competente em face da Emissora, em razdo da atuagdo em desconformidade
com as normas que lhe sdo aplicaveis, sejam locais ou internacionais, que
versam sobre atos de corrupcao e atos lesivos contra a administracéo publica,
incluindo, mas ndo se limitando, a Lei n.° 12.846, de 1° de agosto de 2013, ao
Decreto n.° 11.129, de 11 de julho de 2022, a U.S. Foreign Corrupt Practices
Act of 1977 e ao UK Bribery Act 2010, conforme aplicavel (em conjunto “Leis
Anticorrupcao”);

ndo atendimento, pela Emissora da limitagdo de CAPEX de R$125.000.000,00
(cento e vinte e cinco milhGes de reais) ao ano, apurados a partir dos
lancamentos referentes a adicdo de intangivel e imobilizado apurados no fluxo
de caixa de atividades de investimentos na data de encerramento de cada
exercicio social;

nao atendimento, pela Emissora do indice financeiro obtido pela divisdo (Divida
Liquida)/EBITDA menor ou igual a 2,50 (dois inteiros e cinquenta centésimos)
vezes, a partir do trimestre findo em 30 de setembro de 2026 (inclusive),
seguindo as medigOes trimestrais até a Data de Vencimento. As apuracdes
serdo realizadas pela Emissora, com base nas demonstragfes financeiras
auditadas da Emissora e/ou com base nas informacdes trimestrais revisadas
da Emissora e acompanhado trimestralmente, nos meses de marco, junho,
setembro e dezembro de cada ano, pelo Agente Fiduciario, por meio das
informacdes aplicaveis divulgadas regularmente pela Emissora (“indices
Financeiros”), onde:

@ “Divida”: significa a soma dos empréstimos e financiamentos de curto
e longo prazos, recebiveis antecipados exclusivamente com direito de
regresso cujos riscos e beneficios ndo sejam transferidos apds a
concluséo da respectiva operacéo, das fiancas e avais prestados em
beneficio de terceiros, ressalvadas as excec¢des previstas nesta
definicdo,, dos contratos de arrendamento mercantil e leasing
financeiro, bem como dos titulos de renda fixa ndo conversiveis
emitidos em ofertas publicas ou privadas, nos mercados local ou
internacional, incluindo outros titulos e valores mobilidrios. Inclui
também os passivos decorrentes de instrumentos financeiros
(derivativos), exceto aqueles contratados para fins de hedge
operacional da Emissora. Incluindo também contas a pagar em
decorréncia da aquisicdo de outras empresas, bem como dividas



(xiii)

(xiv)

financeiras das empresas adquiridas e ainda n&o consolidadas, desde
que sejam controladas pela Emissora (“Empresas Adquiridas”).
Independentemente das demais disposi¢fes da presente definicdo, ndo
serdo considerados “Divida” (i) os empréstimos realizados entre
sociedades do mesmo grupo econdmico da Emissora (intercompany
loans), (i) as fiangas concedidas por exigéncia da Associacéo
Internacional de Transporte Aéreo (International Air Transport
Association — IATA), (iii) as fiancas outorgadas no ambito das
operacgles usuais da Emissora; (iv) fiangas concedidas em decorréncia
de dividas contraidas no ambito de obrigacBes de aquisicdes de
participaces societarias desde que ja contabilizadas no balango da
Emissora; e (v) contratos de locacdo de imoveis contabilizados como
arrendamento mercantil em razdo da aplicacdo das normas contaveis";

(b) “Divida Liquida” significa o valor da Divida, deduzido das
disponibilidades em caixa, aplicacdes financeiras, titulos e valores
mobiliarios, recebiveis de ativos decorrentes de instrumentos
financeiros (derivativos) e recebiveis de cartdes de crédito constantes
do contas a receber e que ndo foram objeto de antecipacdo, da
Emissora e das Empresas Adquiridas; e

(c) “EBITDA” significa o lucro (prejuizo) liquido antes do imposto de renda
e da contribuigdo social, adicionando-se: (i) despesas financeiras; (ii)
despesas com amortizacbes e depreciacles; e (iii) impairment dos
ativos fixos e intangiveis (incluindo marca e agio) existentes na Data de
Emisséo; e excluindo-se receitas financeiras, ganhos extraordinarios,
ganhos na venda de ativos, reversfes nas provisdes de contingéncias
sem efeito caixa no curto prazo e ganho por valor justo/atualizacéo de
ativos (sem efeito caixa). O EBITDA sera apurado com base nas
demonstracdes financeiras relativa aos Ultimos 12 (doze) meses
contados da data-base de calculo do indice, elaboradas segundo as
normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), observado que os
indices Financeiros serdo calculados desconsiderando as praticas
incluidas pelo IFRS 16 — Leasing.

cessdo, venda, alienacdo e/ou qualquer forma de transferéncia, pela Emissora
el/ou por Controladas por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, de ativos
em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$100.000.000,00 (cem
milhdes de reais), exceto: (a) por cesséo, venda, alienacdo e/ou transferéncia
de ativo(s) para qualquer Controlada, entre Controladas ou da Controlada para
a Emissora; ou (b) caso os recursos obtidos com o referido evento sejam
imediatamente e integralmente utilizados para resgate da totalidade ou
amortizagdo parcial das Debéntures, nos termos permitidos por esta Escritura
de Emisséo; ou (c) por quaisquer adiantamentos ou antecipacgdes de recebiveis
pela Emissora e/ou por Controladas realizados no curso normal dos negdcios;

caso a Emissora deixe de ter seu controle acionario disperso e passe a ter, de
forma direta ou indireta, um Acionista Controlador. Para fins deste item,
considera-se “Acionista Controlador”, nos termos do artigo 116 da Lei das
Sociedades por Ac¢des, a pessoa, natural ou juridica, ou o grupo de pessoas
vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, que: (a) seja titular de
direitos de sécio que Ihe assegurem, de modo permanente, a maioria absoluta
dos votos dos acionistas presentes nas deliberagbes da assembleia geral e 0
poder de eleger a maioria dos administradores da Emissora; e (b) use



(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o
funcionamento dos érgéos de administracao da Emissora;

se houver alteracdo do objeto social da Emissora de forma a alterar as suas
atividades preponderantes para outras que ndo sejam contempladas na Lei
n.° 11.771/08 (Lei Geral do Turismo) ou na Lei n.° 12.974/14 (Lei das Agéncias
de Turismo), sem a prévia e expressa anuéncia dos Debenturistas nos termos
da Clausula 9 abaixo;

constituicdo de quaisquer 6nus, entendido como hipoteca, penhor, alienacéo
fiduciaria, cessao fiduciaria, usufruto, fideicomisso, encargo, gravame, ou outro
ato que tenha o efeito pratico similar a qualquer das expressées acima (“Onus”)
em favor de terceiros sobre ativos e/ou receitas, presentes ou futuras, da
Emissora ou suas Controladas em valor, individual ou agregado, igual ou
superior a R$100.000.000,00 (cem milhdes de reais) sem a anuéncia prévia e
expressa dos Debenturistas representando 50% (cinquenta por cento) mais
uma das Debéntures em Circulacéo, nos termos da Clausula 9 desta Escritura
de Emissao, exceto:

@ pela Garantia Flutuante e pela Cessao Fiduciaria;

(b) qualquer Onus constituido exclusivamente no ambito de processos
judiciais ou administrativos ou de execuc¢des judiciais em processos
tributarios, devidamente divulgados no formulario de referéncia da
Emissora;

(c) outorga de Onus (i) em garantia de transacbes voltadas para as
operacdes da Emissora ou suas Controladas com companhias aéreas,
hotéis, associacbes ou autoridades em relacdo a conducao normal de
seus hegdcios, ou (i) em garantia de fiancas ou seguros garantia
concedidas por exigéncia da Associacdo Internacional de Transporte
Aéreo (International Air Transportation Association — IATA);

(d) outorga de Onus em garantia de instrumentos derivativos celebrados
com a finalidade de protecdo (hedge), desde que vinculados a
obrigacbes da Emissora de pagamento de fornecedores em moeda
estrangeira, e que nao sejam celebrados para fins especulativos;

(e) se o Onus for compartihado com os Debenturistas da presente
Emisséo, na propor¢éo de seus respectivos créditos; ou

® se for constituido Onus em favor dos Debenturistas da presente
Emissao sobre outros ativos no mesmo montante dos ativos objeto do
Onus, até o limite méaximo do saldo n&o amortizado do Valor Nominal
Unitario das Debéntures;

nao observancia do Montante da Cessdo Fiduciaria (conforme definido no
Contrato de Cesséo Fiduciaria) em 3 (trés) Datas de Verificagdo alternadas
dentro de um periodo de 12 (doze) meses, nos termos do Contrato de Cesséo
Fiduciaria, observados os prazos de cura e demais mecanismos previstos no
Contrato de Cessdo Fiduciaria, até a Data de Vencimento; ou

caso algum investidor ou grupo de investidores, por meio de acordo de
acionistas, direta ou indiretamente, venha a deter acbes de emissdo da
Emissora em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do capital



6.1.3

6.1.4

6.1.5

6.1.6

6.1.7

6.1.8

social da Emissora, exceto caso tal participacdo seja detida por qualquer das
partes do Acordo de Acionistas da Emissora. Nao sera aplicavel a hipotese
prevista neste item (xviii), caso o investidor ou grupo de investidores atinja a
participacédo (i) em raz&o de subscricdo de a¢cbes em aumento de capital ou de
emissdo de valores mobiliarios conversiveis em acfes, seja por meio de
colocagéo privada ou oferta publica de distribuicéo; ou (i) de forma involuntaria,
como resultado de resgate ou cancelamento de a¢@es. Para fins desta Escritura
de Emissado, “Acordo de Acionista da Emissora” significa o "Acordo de
Acionistas da CVC Brasil Operadora e Agéncia de Viagens S.A.”, celebrado em
02 de abril de 2026.

Todos os valores mencionados nas Clausulas 6.1.1 e 6.1.2 acima serao atualizados
anualmente, a partir de 18 de abril de 2019 pela variagdo acumulada do indice Nacional
de Precos ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica (“IPCA”).

A ocorréncia de qualquer dos eventos descritos nas Clausulas 6.1.1 e 6.1.2, devera ser
prontamente comunicada, ao Agente Fiduciario, pela Emissora, em até 1 (um) Dia Util
contado da data de ciéncia da ocorréncia. O descumprimento deste dever pela
Emissora ndo impedira o Agente Fiduciario e/ou os Debenturistas de, a seu critério,
exercer seus poderes, faculdades e pretensdes previstos nesta Escritura de Emisséo
e nos demais documentos da Emisséo, inclusive o de declarar o vencimento antecipado
das Debéntures.

A ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento — Vencimento Antecipado
Automatico indicados na Clausula 6.1.1 acima acarretara o vencimento antecipado
automético das obrigacBes decorrentes das Debéntures, com a consequente
consideracdo, pelo Agente Fiduciario, do vencimento antecipado de todas as
obrigacdes decorrentes das Debéntures e exigéncia do pagamento do que for devido,
independentemente de convocacdo de Assembleia Geral de Debenturistas ou de
qualquer forma de notificacdo a Emissora, observado o disposto na Clausula 9 abaixo.

Na ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento - Vencimento Antecipado
Nao Automatico, o Agente Fiduciario devera convocar, em até 3 (trés) Dias Uteis
contados da data em que tomar conhecimento do evento e do final do respectivo prazo
de cura, conforme o caso, uma Assembleia Geral de Debenturistas, na qual os titulares
das Debéntures deverdo deliberar sobre a ndo declara¢do do vencimento antecipado
das obrigac¢des decorrentes das Debéntures.

A Assembleia Geral de Debenturistas mencionada na Clausula 6.1.6 acima sera
instalada de acordo com os procedimentos e quéruns previstos na Clausula 9 abaixo,
observado que os titulares das Debéntures poderdo optar por ndo declarar
antecipadamente vencidas as obrigacbes decorrentes das Debéntures, por meio de
deliberacao dos titulares das Debéntures que representem, no minimo, em primeira ou
em segunda convocacao, 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debéntures em
Circulagdo (conforme abaixo definido), sendo certo que tal decisdo ter4 carater
irrevogével e irretratavel .

Na hipotese de ndo instalacdo por falta de quérum, em segunda convocacdo, da
Assembleia Geral de Debenturistas mencionada na Clausula 6.1.6 acima, o Agente
Fiduciario devera declarar o vencimento antecipado das obrigagbes decorrentes das
Debéntures.



6.1.9 Em caso de declaracdo do vencimento antecipado das obrigacbes decorrentes das
Debéntures, nas hip6teses previstas nas Clausulas 6.1.5 e 6.1.6 acima, o Agente
Fiduciario devera enviar no prazo de até 1 (um) Dia Util notificagdo com aviso de
recebimento a Emissora (“Notificacdo de Vencimento Antecipado”), com copia para
0 Banco Liquidante e Escriturador, informando tal evento, para que a Emissora, no
prazo de até 2 (dois) Dias Uteis a contar da data de recebimento da Notificagéo de
Vencimento Antecipado, efetue o pagamento, do valor correspondente ao Valor
Nominal Unitario, conforme o caso, acrescido da Remuneracao devida até a data do
efetivo pagamento, acrescido ainda de Encargos Moratoérios, se for o caso, nos termos
desta Escritura de Emisséo.

6.1.10 Caso o pagamento da totalidade das Debéntures previsto na Clausula 6.1.8 acima seja
realizado por meio da B3, a Emissora devera comunicar a B3, por meio de
correspondéncia em conjunto com o Agente Fiduciario, sobre o referido pagamento,
com, no minimo, 3 (trés) Dias Uteis de antecedéncia da data estipulada para a sua
realizacéo.

6.1.11 Uma vez vencidas antecipadamente as Debéntures, nos termos desta Clausula 6, o
Agente Fiduciario devera comunicar a B3, imediatamente ap6s a declaracdo do
vencimento antecipado.

Obrigagdes Adicionais da Emissora

Observadas as demais obrigacdes previstas nesta Escritura de Emissdo, enquanto o saldo
devedor das Debéntures ndo for integralmente pago, a Emissora obriga-se, ainda, a:

® disponibilizar em sua pagina na Internet:

@) divulgar, até o dia anterior ao inicio das negociacdes, as demonstracdes
financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatério dos auditores
independentes, relativas aos 3 (trés) Ultimos exercicios sociais encerrados,
exceto quando o emissor ndo as possua por nao ter iniciado suas atividades
previamente ao referido periodo;

(b) na data em que ocorrer primeiro entre o decurso de 3 (trés) meses contados da
data de término de cada exercicio social ou a data da efetiva divulgacéo, cépia
das demonstrac¢des financeiras da Emissora relativas a cada exercicio social,
em conformidade com a Lei das Sociedades por Ac¢bes, e com as regras
emitidas pela CVM, acompanhadas de notas explicativas e do parecer de
auditores independentes registrados na CVM; e

(c) NOS MesMmos prazos previstos para o envio dessas informacdes a CVM, copia
das informacdes periddicas e eventuais previstas na Resolu¢édo CVM 80;

(i) submeter as demonstracdes financeiras da Emissora relativas a cada exercicio social
a auditoria por auditor independente registrado na CVM,;

(iii) enviar a B3, conforme o caso, as demonstracdes financeiras da Emissora relativas a
cada exercicio social, acompanhadas de notas explicativas e do parecer de auditores
independentes registrados na CVM;

(iv) fornecer ao Agente Fiduciério:

(a) dentro de, no maximo, 90 (noventa) dias apds o término de cada exercicio social
ou em até 5 (cinco) Dias Uteis apés a sua divulgacdo, o que ocorrer primeiro,



(b)

(©)

(d)

(e)

(f)

(@)

(h)

() copia das demonstracdes financeiras consolidadas da Emissora relativas a
cada exercicio social, devidamente auditadas pelos seus auditores
independentes, em conformidade com a Lei das Sociedades por A¢Bes e com
as regras emitidas pela CVM, acompanhadas de notas explicativas e do parecer
de auditores independentes registrados na CVM; (ll) declaracdo assinada
pelo(s) diretor(es) da Emissora, na forma do seu estatuto social, atestando: (1)
gue permanecem validas as disposicdes contidas nesta Escritura de Emissao;
(2) ndo ocorréncia de qualquer das hip6teses de vencimento antecipado e
inexisténcia de descumprimento de obrigacbes da Emissora perante o0s
debenturistas e o Agente Fiduciario; e (3) que nao foram praticados atos em
desacordo com o estatuto social;

dentro de, no maximo, 45 (quarenta e cinco) dias ap6s o término dos 3 (trés)
primeiros trimestres de cada exercicio social ou em até 5 (cinco) Dias Uteis
ap6s a sua divulgacdo, o que ocorrer primeiro cépia de suas informacgfes
trimestrais (ITR), devidamente revisadas pelos seus auditores independentes,
em conformidade com a Lei das Sociedades por Acdes e com as regras
emitidas pela CVM, acompanhadas de notas explicativas e do parecer de
auditores independentes registrados na CVM,;

no mesmo prazo das datas a que se refere este item (iv), alineas (a) e (b) acima,
relatorio especifico de apuracéo do indice Financeiro, elaborado pela Emissora
com base nas demonstragBes financeiras ou informag¢des trimestrais
consolidadas, auditadas ou revisadas por auditor independente, conforme o
caso, contendo a memoria de céalculo com todas as rubricas necessarias a
verificacdo do Indice Financeiro, sob pena de impossibilidade de
acompanhamento do referido indice Financeiro pelo Agente Fiduciario,
podendo este solicitar & Emissora todos o0s eventuais esclarecimentos
adicionais que se fagcam necessarios;

no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data em que forem realizados, avisos
aos Debenturistas;

no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data de ciéncia da ocorréncia,
informacdes a respeito da ocorréncia de qualquer dos Eventos de
Inadimplemento;

no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data de recebimento, envio de copia
de qualquer correspondéncia ou notifica¢&o, judicial ou extrajudicial, recebida
pela Emissora relacionada a um Evento de Inadimplemento ao Agente
Fiduciario;

no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data de ciéncia, informacdes a
respeito da ocorréncia de qualquer evento ou situacédo que cause (i) qualquer
efeito adverso relevante na situacdo (financeira ou de outra natureza), nos
negocios, nos bens, nos resultados operacionais e/ou nas perspectivas da
Emissora e/ou de qualquer Controlada; e/ou (ii) qualquer efeito adverso na
capacidade da Emissora de cumprir qualquer de suas obrigagbes pecuniarias
nos termos desta Escritura de Emisséo (“Efeito Adverso Relevante”);

no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados da data de recebimento da
respectiva solicitacdo, informacdes e/ou documentos que venham a ser
solicitados pelo Agente Fiduciéario; e



v)

(vi)
(vii)

(viii)
(ix)

)

(xi)

(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(1) via original ou via eletrénica arquivada na JUCESP dos atos e reunibes dos
Debenturistas que integrem a Emisséo.

manter atualizado o registro de companhia aberta na CVM e cumprir com as obrigagfes
de envio a CVM de informacdes periddicas e eventuais e de divulgacao e colocacao de
tais informacdes a disposicédo dos investidores nos termos da Resolugédo CVM 80;

cumprir as determinagdes da CVM e da BS3;

manter orgdo para atender aos Debenturistas ou contratar instituicdes financeiras
autorizadas para a prestacdo desse servico;

ndo praticar atos em desacordo com seu estatuto social ou a Escritura de Emisséo;

cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinagdes dos 6rgéaos
governamentais, autarquias ou insténcias judiciais aplicaveis ao exercicio de suas
atividades, exceto por aqueles questionados de boa-fé nas esferas administrativa e/ou
judicial;

manter e fazer com que as Controladas mantenham sempre vdlidas, eficazes, em
perfeita ordem e em pleno vigor, todas as licengas, concessfes, autorizacdes,
permissGes e alvaras, inclusive ambientais, necessarias ao exercicio de suas
atividades, exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou
judicial, ou ainda aquelas em processo tempestivo de renovacao;

manter e fazer com que as Controladas mantenham seguro adequado para seus bens
e ativos relevantes, conforme praticas correntes de mercado;

obter e manter sempre validas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as
autorizacfes necessarias a celebracao desta Escritura de Emissao e ao cumprimento
de todas as obrigacdes aqui previstas;

manter vdlidas e regulares as declaracfes e garantias apresentadas na Escritura de
Emisséo;

contratar e manter contratados, as suas expensas, 0s prestadores de servigos
inerentes as obrigacdes previstas nesta Escritura de Emisséo, incluindo o Agente
Fiduciario, o Escriturador, o Banco Liquidante, o sistema de distribuicdo das
Debéntures no mercado primério e o sistema de negociacdo das Debéntures no
mercado secundario;

realizar o recolhimento de todos os tributos ou contribuicbes que incidam ou venham a
incidir sobre as Debéntures que sejam de responsabilidade da Emissora;

notificar, na mesma data, o Agente Fiduciario da convocacéo, pela Emissora, de
qualquer Assembleia Geral de Debenturistas;

notificar, em até 7 (sete) Dias Uteis, o Agente Fiduciario sobre qualquer ato ou fato que
possa causar interrupcdo ou suspensdo das atividades da Emissora ou que possa
afetar a capacidade de pagamento das Debéntures;

convocar, no prazo de até 1 (um) Dia Util, Assembleia Geral de Debenturistas para
deliberar sobre qualquer das matérias que sejam do interesse dos Debenturistas, caso
o Agente Fiduciario deva fazer, nos termos da presente Escritura de Emissdo, mas nao
o faca no prazo aplicavel;



(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)

comparecer, por meio de seus representantes, as assembleias gerais de
Debenturistas, sempre que solicitada;

caso a Emissora, a qualquer tempo durante a vigéncia das Debéntures, conceda aos
titulares das Debéntures da 42 Emisséo e/ou aos titulares de debéntures de qualquer
nova emissdo da Emissora, quaisquer condi¢des, direitos, garantias ou vantagens mais
favoraveis do que aqueles entdo aplicaveis a esta Emisséao, incluindo, sem limitacao,
em relacdo a remuneracdo, garantias reais ou fidejussorias, indices financeiros,
eventos de vencimento antecipado ou respectivos prazos de cura, a Emissora devera
notificar o Agente Fiduciario, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contado da respectiva
concesséo, para que este convoque Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos
da Clausula 9 abaixo, a fim de deliberar sobre a aprovagédo ou ndo de tais condi¢cbes,
direitos, garantias ou vantagens a esta Emissdo, nos mesmos termos e condi¢cdes em
gue tenham sido concedidos aos respectivos titulares;

manter politicas e procedimentos elaborados para prevenir e detectar violacdes as Leis
Anticorrupcao;

informar ao Agente Fiduciario, por escrito, em até 3 (trés) Dias Uteis a contar da sua
ciéncia sobre condenacGes administrativas ou judiciais relativas a realizacdo de
praticas contrarias as Leis Anticorrupcdo, pela Emissora e suas controladas e

respectivos administradores, se e quando atuarem em beneficio da Emissora;

submeter, na forma da lei, suas contas e balancos a exame por seus auditores
independentes;

ndo realizar operacBes fora do seu objeto social, observadas as disposices
estatutarias, legais e regulamentares em vigor;

manter a estrutura de contratos e demais acordos existentes e relevantes, 0s quais dao
a Emissora condicdo fundamental para a continuidade de seu funcionamento;

no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis a contar da data de realizacdo da RCA Emissora, a
Emissora devera apresentar a ata de RCA Emissora para registro na JUCESP;

informar e enviar o organograma da Emissora, todos os seus dados financeiros e atos
societarios necessarios a realizacéo do relatério anual, conforme previsto na Resolugéo
CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme alterada (“Resolu¢cdo CVM 17”), que
venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario, em até 30 (trinta) dias antes do
encerramento do prazo para realizag&do do relatério anual, sendo certo que o referido
organograma do grupo societario da Emissora devera conter, inclusive, as
controladoras, conforme aplicavel, as controladas, as coligadas, e integrantes do
mesmo grupo da Emissora, no encerramento de cada exercicio social,

calcular o indice Financeiro enviando tal calculo ao Agente Fiduciario trimestralmente,
para fins do disposto na Clausula 6.1.2 (xiii) desta Escritura de Emissao;

guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da presente data, ou por prazo superior
por determinac@o expressa da CVM, em caso de processo administrativo, toda a
documentacdao relativa & Emissao e a Oferta, nos termos previstos na Resolu¢cdo CVM
160;

cumprir e fazer com que suas controladas e afiliadas, administradores e funcionrios
gue atuem a mando ou em favor da Emissora, sob qualquer forma, cumpram durante
0 prazo de vigéncia das Debéntures:
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(a) a legislacdo trabalhista em vigor que verse sobre a utilizacdo de
trabalho ilegal ou discriminatério ou a préatica de atos que importem
trabalho infantil, trabalho anélogo ao escravo ou proveito criminoso da
prostituicdo, em todos seus aspectos (“Legislacdo de Protecédo
Social”);

(b) a legislacdo trabalhista e previdenciaria em vigor que verse sobre
quaisquer matérias ndo abrangidas pelo item “(a)” anterior, em todos os
seus aspectos relevantes, adotando as medidas e ac¢des preventivas ou
reparatdrias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos a seus
trabalhadores decorrentes das atividades descritas em seu objeto
social, exceto por certos aspectos da legislagéo aplicavel que estejam
sendo discutidos ou contestados, em boa-fé, nas esferas
administrativas ou judiciais aplicaveis e desde que tenha sido obtido
efeito suspensivo mediante ordem ou decisdo judicial e/ou
administrativa ou cujo descumprimento ndo cause um Efeito Adverso
Relevante; e

() a legislacdo ambiental em vigor, em todos o0s seus aspectos relevantes,
adotando as medidas e a¢Ges preventivas ou reparatérias, destinadas
a evitar e corrigir eventuais danos ao meio ambiente decorrentes das
atividades descritas em seu objeto social, devendo a Emissora, ainda,
realizar todas as diligéncias exigidas para sua atividade econdmica,
preservando o meio ambiente e atendendo as determinacdes dos
O6rgados municipais, estaduais e federais que, subsidiariamente, venham
a legislar ou regulamentar as normas ambientais em vigor, exceto por
certos aspectos da legislacdo aplicavel que estejam sendo discutidos
ou contestados, em boa-fé, nas esferas administrativas ou judiciais
aplicaveis, tendo obtido efeito suspensivo mediante ordem ou decisao
judicial e/ou administrativa, ou cujo descumprimento ndo cause um
Efeito Adverso Relevante.

(xxxi) cumprir e fazer com que as suas controladas e administradores, que atuem a mando ou
em favor da Emissora, cumpram as Leis Anticorrup¢éo, devendo (a) manter politicas e
procedimentos internos para garantir o integral cumprimento das Leis Anticorrupgéo; (b)
dar pleno conhecimento das Leis Anticorrup¢éo a todos os seus administradores e
profissionais que venham a se relacionar, previamente ao inicio de sua atuacdo no
ambito deste documento; (c) abster-se de praticar atos de corrupcéo e de agir de forma
lesiva & administracdo publica, no seu interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou
ndo, conforme o caso.

A Emissora obriga-se, neste ato, em carater irrevogavel e irretratavel, a cuidar para que as
operacdes gue venha a praticar no &mbito da B3 sejam sempre amparadas pelas boas préticas
de mercado, com plena e perfeita observancia das normas aplicaveis a matéria, isentando o
Agente Fiduciério de toda e qualquer responsabilidade por reclamacdes, prejuizos, perdas e
danos, lucros cessantes e/ou emergentes a que 0 ndo respeito as referidas normas der causa,
desde que comprovadamente ndo tenham sido gerados por atuacao do Agente Fiduciério.

Agente Fiduciério

A Emissora nomeia e constitui como Agente Fiduciario da Emissdo, a Pentagono S.A.
Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios, qualificada no preambulo desta Escritura de
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Emisséo, que, por meio deste ato, aceita a nomeacgéo para, nos termos da lei e da presente
Escritura de Emisséo, representar a comunhéo de Debenturistas perante a Emissora.

O Agente Fiduciario, nomeado na presente Escritura de Emissao, declara sob as penas da lei
que:

0] conhece e aceita a funcdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os
deveres e atribuices previstos na legislacdo especifica e nesta Escritura de Emissao;

(ii) est4 devidamente autorizado a celebrar esta Escritura de Emissdo e a cumprir com
suas obrigacdes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
aqueles previstos nos respectivos atos constitutivos, necessarios para tanto;

(iii) a celebracdo desta Escritura de Emissdo e o cumprimento de suas obrigagBes aqui
previstas ndo infringem qualquer obrigacdo anteriormente assumida pelo Agente
Fiduciério;

(iv) ndo tem qualquer impedimento legal, conforme artigo 66, paragrafo 3°, da Lei das

Sociedades por Acdes e do artigo 6° da Resolu¢do CVM 17, para exercer a funcéo que
Ihe é conferida;

(V) ndo se encontra em quaisquer das situaces de conflito de interesse previstas na
Resolucdo CVM 17;

(vi) ndo tem qualquer ligacdo com a Emissora que o impeca de exercer suas fungdes;

(vii)  verificou, no momento de aceitar a fungdo, a veracidade relativa a garantia e a
consisténcia das demais informacdes contidas nesta Escritura de Emissao,
diligenciando no sentido de que fossem sanadas as omissdes, falhas ou defeitos de
gue tivesse conhecimento;

(viii)  os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissdo tém poderes
estatutarios e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigacdes ora
estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os poderes legitimamente outorgados,
estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

(ix) esta Escritura de Emissdo contém obrigacbes véalidas e vinculantes do Agente
Fiduciario, exigiveis de acordo com os seus termos e condi¢oes;

x) esta ciente da regulamentacéo aplicdvel as Debéntures e & Emissdo, emanada pela
CVM, pelo BACEN e pelas demais autoridades e érgdos competentes; e

(xi) gue ndo atua, nesta data, como agente fiduciario em outras emissdes de debéntures
da Emissora ou de sociedades de seu grupo econdmico.

O Agente Fiduciario exercera suas fungfes a partir da data de assinatura desta Escritura de
Emissao, devendo permanecer no exercicio de suas fungdes até a Data de Vencimento, ou até
sua efetiva substituicdo ou, caso ainda restem obrigagbes inadimplidas da Emissora nos
termos desta Escritura de Emissdo apds a Data de Vencimento até que todas as obrigagdes
da Emissora nos termos desta Escritura de Emissédo sejam integralmente cumpridas.

Seréo devidos pela Emissora ao Agente Fiduciario, a titulo de honoréarios pelos deveres e
atribuicdes que lhe competem, nos termos da legislagcdo e regulamentacao aplicaveis e desta
Escritura de Emissdo e da legislacdo em vigor, parcelas anuais no valor de R$ 49.000,00
(quarenta e nove mil reais), sendo a primeira parcela devida até o 5° (quinto) Dia Util apés a
data de assinatura da Escritura de Emisséo e as demais no mesmo dia dos anos subsequentes
(“Remuneracdo do Agente Fiduciario”).
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A primeira parcela de honorarios sera devida ainda que a Operacao seja descontinuada, a titulo
de estruturacéo e implantacdo, devendo o pagamento ser realizado até o 5° (quinto) Dia Util
contado da comunicagéo do cancelamento da operagéo.

No caso de inadimplemento no pagamento das Debéntures, necessidade de excusséo de
garantias ou de atuacdo e/ou defesa em medidas judiciais e/ou extrajudiciais enquanto
representante dos investidores, verificacdo de razdo de garantia, solicitacdo de simulacdo de
calculo de resgate antecipado ou simulacbes de natureza parecida, reestruturacdo das
condi¢cdes das Debéntures e/ou da participacdo em reunides ou conferéncias telefonicas, no
decorrer da emisséo, incluindo, mas ndo se limitando, a realizacdo de Assembleia Geral de
Debenturistas, procedimentos para execucdo das garantias ou celebracéo de aditamentos ou
instrumentos legais relacionados a emissdo, sera devida ao Agente Fiduciario uma
remuneracdo adicional equivalente a R$ 800,00 (oitocentos reais) por homem-hora dedicado
as atividades relacionadas a emiss&o, a ser paga no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis apds a
entrega, pelo Agente Fiduciario, a Emissora do relatério de horas. Para fins do conceito de
Assembleia Geral de Debenturistas, englobam-se todas as atividades relacionadas a
assembleia e ndo somente a analise da minuta e participagcdo presencial ou virtual na referida
Assembleia Geral de Debenturistas. Assim, nessas atividades, incluem-se, sem limitacao: (i)
andlise de edital; (ii) participacdo em calls ou reunides; (iii) conferéncia de quérum de forma
prévia a assembleia; (iv) conferéncia de procuracgéo de forma prévia a assembleia; e (v) aditivos
e contratos decorrentes da assembleia. Para fins de esclarecimento: (A) “relatério de horas” é
o material a ser enviado pelo Agente Fiduciario com a indicagdo da tarefa realizada (por
exemplo, andlise de determinado documento ou participacdo em reunido), do colaborador do
Agente Fiduciario, do tempo empregado na funcdo e do valor relativo ao tempo e (B)
“reestruturagdo” é toda e qualquer alteragdo nas disposigdes iniciais estabelecidas nos
documentos da emisséao.

A remuneracdo sera devida mesmo apés o vencimento final das Debéntures, caso o Agente
Fiduciario ainda esteja exercendo atividades inerentes a funcdo em relacdo a Emisséo.

As parcelas citadas nos itens acima, serdo reajustadas pela variacao positiva do IPCA, ou na
falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizacéo, pelo indice que vier a substitui-lo, a
partir da data do primeiro pagamento, até as datas de pagamento seguintes.

As parcelas referidas acima serdo acrescidas dos seguintes impostos: ISS (Imposto Sobre
Servicos de Qualquer Natureza), PIS (Contribuicdo ao Programa de Integracdo Social),
COFINS (Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribui¢cdo Social
Sobre o Lucro Liquido), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros impostos
gue venham a incidir sobre a Remuneracdo do Agente Fiduciério, nas aliquotas vigentes nas
datas de cada pagamento.

Os servigos do Agente Fiduciario previstos nesta Escritura de Emissédo sdo aqueles descritos
na Resolucdo CVM 17 e na Lei das Sociedades por A¢des.

Nao havera devolucéo de valores ja recebidos pelo Agente Fiduciério a titulo de prestacéo de
servigos, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente.

O Agente Fiduciério ndo antecipara recursos para pagamento de despesas decorrentes da
Emissao, sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos e antecipados pela Emissora ou
pelos Debenturistas, conforme o caso.

Eventuais obriga¢cfes adicionais atribuidas ao Agente Fiduciario, desde que aprovadas pelo
Agente Fiduciério, e/ou alteracdes nas caracteristicas da Emissdo, facultardo ao Agente
Fiduciario a revisdo dos honorarios ora propostos.
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Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos em atraso ficarao
sujeitos a multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros
moratorios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso sujeito a
atualizacdo monetaria pelo IPCA, incidente desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo
pagamento, calculado pro rata die.

A remuneragdo nao inclui despesas consideradas necessarias ao exercicio da funcdo de
agente fiduciario durante a implantacdo e vigéncia do servico, as quais serdo cobertas pela
Emissora, mediante pagamento das respectivas cobrancas acompanhadas dos respectivos
comprovantes, emitidas diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, apds,
sempre que possivel, prévia aprovacado, quais sejam: publicacdes em geral, notificacoes,
extracdo de certiddes, despesas cartorarias, fotocopias, digitalizac6es, envio de documentos,
viagens, alimentacdo e estadias, despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou
fiscalizagc&o, entre outros, ou assessoria legal aos Debenturistas.

Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que
o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar os interesses dos Debenturistas deverao
ser, sempre que possivel, previamente aprovadas e adiantadas pelos Debenturistas e,
posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela Emissora. Tais despesas a serem
adiantadas pelos Debenturistas, correspondem a depositos, custas e taxas judiciarias nas
acOes propostas pelo Agente Fiduciario, enquanto representante da comunhdo dos
Debenturistas. Os honorarios de sucumbéncia em ac¢8es judiciais serdo igualmente suportados
pelos Debenturistas, bem como a remuneracdo do Agente Fiduciario na hipétese de a
Emissora permanecer em inadimpléncia com relagdo ao pagamento desta por um periodo
superior a 30 (trinta) dias, podendo o Agente Fiduciario solicitar garantia dos Debenturistas
para cobertura do risco de sucumbéncia.

Além de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM ou nhesta Escritura de Emisséo,
constituem deveres e atribuicdes do Agente Fiduciério:

® exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia e lealdade para com os
Debenturistas;
(i) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no exercicio da

funcdo, o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na
administragcéo dos seus proprios bens;

(iii) renunciar a funcdo na hipétese de superveniéncia de conflitos de interesse ou de
gualquer outra modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convocagdo de
Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre sua substitui¢éo;

(iv) responsabilizar-se integralmente pelos servicos contratados, nos termos da legislagéo
vigente;

(v) conservar em boa guarda toda a documentacéo relativa ao exercicio de suas fungdes;

(vi) verificar, no momento de aceitar a funcdo, a veracidade das informacdes relativas as
garantias, e a consisténcia das demais informa¢Bes contidas nesta Escritura de
Emissao, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissfes, falhas ou
defeitos de que tenha conhecimento;

(viiy  diligenciar junto a Emissora, para que a Escritura de Emisséo e seus aditamentos sejam
registrados nos 6rgdos competentes, nos casos em que tal registro seja exigido por lei,
adotando, no caso da omissdo da Emissora, as medidas eventualmente previstas em
lei;
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(ix)
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(xi)

(xii)
(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

acompanhar a prestacdo das informagbes periddicas pela Emissora e alertar os
Debenturistas, no relatério anual de que trata o item “(xviii)” abaixo, sobre as
inconsisténcias ou omissdes de que tenha conhecimento;

opinar sobre a suficiéncia das informagfes prestadas nas propostas de modificacdes
nas condi¢des das Debéntures;

verificar a regularidade da constituicdo das garantias reais, flutuantes e fidejussorias,
bem como o valor dos bens dados em garantia, observando a manutencdo de sua
suficiéncia e exequibilidade nos termos das disposi¢fes estabelecidas nesta Escritura
de Emissao, caso aplicavel;

solicitar, quando julgar necessério ao fiel desempenho de suas fungfes, certiddes
atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas da Fazenda Publica, Cartérios de
Protesto, Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica, da localidade onde se
situe o bem dado em garantia ou o domicilio ou a sede da Emissora;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa na Emissora;

convocar, quando necessario, a Assembleia Geral de Debenturistas na forma do artigo
10 da Resolucdo CVM 17;

comparecer a Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as informacdes que
Ihe forem solicitadas;

manter atualizada a relacéo dos Debenturistas e seus enderecos, mediante solicitacao
de informacg@es junto & Emissora, ao Escriturador, ao Banco Liquidante, a B3 sendo
que, para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora e os Debenturistas,
assim que subscreverem, integralizarem, ou adquirirem as Debéntures, expressamente
autorizam, desde ja, a B3, o Banco Liquidante e o Escriturador a atender quaisquer
solicitacdes feitas pelo Agente Fiduciario, inclusive referentes a divulgacao, a qualquer
momento, da posicao da titularidade das Debéntures;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes desta Escritura de Emisséo,
especialmente aquelas impositivas de obriga¢cfes de fazer e néo fazer;

comunicar aos Debenturistas a respeito de qualquer inadimplemento, pela Emissora,
de obrigacdes financeiras assumidas nesta Escritura de Emissdo, incluindo as
obrigacdes relativas as garantias e as clausulas destinadas a proteger o interesse dos
Debenturistas e que estabelecem condi¢cBes que ndo devem ser descumpridas pela
Emissora, indicando as consequéncias para os Debenturistas e as providéncias que
pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo previsto no artigo 16, inciso
Il, da Resolugédo CVM 17;

elaborar relatério anual destinado aos Debenturistas, nos termos da alinea (b) do
paragrafo 1° do artigo 68 da Lei das Sociedades por A¢des e do artigo 15 da Resolucao
CVM 17, relativo aos exercicios sociais da Emissora, o qual devera conter, ao menos,
as seguintes informacoes:

€) cumprimento pela Emissora das suas obriga¢des de prestacéo de informacgdes
periddicas, indicando as inconsisténcias ou omissées de que tenha
conhecimento;

(b) alteragbes estatutarias ocorridas no periodo com efeitos relevantes para os
Debenturistas;



(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(c) comentarios sobre os indicadores econémicos, financeiros e da estrutura de
seu capital relacionados as clausulas destinadas a proteger o interesse dos
Debenturistas e que estabelecem condigbes que n&o devem ser descumpridas
pela Emissora;

(d) quantidade de Debéntures emitidas, quantidade de Debéntures em Circulacdo
e saldo cancelado no periodo;

(e) resgate, amortizacdo, repactuacdo e pagamento de juros das Debéntures
realizados no periodo;

0} constituicdo e aplicacdes do fundo de amortizacdo das Debéntures, quando for
0 caso;

(9) destinacdo dos recursos captados por meio da emissdo das Debéntures,
conforme informag@es prestadas pela Emissora;

(h) relacdo dos bens e valores entregues a administracéo do Agente Fiduciario;

() cumprimento de outras obriga¢des assumidas pela Emissora nesta Escritura de
Emisséo;
()] existéncia de outras emissdes de valores mobiliarios, publicas ou privadas,

feitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou
integrante do mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado no mesmo
exercicio como agente fiduciario, bem como os seguintes dados sobre tais
emissoes:

0] denominacao da companhia ofertante;

()} valor da emisséo;

(1 quantidade de valores mobilidrios emitidos;
(IV)  espécie e garantias envolvidas;

V) prazo de vencimento e taxa de juros; e
(VD) inadimplemento pecuniario no periodo.

(k) declaragéo sobre a ndo existéncia de situagcdo de conflito de interesses que
impeca o Agente Fiduciario a continuar a exercer a funcao.

divulgar as informacgdes referidas na alinea “(j)” do item “(xviii)” acima em sua pagina
na rede mundial de computadores t&o logo delas tenha conhecimento;

disponibilizar o relatério a que se refere o item “(xviii)” acima aos Debenturistas até o
dia 30 de abril de cada ano, a contar do encerramento do exercicio social. O relatério
deverd estar disponivel no website do Agente Fiduciario;

enviar aos Debenturistas sua manifestacdo sobre a suficiéncia das informacdes
constantes de eventuais propostas de modifica¢cdes nas condi¢des das Debéntures;

disponibilizar aos Debenturistas e demais participantes do mercado, em sua central de
atendimento e/ou website, o célculo do saldo devedor das Debéntures; e

acompanhar, por meio do sistema Cetip — NoMe, administrado e operacionalizado pela
B3 em cada data de pagamento, o pagamento dos valores devidos, conforme
estipulado na presente Escritura de Emisséo.



8.18

8.19

8.20

8.21

8.22

8.23

8.24

O Agente Fiduciario ndo sera obrigado a efetuar nenhuma verificagdo de veracidade nas
deliberagdes societarias e em atos da administragdo da Emissora ou ainda em qualquer
documento ou registro que considere auténtico, exceto pela verificagdo da regular constituigao
dos referidos documentos, conforme previsto na Resolucdo CVM 17, e que |lhe tenha sido
encaminhado pela Emissora ou por terceiros a seu pedido, para basear suas decisées. Nao
sera ainda, sob qualquer hipétese, responsavel pela elaboragdo destes documentos, que
permanecerdo sob obrigacdo legal e regulamentar da Emissora, nos termos da legislacéo
aplicavel.

Os atos ou manifestagdes por parte do Agente Fiduciario que criarem responsabilidade para
os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigagdes para com eles, bem como aqueles
relacionados ao devido cumprimento das obrigagbes assumidas nesta Escritura de Emisséo,
somente serdo validos quando previamente deliberado pelos Debenturistas reunidos em
Assembleia Geral de Debenturistas, observados os quéruns descritos na Clausula 9.

O Agente Fiduciario ndo fara qualquer juizo sobre a orientacdo acerca de qualquer fato da
emissdo que seja de competéncia de definicdo pelos investidores, comprometendo-se téo-
somente a agir em conformidade com as instru¢cdes que lhe forem transmitidas pelos
investidores. Neste sentido, o Agente Fiduciario ndo possui qualquer responsabilidade sobre o
resultado ou sobre os efeitos juridicos decorrentes do estrito cumprimento das orientacfes dos
investidores a ele transmitidas conforme definidas pelos investidores e reproduzidas perante a
Emissora, independentemente de eventuais prejuizos que venham a ser causados em
decorréncia disto aos investidores ou a Emissora. A atuagdo do Agente Fiduciario limita-se ao
escopo da Resolugdo CVM 17 e dos artigos aplicaveis da Lei das Sociedades por Acdes,
estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional
que nao tenha decorrido da legislagao aplicavel.

O Agente Fiduciario se balizard pelas informacdes que lhe forem disponibilizadas pela
Emissora para verificar o atendimento dos indices Financeiros.

Nas hip6teses de impedimentos temporarios, rendncia, liquidacdo, intervencdo, liquidacéo
extrajudicial ou qualquer outro caso de vacancia na funcéo de agente fiducidrio da Emissao,
sera realizada, dentro do prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos contados do evento que a
determinar, Assembleia Geral de Debenturistas para a escolha do novo agente fiduciario da
Emisséo, a qual podera ser convocada pelo proprio Agente Fiduciario a ser substituido, pela
Emissora, por Debenturistas que representem, no minimo, 10% (dez por cento) das
Debéntures em Circulagéo, ou pela CVM. Na hip6tese de a convocac¢édo ndo ocorrer até 15
(quinze) dias corridos antes do término do prazo acima citado, cabera a Emissora efetua-la,
sendo certo que a CVM podera nomear substituto provisério, enquanto ndo se consumar o

processo de escolha do novo agente fiduciario da Emiss&o. A substituicdo ndo resultara em
remunerac@o ao novo Agente Fiduciario superior a ora avencada.

Na hip6tese de ndo poder o Agente Fiduciario continuar a exercer as suas fungbes por
circunstancias supervenientes a esta Escritura de Emissdo, devera este comunicar
imediatamente o fato & Emissora e aos Debenturistas, mediante convocagdo de Assembleia
Geral de Debenturistas, solicitando sua substituic&o.

E facultado aos Debenturistas, apés o encerramento do prazo para a subscricio e
integralizagc&o da totalidade das Debéntures, proceder a substituicdo do Agente Fiduciario e a
indicacdo de seu substituto, em Assembleia Geral de Debenturistas especialmente convocada
para esse fim.



9.2

9.3

9.4

9.5

8.24.1 Caso ocorra a efetiva substituicdo do Agente Fiduciario, esse substituto recebera a
mesma remuneragao paga ao Agente Fiduciario em todos os seus termos e condi¢des,
sendo que a primeira parcela anual devida ao substituto sera calculada pro rata
temporis, a partir da data de inicio do exercicio de sua fungdo como agente fiduciario
da Emisséo. Esta remuneracao podera ser alterada de comum acordo entre a Emissora
e o0 agente fiduciario substituto, desde que previamente aprovada pela Assembleia
Geral de Debenturistas.

8.24.2 Em qualquer hipotese, a substituicdo do Agente Fiduciario devera ser comunicada a
CVM e devera atender os requisitos previstos na Resolugcdo CVM 17 e eventuais
normas posteriores aplicaveis.

8.24.3 A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente devera ser objeto de
aditamento a Escritura de Emisséo.

8.24.4 O Agente Fiduciario substituto devera, imediatamente apés sua nomeagdo, comunica-
la aos Debenturistas em forma de aviso nos termos da Clausula 4.20 acima.

8.245 O agente fiduciario substituto exercera suas funcdes a partir da data em que for
celebrado o correspondente aditamento a Escritura de Emisséo, inclusive, até sua
efetiva substituicdo ou até que todas as obrigaces contempladas na presente Escritura
de Emissdo sejam cumpridas.

8.24.6 Aplicam-se as hipoteses de substituicdo do Agente Fiduciario as normas e preceitos a
este respeito promulgados por atos da CVM.

Assembleia Geral de Debenturistas

Os Debenturistas poderédo, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo com o
disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por A¢Bes, a fim de deliberarem sobre matéria de
interesse da comunhao dos Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), sendo
aplichvel & Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei das
Sociedades por AcbBes sobre Assembleia Geral de Acionistas. Sem prejuizo das demais
disposi¢cBes desta Escritura de Emissdo, as Assembleias Gerais de Debenturistas poderédo ser
realizadas de forma exclusivamente ou parcialmente digital, observadas as disposi¢ces da
CVM.

A Assembleia Geral de Debenturistas poderd ser convocada pelo Agente Fiduciario, pela
Emissora, pelos Debenturistas que representem, no minimo, 10% (dez por cento) das
Debéntures em Circulagéo ou pela CVM.

A convocacdo da Assembleia Geral de Debenturistas se dard mediante antncio publicado, pelo
menos 3 (trés) vezes, nos 6rgdos de imprensa previstos na Clausula 4.20 acima, respeitadas
outras regras relacionadas a publicacdo de anuncio de convocacdo de Assembleias Gerais de
Debenturistas constantes da Lei das Sociedades por Ac¢des, da regulamentagdo aplicavel e
desta Escritura de Emisséo.

A Assembleia Geral de Debenturistas devera ser realizada no prazo de 21 (vinte e um) dias,
contados da primeira publicacdo do edital de convoca¢éo ou, caso ndo se verifique quérum
para realizacdo da Assembleia Geral de Debenturistas em primeira convocacao, no prazo de
8 (oito) dias, contados da primeira publicac@o do edital de segunda convocacao.

Nos termos do artigo 71, paragrafo 3°, da Lei das Sociedades por A¢bes, a Assembleia Geral
de Debenturistas instalar-se-a, em primeira convocagéo, com a presenca de Debenturistas que
representem, no minimo, 50% (cinquenta por cento) das Debéntures em Circulacdo e, em



9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

9.11

segunda convocagédo, com qualquer quorum, exceto se disposto de outra forma nesta Escritura
de Emisséo.

O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia Geral de Debenturistas e prestar aos
Debenturistas as informag¢des que lhe forem solicitadas.

A presidéncia da Assembleia Geral de Debenturistas cabera a pessoa eleita pelos detentores
de Debéntures em Circulagéo presentes ou aquele que for designado pela CVM.

Cada Debénture conferird ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de
Debenturistas, cujas deliberagbes serdo tomadas pelo Debenturista, sendo admitida a
constituicdo de mandatarios. As deliberacGes tomadas pelos Debenturistas, no &mbito de sua
competéncia legal, observados os quéruns estabelecidos nesta Escritura de Emisséo, seréo
existentes, validas e eficazes perante a Emissora e obrigardo a todos os titulares das
Debéntures, independentemente de terem comparecido & Assembleia Geral de Debenturistas
ou do voto proferido na respectiva Assembleia Geral de Debenturistas.

Exceto pelo disposto na Clausula 9.10 abaixo, todas as deliberacdes a serem tomadas em
Assembleia Geral de Debenturistas (inclusive no tocante a deliberagfes relativas a rendncia
ou a perdao temporario a qualquer dos eventos previstos nas Clausulas 6.1.1 e 6.1.2 acima)
dependerdo de aprovacdo de Debenturistas representando no minimo 50% (cinquenta por
cento) mais uma das Debéntures em Circulagcdo, em primeira ou segunda convocacao.

Nao estdo incluidos no quérum a que se refere a Clausula 9.9 acima:
(@ 0s quoéruns expressamente previstos em outras Clausulas desta Escritura de Emisséo;

(i) qualquer alteracdo (a) no prazo de vigéncia das Debéntures; (b) no quérum de
deliberacdo das Assembleias Gerais de Debenturistas; (c) nas Datas de Pagamento da
Remuneracdo ou de quaisquer datas de pagamento de quaisquer valores previstos
nesta Escritura de Emisséo; (d) no parametro do calculo da Remuneracéo; (e) nas
hipéteses de Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortizacdo Extraordinaria
Facultativa, Amortizacdo Extraordinaria Obrigat6ria, Amortizacdo Extraordinaria por
Evento de Liquidez, Oferta de Resgate Antecipado, Aquisicdo Facultativa ou nas
hipéteses de vencimento antecipado (seja alteracdo nas hipéteses, exclusdo ou
inclusédo), que dependerdo da aprovacdo por Debenturistas que representem, no
minimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debéntures em Circulacgéo; e

(iii) gualquer deliberacéo relacionada a (a) modificagéo ou altera¢édo do Contrato de Cesséo
Fiduciaria e/ou da Garantia Flutuante; ou (b) reducdo da Cessdo Fiduciaria, que
dependerdo da aprovacdo, por Debenturistas que representem, no minimo, 75%
(setenta e cinco por cento) das Debéntures em Circulacéo.

9.10.2 Com relagdo as matérias indicadas no item (ii) da Clausula 9.10 acima, caso estas
venham a ser propostas pelos Debenturistas, dependerédo também da concordéncia da
Emissora para que sejam aprovadas.

As deliberacdes tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de Debenturistas
devidamente instaladas, no ambito de sua competéncia legal, observados os quéruns
estabelecidos nesta Escritura de Emissdo, serdo existentes, validas e eficazes perante a
Emissora e obrigardo a todos os titulares das Debéntures, independentemente de terem
comparecido, ou ndo, a assembleia ou do voto proferido nas respectivas Assembleias Gerais
de Debenturistas.



9.12

9.13

9.14

10
10.1

Independentemente das formalidades previstas na Lei das Sociedades por A¢cbes e nesta
Escritura de Emissdo, serdo consideradas regulares as deliberagcbes tomadas pelos
Debenturistas em Assembleia Geral de Debenturistas a que compareca a totalidade dos
Debenturistas.

Para efeito de verificacdo dos quoruns previstos nesta Escritura de Emissao, define-se como
“‘Debéntures em Circulacdo” todas as Debéntures subscritas, integralizadas e néao
resgatadas, excluidas (i) aquelas mantidas em tesouraria pela Emissora; (ii) as de titularidade
de (a) acionistas controladores da Emissora, (b) administradores da Emissora, incluindo
diretores e conselheiros de administragéo, (c) conselheiros fiscais, se for o caso; e (iii) de
qualquer diretor, conselheiro, conjuge, companheiro ou parente até o 2° (segundo) grau de
qualquer das pessoas referidas nos itens anteriores.

Sera obrigatéria a presenca de representante(s) legal(is) da Emissora nas Assembleias Gerais
de Debenturistas convocadas pela Emissora. Nas Assembleias Gerais de Debenturistas
convocadas pelos Debenturistas ou pelo Agente Fiduciario, a presenca de representante(s)
legal(is) da Emissora seré facultativa, a ndo ser quando ela seja solicitada pelos Debenturistas
ou pelo Agente Fiduciario, conforme o caso, hipotese em que seréa obrigatoria.

Declaragdes da Emissora

A Emissora, declara e garante ao Agente Fiduciario, na data da assinatura desta Escritura de
Emissdao, que:

(@ € companhia aberta validamente constituida e existente, em situacéo regular, segundo
as leis da Republica Federativa do Brasil, bem como esta devidamente autorizada a
desempenhar as atividades descritas em seu objeto social;

(i) esta devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissao e a cumprir todas as
obrigacdes nela previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais, contratuais
e estatutarios necessarios para tanto;

(iii) cada uma de suas Controladas foi devidamente constituida e é uma sociedade
existente de acordo com as respectivas leis de suas respectivas jurisdicoes;

(iv) a celebracdo desta Escritura de Emissdo e o cumprimento das obrigacdes aqui
previstas ndo infringem nenhuma obrigacdo anteriormente assumida pela Emissora;

(V) 0s representantes legais que assinam esta Escritura de Emissdo tém poderes
estatutérios e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigacbes ora
estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os poderes legitimamente outorgados,
estando os respectivos mandatos em pleno vigor e efeito;

(vi) a celebracdo da Escritura de Emisséo, a colocac¢do das Debéntures e o cumprimento
das obrigacbes previstas nesta Escritura de Emissdo ndo infringem nenhuma
disposicéo legal, disposi¢cbes de seu estatuto social, contratos ou instrumentos dos
quais a Emissora seja parte, nem irdo resultar em: (a) vencimento antecipado de
qualquer obrigacdo estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (b)
criacdo de quaisquer 6nus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora, exceto por
aqueles j4 existentes nesta data; (c)rescisdo de qualquer desses contratos ou
instrumentos; ou (d) descumprimento de qualguer ordem, decisdo ou sentenca
administrativa, judicial ou arbitral, que ja tenha sido proferida em qualquer processo ou
procedimento de que a Emissora seja parte;



(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xi)

(xiil)

(xiv)

as informagbes prestadas por ocasido da Oferta e constantes desta Escritura de
Emissdo sdo verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos
investidores uma tomada de decisdo fundamentada a respeito da Oferta;

todos os registros, consentimentos, autorizacfes, aprovacgdes, licencas, ordens ou
qualificagbes perante qualquer Orgdo publico ou regulatério exigidos para o
cumprimento, pela Emissora, de suas obrigagBes nos termos desta Escritura de
Emissdo e das Debéntures, ou para a realizacdo da Emissdo, foram obtidos ou
encontram-se em processo de obtencdo, incluindo, sem limitacéo, (a) a inscricdo da
RCA da Emissora na JUCESP; (b) o depésito das Debéntures na B3; e (c) o registro
do Contrato de Cesséao Fiduciaria no Cartério de RTD;

ndo tem nenhuma ligagdo com o Agente Fiduciario que o impega de exercer,
plenamente, suas funcdes em relagédo a Emissao;

ndo tem conhecimento de fato que impeca o Agente Fiduciario de exercer, plenamente,
suas fungbes, nos termos da Lei das Sociedades por AcBes e demais normas
aplicaveis, inclusive regulamentares;

ndo existem quaisquer processos administrativos, arbitrais ou judiciais, inquéritos ou
outro tipo de investigacdo governamental, que: (i) possam de qualquer modo afetar
negativa e materialmente a capacidade financeira da Emissora de cumprir com suas
obrigacdes decorrentes desta Escritura de Emisséo e das Debéntures, exceto conforme
divulgado nas demonstragdes financeiras ou no Formulério de Referéncia; ou (i) visem
a anular, invalidar, questionar ou de qualquer forma afetar esta Escritura e as
Debéntures;

cumpre com as leis, regulamentos, normas administrativas e determinacfes dos 6rgaos
governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes e aplicaveis a conducéo de seus
negécios, inclusive com o disposto na legislacado em vigor pertinente & Politica Nacional
do Meio Ambiente, as Resolu¢des do Conselho Nacional do Meio Ambiente — Conama
e as demais legislacbes e regulamentacbes ambientais supletivas, adotando as
medidas e ac¢des preventivas ou reparatdrias destinadas a evitar ou corrigir eventuais
danos ambientais decorrentes do exercicio das atividades descritas em seu objeto
social, exceto (a) por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou
judicial, desde que tenha sido obtido efeito suspensivo mediante ordem ou decisédo
judicial e/ou administrativa; ou (b) por aquelas cujo descumprimento nao possa causar
um Efeito Adverso Relevante;

cumpre com todas as leis e regulamentos trabalhistas e previdenciarios aplicaveis
(inclusive dissidios coletivos), relativos a todos os seus empregados, inclusive, sem
limitacdo, aqueles relativos a salérios, jornada de trabalho, praticas trabalhistas
equitativas, salde, seguranga, exceto (a) por aquelas questionadas de boa-fé nas
esferas administrativa e/ou judicial, desde que tenha sido obtido efeito suspensivo
mediante ordem ou decisdo judicial e/ou administrativa; ou (b) por aquelas cujo
descumprimento ndo possa causar um Efeito Adverso Relevante;

tem, ou encontra-se em processo tempestivo de obtenc¢ao e/ou renovagéo de, todas as
autorizagdes e licencas (inclusive ambientais) relevantes e apliciveis exigidas pelas
autoridades federais, estaduais e municipais para o exercicio de suas atividades,
exceto se (a) estiver em fase de obtencéo ou regularizagdo de acordo com os termos
e procedimentos determinados pela competente autoridade governamental; ou (b) que
estejam sendo discutidas de boa-fé nas esferas administrativa ou judicial desde que



(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

tenha sido obtido o efeito suspensivo para tal perda, revogacdo ou cancelamento ou
(b) por aquelas cujo descumprimento ndo possa causar um Efeito Adverso Relevante;

as demonstragdes financeiras consolidadas da Emissora relativas ao exercicio social
encerrado em 31 de dezembro de 2025 representam corretamente a posicdo
patrimonial e financeira da Emissora naquelas datas e foram devidamente elaboradas
em conformidade com os principios contabeis geralmente aceitos no Brasil e refletem
corretamente os ativos, passivos e contingéncias da Emissora de forma consolidada;

cumpre e faz com que suas controladas e respectivos funcionarios e administradores,
se e quando atuarem em beneficio da Emissora, cumpram as normas aplicaveis que
versam sobre atos de corrupgdo e atos lesivos contra a administracdo publica,
incluindo, mas néo se limitando as Leis Anticorrupcdo, na medida em que (i) mantém
politicas e procedimentos internos que asseguram integral cumprimento de tais
normas; (ii) d4 pleno conhecimento de tais normas e obriga seus contratados, que
venham a se relacionar com a Emissora, previamente ao inicio de sua atuacao no
ambito deste documento, ao cumprimento de tais normas; (iii) abstém-se de praticar
atos de corrupcdo e de agir de forma lesiva a administracdo publica, nacional e
estrangeira, no seu interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou ndo; (iv) ndo tem
conhecimento, nem foi notificada ou citada sobre investigacdo, inquérito ou
procedimento administrativo ou judicial relacionado a praticas contrarias as Leis
Anticorrupgao em face de si e/ou administradores, se e quando atuarem em beneficio
da Emissora; e (v) caso, apos efetuar as devidas averiguacdes internas, tenha
conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicara, em até
5 (cinco) Dias Uteis contados da ciéncia do fato, o Agente Fiduciario, que podera tomar
todas as providéncias que entender necessérias;

estd em dia com o pagamento de todos os tributos devidos as Fazendas Federal,
Estadual ou Municipal, conforme aplicavel, e de todas as obrigacBes trabalhistas e
previdenciarias, exceto por aqueles (i) questionados de boa-fé nas esferas
administrativa e/ou judicial; ou (ii) cujo descumprimento ndo possa causar um Efeito
Adverso Relevante;

tem plena ciéncia e concorda integralmente com a forma de divulgagéo e apuragéo da
Taxa DI, divulgada pela B3, e que a forma de célculo da Remuneragéo das Debéntures
foi acordada por sua livre vontade, em observéancia ao principio da boa-fé;

mantém seus bens adequadamente segurados, conforme praticas correntes e de
acordo com as politicas internas da Emissora;

esta Escritura de Emisséo e as obrigacdes nela previstas constituem obriga¢des licitas,
validas e vinculantes da Emissora, exequiveis de acordo com 0s seus termos e
condic¢des, com forca de titulo executivo extrajudicial, nos termos do inciso | e 8§4° do
artigo 784, da Lei n° 13.105, de 16 de mar¢o de 2015, conforme alterada ("Codigo de
Processo Civil"); e

0 registro de companhia aberta da Emissora esta atualizado perante a CVM, e a
Emissora cumpre a regulamentagdo aplicavel & companhia aberta, inclusive no que
tange a Resolugcdo CVM 44, sendo que as informagdes constantes do Formulario de
Referéncia da Emissora, elaborado nos termos da Resolu¢cdo CVM 80, séo
verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes.



11 Disposicdes Gerais

11.1  As comunicagfes a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta Escritura de
Emisséo deverdo ser realizadas por escrito e encaminhadas para os seguintes enderecos:

0] Para a Emissora:

CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A.
Rua Catequese, n.° 227, 11° andar, sala 111, Bairro Jardim,
CEP 09090-401- Sao Paulo/SP

At.: Paula Oliveira de Menezes Fontes / Felipe Pinto Gomes

E-mail: paulafontes@cvccorp.com.br / felipegomes@cvccorp.com.br

(i) Para o Agente Fiduciario:

PENTAGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 2.954, 10° andar, Conjunto 101,

CEP 01451-000, Sédo Paulo, SP

At.: Marco Aurélio Ferreira, Marcelle Santoro e Karolina Vangelotti

Telefone: (11) 4420-5920

E-mail: assembleias@pentagonotrustee.com.br

(iii) Para a B3:

B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCAO

Praca Anténio Prado, n° 48, 6° andar

CEP 01010-901 — Sao Paulo — SP

At.: Superintendéncia de Ofertas de Titulos Corporativos e Fundos — SCF
E-mail: valores.mobiliarios@b3.com.br

11.1.1 As comunicacBes referentes a esta Escritura de Emissdo serdo consideradas
entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pela
Empresa Brasileira de Correios, ou por telegrama nos endere¢os acima. As comunicacfes
feitas por correio eletrdnico serdo consideradas recebidas na data de seu envio, desde
gue seu recebimento seja confirmado por meio de recibo emitido pela maquina utilizada
pelo remetente.

11.1.2 A mudanca de qualquer dos enderec¢os acima devera ser comunicada imediatamente
pela Parte que tiver seu endereco alterado.

11.2 Renlncia

11.2.1 N&o se presume a rendncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente Escritura
de Emissdo. Desta forma, nenhum atraso, omisséo ou liberalidade no exercicio de
qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciario e/ou aos
Debenturistas em razdo de qualquer inadimplemento da Emissora prejudicara tais
direitos, faculdades ou remédios, ou serd interpretado como constituindo uma rendncia
aos mesmos ou concordancia com tal inadimplemento, nem constituir4d novacao ou
modificacéo de quaisquer outras obriga¢des assumidas pela Emissora nesta Escritura
de Emissao ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.

11.3 Veracidade da Documentacéo

11.3.1 Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario, o Agente Fiduciério assumira
gue os documentos originais ou cépias autenticadas de documentos encaminhados
pela Emissora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de fraude ou adulteracao.
O Agente Fiduciario ndo serd ainda, sob qualquer hipétese, responsavel pela
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elaboracdo de documentos societarios da Emissora, que permanecera sob obrigacéo
legal e regulamentar da Emissora, nos termos da legislacé@o aplicavel.

11.3.2 Para prestar os servi¢os especificados e tomar as decisdes necessarias com relagao
ao disposto nesta Escritura de Emissao, o Agente Fiduciario ndo sera responsavel por
verificar a suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude das deliberacdes
societarias, dos atos da administracdo ou de qualquer documento ou registro da
Emissora que considere auténtico e que lhe tenha sido ou venha a ser encaminhado
pela Emissora.

Independéncia das Disposi¢cdes desta Escritura de Emisséo

11.4.1 Caso qualquer das disposicdes desta Escritura de Emissdo venha a ser julgada ilegal,
invalida ou ineficaz, prevalecerdo todas as demais disposicdes nao afetadas por tal
julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituirem a disposicao
afetada por outra que, na medida do possivel, produza o mesmo efeito.

Titulo Executivo Extrajudicial e Execucao Especifica

11.5.1 As Debéntures e esta Escritura de Emissdo constituem titulos executivos extrajudiciais
nos termos do inciso | e 84° do artigo 784 do Cédigo de Processo Civil, reconhecendo
as Partes desde ja que, independentemente de quaisquer outras medidas cabiveis, as
obrigacdes assumidas nos termos desta Escritura de Emissdo comportam execucao
especifica, submetendo-se as disposicGes dos artigos 815 e seguintes do Cédigo de
Processo Civil, sem prejuizo do direito de declarar o vencimento antecipado das
Debéntures nos termos desta Escritura de Emisséo.

11.52 As Partes declaram, mitua e expressamente, que esta Escritura de Emissao foi
celebrada em caréter irrevogavel e irretratavel, obrigando seus sucessores a qualquer
titulo e respeitando-se os principios de probidade e de boa-fé, por livre, consciente e
firme manifestacdo de vontade das Partes e em perfeita relacdo de equidade.

Cdmputo dos Prazos

11.6.1 Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de Emisséo, os
prazos estabelecidos na presente Escritura de Emisséo serdo computados de acordo
com a regra prescrita no artigo 132 do Cédigo Civil, sendo excluido o dia do comeco e
incluido o do vencimento.

Despesas

11.7.1 A Emissora arcara com todos os custos: (i) decorrentes da colocacdo publica das
Debéntures, incluindo todos os custos relativos ao seu depdésito na B3; (ii) de registro
e de publicagcéo de todos os atos necessarios a Emisséo, tais como esta Escritura de
Emisséo, seus eventuais aditamentos e 0s atos societarios da Emissora; e (iii) pelas
despesas com a contratacdo de Agente Fiduciario, do Banco Ligquidante, do
Escriturador, e dos sistemas de distribuicdo e negociacdo das Debéntures nos
mercados primario e secundario.

Aditamentos

11.8.1 Fica desde j4 dispensada a realizacdo de Assembleia Geral de Debenturistas para
deliberar sobre: (i) a correcdo de erros materiais, sejam eles erros grosseiros, de
digitacdo ou aritméticos, (ii) da necessidade de atendimento a exigéncias de
adequacao a normas legais ou regulamentares, bem como por solicitagdes formuladas
pela CVM elou pela B3, (iii) quando verificado erros materiais, seja ele um erro



11.9

grosseiro, de digitacdo, ou aritmético, ou ainda (iv) em virtude da atualizagao dos dados
cadastrais das Partes, tais como alteracdo na razdo social, endereco e telefone; desde
gue tais alteracBes ndo gerem novos custos ou despesas aos Debenturistas.

Lei Aplicavel e Foro

Esta Escritura de Emisséo é regida pelas Leis da Republica Federativa do Brasil.

11.9.2 As Partes elegem o foro da Comarca de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com rendncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, como
competente para dirimir quaisquer controveérsias ou litigios decorrentes ou relacionados
a esta Escritura de Emisséo.

11.10 Assinatura Digital

11.10.1 A Emissora acorda que esta Escritura de Emissédo e os demais documentos a ela

relacionados poderdo ser celebrados por meio eletrdnico, por meio da plataforma
DocuSign, mesmo sem a utilizacdo de -certificados eletrdnicos emitidos pela
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma prevista no
artigo 10, 82° da Medida Provis6ria n°® 2.200-2. Para evitar duvidas, a Emissora
concorda gue esta Escritura de Emissé@o e os demais documentos em questdo devem
ser presumidos como auténticos e verdadeiros, e consente, autoriza, aceita e
reconhece como valida qualquer forma de prova de sua autoria e dos demais
signatarios desta Escritura de Emissédo, enquanto signatarios de referidos documentos
por meio de suas respectivas assinaturas eletrénicas apostas nos documentos em
questdo, ainda que ndo tenham sido apostas por meio de certificados eletrénicos
emitidos pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira — ICP-Brasil, na forma do
artigo 10, 8§2° da Medida Provisoria n°® 2.200-2, sendo certo que qualquer registro
eletrdnico serd suficiente para evidenciar a veracidade, autenticidade, integridade,
validade e eficicia desta Escritura de Emisséo e dos demais documentos em questéao
e de seus termos, bem como o respectivo compromisso assumido pela Emissora e
pelos demais signatarios desta Escritura de Emissdo em relacéo a eles. A Emissora
concorda que a eventual assinatura com certificado digital por um dos signatarios e
sem certificado digital por outro signatario ndo diminui nem prejudica de forma alguma
a validade e eficicia desta Escritura de Emissédo. Ademais, ainda que a Emissora
assine de forma eletrdnica em local diverso, o local de celebracdo deste instrumento é,
para todos os fins, a cidade abaixo indicada. Além disso, ainda que a Emissora assine
de forma eletrbnica em data diversa da dos demais signatarios, a data de assinatura
deste instrumento sera, para todos os fins, a data abaixo indicada, inclusive para
producéo de seus efeitos, independentemente da data em que a Ultima das assinaturas
eletrdnicas for realizada. Nesses casos, a Emissora desde logo concorda em retroagir
os efeitos desta Escritura de Emisséo para a data aqui mencionada. A Emissora e os
demais signatarios que assinarem eletronicamente por meio da plataforma DocuSign
declaram que realizaram pessoalmente o procedimento de validacdo da assinatura
digital desta Escritura de Emisséao.

*kk



	1 Alterações
	1.1 Tendo em vista a realização do Procedimento de Bookbuilding, as Partes resolvem alterar a redação das Cláusulas 3.5.1, 3.8.1, 3.9.1 e 4.8.1 para o fim de refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, de modo que tais Cláusulas passam a vig...
	1.2 Tendo em vista a realização do Procedimento de Bookbuilding, as Partes resolvem excluir as Cláusulas 2.3.2, 3.5.2, 3.9.2 e 4.8.2 da Escritura de Emissão, com a consequente renumeração das demais cláusulas e itens e o ajuste das referências cruzada...
	1.3 As Partes, por meio da celebração deste Primeiro Aditamento, resolvem consolidar, no Anexo A ao presente instrumento, as alterações ora promovidas.

	2 Disposições Gerais
	2.1 Todos os termos e condições da Escritura de Emissão que não tenham sido expressamente alterados pelo presente Primeiro Aditamento são, neste ato, ratificados e permanecem em pleno vigor e efeito, sendo transcrita no Anexo A ao presente Primeiro Ad...
	2.2 A Emissora declara e garante que as declarações prestadas na Cláusula 10 da Escritura de Emissão permanecem verdadeiras, corretas e plenamente válidas e eficazes na data de assinatura deste Primeiro Aditamento.
	2.3 Este Primeiro Aditamento será devidamente divulgado em sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis contados da data de assinatura do presente Primeiro Aditamento, nos termos do...
	2.4 Caso qualquer das disposições deste Primeiro Aditamento venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituir a disposição af...
	2.5 O presente Primeiro Aditamento e as Debêntures constituem títulos executivos extrajudiciais, nos termos do artigo 784, inciso I e § 4º, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme em vigor ("Código de Processo Civil"), e as obrigações neles...
	2.6 As Partes acordam que este Primeiro Aditamento poderá ser celebrado por meio eletrônico, mediante a plataforma DocuSign, mesmo sem a utilização de certificados eletrônicos emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na...
	2.7 Este Primeiro Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil.
	2.8 As Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, como competente para dirimir quaisquer controvérsias ou litígios decorrentes ou relac...

	1 Autorizações
	1.1 Autorização Societária da Emissora
	1.1.1 A presente Escritura de Emissão é celebrada com base nas deliberações tomadas na Reunião do Conselho de Administração da Emissora, realizada em 04 de setembro de 2026 (“RCA Emissora”), nas quais foram deliberados e aprovados: (a) os termos e con...


	2 Requisitos
	2.1 Registro na CVM sem Análise Prévia e na Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais e Dispensa de Prospecto e Lâmina
	2.1.1 Nos termos dos artigos 25, 26, inciso V, alínea “a”, e 27, inciso I, todos da Resolução CVM 160, e do artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, a Oferta será realizada sob o rito de registro automático, sem análise prévia da CVM, por s...
	2.1.2 Nos termos da Resolução da CVM n.º 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30”) e para fins da Oferta, serão considerados:
	(i) “Investidores Profissionais”: (a) instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (b) companhias seguradoras e sociedades de capitalização; (c) entidades abertas e fechadas de previdência comple...
	(ii) os regimes próprios de previdência social instituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por Municípios são considerados Investidores Profissionais, apenas, se reconhecidos como tais, conforme regulamentação específica do Ministé...

	2.1.3 Nos termos do artigo 9º, inciso I e §1º, da Resolução CVM 160, tendo em vista o público-alvo da Oferta ser composto exclusivamente por Investidores Profissionais, fica dispensada a divulgação do prospecto e da lâmina da oferta, na forma do §1º d...
	2.1.4 A Oferta será objeto de registro na ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), em até 7 (sete) dias a contar da divulgação do anúncio de encerramento da Oferta, nos termos dos artigos 15 e 18 d...

	2.2 Arquivamento e Publicação da Ata da RCA da Emissora
	2.2.1 A ata da RCA Emissora será arquivada na JUCESP, nos termos do artigo 62, inciso I, alínea “a”, da Lei das Sociedades por Ações. A ata da RCA Emissora deverá ser protocolada para arquivamento na JUCESP dentro do prazo de 5 (cinco) Dias Úteis (con...
	2.2.2 A Emissora deverá enviar ao Agente Fiduciário 1 (uma) cópia eletrônica (formato.pdf) da ata da RCA da Emissora devidamente registrada na JUCESP no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do deferimento do respectivo registro.

	2.3 Divulgação desta Escritura de Emissão e seus aditamentos
	2.3.1 A presente Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos deverão ser divulgados na página da Emissora na rede mundial de computadores e em sistemas eletrônicos disponíveis nas páginas da CVM no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis contados da da...

	2.4 Registro da Cessão Fiduciária e seus aditamentos
	2.4.1 A Cessão Fiduciária será formalizada por meio do Contrato de Cessão Fiduciária, sendo que o Contrato de Cessão Fiduciária deverá ser registrado perante o Cartório de Registro de Títulos e Documentos da cidade de Santo André, Estado de São Paulo ...
	2.4.2 O registro do Contrato de Cessão Fiduciária no cartório competente, deverá ser realizado nos termos e prazos previstos no Contrato de Cessão Fiduciária, sendo que (i) 1 (uma) via original, física ou eletrônica, contendo a chancela digital do res...

	2.5 Depósito para distribuição, negociação e liquidação financeira
	2.5.1 As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) ...


	3 Objeto Social da Emissora e Características da Emissão
	3.1 Objeto Social da Emissora
	3.1.1 A Emissora tem por objeto social: (i) a intermediação de serviços de viagem e turismo, em conformidade com as normas do Ministério do Turismo – MTUR e do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR; (ii) a participação como sócio, acionista ou qu...

	3.2 Destinação de Recursos
	3.2.1 Não haverá recursos financeiros oriundos da Emissão a serem destinados, tendo em vista que as Debêntures serão integralizadas mediante dação em pagamento dos créditos a serem detidos pelos debenturistas das Debêntures 4ª Emissão (conforme defini...
	3.2.2 A Emissora enviará ao Agente Fiduciário declaração em papel timbrado e assinada pelos representantes legais, atestando que a integralização das Debêntures ocorreu mediante dação em pagamento na forma da Cláusula 3.2.1 acima, em conjunto com o co...
	3.2.3 Sempre que solicitado por escrito por autoridades para fins de atendimento as normas e exigências de órgãos reguladores e fiscalizadores, em até 10 (dez) Dias Úteis do recebimento da solicitação, ou em prazo menor, se assim solicitado por qualqu...

	3.3 Número da Emissão
	3.3.1 A presente Emissão representa a 7ª (sétima) emissão de Debêntures da Emissora.

	3.4 Número de Séries
	3.4.1 A Emissão será realizada em série única.

	3.5 Valor Total da Emissão
	3.5.1 O valor total da Emissão é de R$ 370.027.187,00 (trezentos e setenta milhões, vinte e sete mil, cento e oitenta e sete reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”).

	3.6 Banco Liquidante e Escriturador
	3.6.1 O banco liquidante da presente Emissão será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, inscrita no CNPJ sob nº 60.701.190/0001-04 (“Banco L...

	3.7 Colocação e Procedimento de Distribuição
	3.7.1 As Debêntures serão objeto de distribuição pública, exclusivamente para Investidores Profissionais e que sejam titulares das Debêntures da 4ª Emissão ou das Debêntures da 5ª Emissão (conforme abaixo definidas), nos termos da Lei do Mercado de Va...
	3.7.2 As Debêntures poderão ser colocadas junto aos investidores somente após a obtenção do registro automático da Oferta na CVM e a divulgação do anúncio de início da Oferta, nos termos dos artigos 13 e 59, II, da Resolução CVM 160 (“Anúncio de Iníci...
	3.7.3 Será permitida a Distribuição Parcial das Debêntures, nos termos da Cláusula 3.8 abaixo.
	3.7.4 A Oferta deverá ser concluída em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início, nos termos do artigo 48 da Resolução CVM 160 e da regulamentação aplicável.
	3.7.5 A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder, conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”).
	3.7.6 Não haverá preferência ou prioridade para subscrição das Debêntures pelos atuais funcionários, acionistas diretos ou indiretos da Emissora, ou para quaisquer terceiros, considerando potenciais relacionamentos de natureza comercial ou estratégica...
	3.7.7 Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para as Debêntures. Não será firmado contrato de estabilização de preço das Debêntures no mercado secundário.

	3.8 Distribuição Parcial
	3.8.1 Foi admitida a distribuição parcial das Debêntures, observada a colocação de, no mínimo, 150.000.000 (cento e cinquenta milhões) Debêntures, equivalentes a R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) (“Montante Mínimo”). Como o Montant...

	3.9 Procedimento de Coleta de Intenções de Investimentos (Procedimento de Bookbuilding)
	3.9.1 Foi adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo Coordenador Líder, com ou sem recebimento de reservas, nos termos do artigo 61 e 62 da Resolução CVM 160, bem como nos termos do Contrato de Distribuição, para a ...

	3.10 Negociação
	3.10.1 Nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 160, as Debêntures (i) poderão ser livremente negociadas entre Investidores Profissionais (conforme definido abaixo); e (ii) somente poderão ser negociadas no mercado secundário (a) entre Inv...


	4 Características Gerais das Debêntures
	4.1 Data de Emissão
	4.1.1 Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 10 de setembro de 2026 (“Data de Emissão”).

	4.2 Data de Início da Rentabilidade
	4.2.1 Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures será a primeira Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”).

	4.3 Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures
	4.3.1 As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo E...

	4.4 Conversibilidade
	4.4.1 As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora.

	4.5 Espécie
	4.5.1 As Debêntures são da espécie com garantia flutuante e contarão com garantia real adicional, nos termos da Cláusula 4.22 desta Escritura de Emissão.

	4.6 Prazo e Data de Vencimento
	4.6.1 Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido), Amortização Extraordinária Facultativa (conforme abaixo definido), Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme abaixo definido), Oferta de Resgate ...

	4.7 Valor Nominal Unitário das Debêntures
	4.7.1 O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”).

	4.8 Quantidade de Debêntures
	4.8.1 Foram emitidas 370.027.187 (trezentas e setenta milhões, vinte e sete mil, cento e oitenta e sete) Debêntures, na Data de Emissão.

	4.9 Preço de Subscrição e Forma de Integralização
	4.9.1 As Debêntures serão subscritas e integralizadas (sendo qualquer data em que ocorrer a integralização de Debêntures doravante denominada indistintamente como “Data de Integralização”), mediante dação em pagamento, das Debêntures 4ª Emissão e/ou d...
	4.9.2 As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou com deságio, a ser definido a exclusivo critério pelo Coordenador Líder, desde que (a) aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures subscritas e integralizadas em uma mesma data de int...
	4.9.3 A integralização das Debêntures por meio da dação em pagamento das Debêntures 4ª Emissão e/ou das Debêntures 5ª Emissão ocorrerá por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3.
	4.9.4 O valor do crédito das Debêntures da 4ª Emissão e/ou das Debêntures da 5ª Emissão dadas em pagamento para integralização das Debêntures será equivalente ao saldo do valor nominal unitário, acrescido dos juros remuneratórios calculados de forma p...
	4.9.4.1 Na primeira Data de Integralização, os titulares das Debêntures 4ª Emissão e das Debêntures 5ª Emissão subscreverão Debêntures desta Emissão mediante dação em pagamento de seus respectivos créditos, observada a possibilidade de ágio ou deságio...
	4.9.4.2 Após a primeira Data de Integralização, os titulares das Debêntures 4ª Emissão e das Debêntures 5ª Emissão subscreverão Debêntures desta Emissão mediante dação em pagamento de seus respectivos créditos. A Quantidade de Subscrição será determin...
	4.9.4.3 Caso, no momento da integralização, seja apurada eventual diferença de centavos a menor em relação ao valor devido ao respectivo Debenturista, este montante será desconsiderado para todos os fins, não sendo devido nada pela Emissora em relação...
	4.9.5 Somente poderão ser utilizadas para integralização das Debêntures, as Debêntures da 4ª Emissão ou as Debêntures da 5ª Emissão que estejam custodiadas na B3.
	4.9.6 Os Investidores Profissionais serão responsáveis por realizar todas as medidas e providências necessárias perante a B3 para transferência da titularidade das Debêntures da 4ª Emissão e/ou das Debêntures da 5ª Emissão dadas em pagamento para inte...
	4.9.7 As Debêntures da 4ª Emissão e as Debêntures da 5ª Emissão dadas em pagamento para integralização das Debêntures serão canceladas pela Emissora.
	4.9.8 Para fins desta Escritura de Emissão:
	“Debêntures 4ª Emissão” são as debêntures emitidas no âmbito da 4ª (quarta) emissão da Emissora, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com...
	“Debêntures 5ª Emissão” são as debêntures emitidas no âmbito da 5ª (quinta) emissão da Emissora, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com...

	4.10 Atualização Monetária das Debêntures
	4.10.1 O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente.

	4.11 Remuneração das Debêntures
	4.11.1 Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, das Debêntures, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um di...
	(i) Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado;
	(ii) Se os fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;
	(iii) O fator resultante da expressão (Fator DI x Fator Spread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento; e
	(iv) A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo.

	4.11.2 A sobretaxa que compõe a Remuneração (“Sobretaxa”) corresponde, observado o disposto abaixo:
	(i) a 3,9000% (três inteiros e nove mil décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa Original”), aplicável a partir do 1º (primeiro) Período de Capitalização, inclusive, até o que ocorrer primei...
	(ii) a um percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, resultante da soma (a) da Sobretaxa Original; e (b) do Step-up, calculado nos termos da Cláusula 4.11.3 abaixo (“Sobretaxa Ajustada” e, quando em conjunto com a Sobretaxa ...

	4.11.3 O Step-up será calculado na Data de Verificação, com base no Montante Efetivamente Captado no âmbito de um ou mais Eventos de Liquidez realizados durante o período de 12 (doze) meses contados da Data de Emissão, e corresponderá ao percentual re...


	Step-up = o maior valor entre 0 e 0.30% x (100.000.000,00 – Montante Efetivamente Captado)/ 100.000.000,00
	4.11.4 Para fins ilustrativos, caso o Volume Financeiro Captado corresponda a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), o Step-up será calculado da seguinte forma:

	Step-up = 0,30% × [(R$ 100.000.000,00 – R$ 50.000.000,00) / R$ 100.000.000,00]
	Step-up = 0,30% × 50% = 0,15%
	Nesse exemplo, a taxa aplicável será majorada em 0,15% (15 bps). Em qualquer cenário, a majoração decorrente do Step-up ficará limitada a 0,30% (30 bps).
	4.11.5 Para fins desta Escritura de Emissão:
	“Evento de Step-up” significa a não realização de Evento(s) de Liquidez ou a realização de Evento(s) de Liquidez, conforme previsto na Cláusula 5.4.1 abaixo, cujo(s) Montante(s) Efetivamente Captado(s) tenha(m) sido inferior, de forma individual ou ag...
	“Montante Efetivamente Captado” significa o montante bruto total efetivamente captado pela Emissora no âmbito de um ou mais Evento(s) de Liquidez (conforme previsto na Cláusula 5.4.1 abaixo), considerado o período de 12 (doze) meses subsequente à Data...
	“Data de Verificação” significa a data correspondente ao término do período de 12 (doze) meses contados da Data de Emissão; e
	“Período de Capitalização” é, para o primeiro Período de Capitalização, o intervalo de tempo que se inicia na Data de Início da Rentabilidade, inclusive, e termina na 1ª (primeira) Data de Pagamento da Remuneração (exclusive), e, para os demais Períod...
	4.11.6 A incidência da Sobretaxa Ajustada em decorrência da verificação de qualquer dos Eventos de Step-up da Sobretaxa é irreversível, independentemente do cumprimento a posteriori pela Emissora do Montante Efetivamente Captado após a Data de Verific...
	4.11.7 Caso seja verificada a ocorrência de qualquer dos Eventos de Step-up da Sobretaxa no decorrer de um Período de Capitalização, a Sobretaxa Ajustada será aplicada somente a partir do Período de Capitalização subsequente.
	4.11.8 Na hipótese de ocorrência de Evento de Step-up da Sobretaxa, a Emissora deverá comunicar tal ocorrência aos Debenturistas (por meio de publicação de aviso nos termos da Cláusula 4.20 abaixo ou de comunicação individual a todos os Debenturistas,...
	4.11.9 No prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados do recebimento da comunicação referida na Cláusula acima, (i) o Agente Fiduciário deverá comunicar o Escriturador, o Banco Liquidante e a B3, com cópia à Emissora, sobre a Sobretaxa Ajustada aplicáve...
	4.12 Indisponibilidade da Taxa DI
	4.12.1 Se, na data de vencimento de quaisquer obrigações pecuniárias da Emissora decorrentes desta Escritura de Emissão, não houver divulgação da Taxa DI pela B3, será aplicada na apuração de TDIk a última Taxa DI divulgada, não sendo devidas quaisque...
	4.12.2 No caso de extinção, ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por mais de 10 (dez) dias consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou no caso de impossibilidade legal de sua aplicação às Debêntures, inclusive em...
	4.12.3 Caso não haja acordo sobre o novo parâmetro a ser utilizado para fins de cálculo da Remuneração entre a Emissora e os Debenturistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação (conforme abaixo definido...
	4.12.4 Não obstante o disposto acima, caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, esta não será mais realizada e a Taxa DI então divulgada, a partir da respectiva data de referência, será u...

	4.13 Pagamento da Remuneração das Debêntures
	4.13.1 Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortização Extraordinária Facultativa, Amortização Extraordinária Obrigatória, Oferta de Resgate Antecipado, Aquisição Facultativa, Amortização Extraordinária por Evento de Liqu...
	4.13.2 Farão jus aos pagamentos relativos às Debêntures aqueles que sejam titulares de Debêntures ao final do Dia Útil imediatamente anterior a cada Data de Pagamento da Remuneração.

	4.14 Amortização do Principal
	4.14.1 Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortização Extraordinária Facultativa, Amortização Extraordinária Obrigatória, Oferta de Resgate Antecipado, Aquisição Facultativa, Amortização Extraordinária por Evento de Liqu...

	4.15 Local de Pagamento
	4.15.1 Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedi...

	4.16 Prorrogação dos Prazos
	4.16.1 Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures,...
	4.16.2 Para os fins desta Escritura de Emissão, “Dia Útil” significa (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária, inclusive para fins de cálculo, realizada por meio da B3, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; e ...

	4.17 Encargos Moratórios
	4.17.1 Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo atraso imputável à Emissora no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, a...

	4.18 Decadência dos Direitos aos Acréscimos
	4.18.1 O não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora nas datas previstas nesta Escritura de Emissão ou em comunicado publicado pela Emissora, nos termos desta Escri...

	4.19 Repactuação Programada
	4.19.1 As Debêntures não serão objeto de repactuação programada.

	4.20 Publicidade
	4.20.1 Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser obrigatoriamente comunicados na forma de avisos aos debenturistas na página de relações com i...

	4.21 Imunidade de Debenturistas
	4.21.1 Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante, ao Escriturador, com cópia à Emissora, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis de antecedência em relação à data previs...

	4.22 Garantias
	4.22.1 Garantia Flutuante. Nos termos do artigo 58, caput e parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, as Debêntures contam com garantia flutuante sobre os ativos da Emissora, conferindo aos Debenturistas privilégio geral sobre os referidos ativos...
	4.22.2 Garantia Real. Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento do pagamento integral e tempestivo do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, devidos pela Emissora aos Debenturistas por forç...
	(i) direitos de crédito, presentes e futuros, bem como seus acréscimos a título de multa, juros e demais encargos a eles impostos, decorrentes de transações de compra e venda de bens e serviços já efetuadas, nesta data, ou que venham a ser efetuadas, ...
	(ii) todos e quaisquer recursos que vierem a ser depositados na conta corrente n.º 13021216-6, agência n.º 2271, mantida junto ao Banco Santander (Brasil) S.A. (033), na qualidade de banco depositário e administrador (“Banco Administrador”) e conforme...
	(iii) todos os Investimentos Permitidos que sejam constituídos para formação de Cash Collateral (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária).

	4.22.3 Os demais termos e condições da Cessão Fiduciária encontram-se expressamente previstos e detalhados no Contrato de Cessão Fiduciária.

	4.23 Classificação de Risco
	4.23.1 Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da Oferta para atribuir rating às Debêntures.

	4.24 Desmembramento
	4.24.1 Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações.


	5 Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortização Extraordinária Facultativa, Amortização Extraordinária Obrigatória, Amortização Extraordinária por Evento de Liquidez, Oferta de Resgate Antecipado e Aquisição Facultativa
	5.1 Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures
	5.1.1 A Emissora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, a partir do 6º (sexto) mês contado da Data de Emissão (inclusive), ou seja, a partir de 10 ...
	onde:
	P = prêmio de Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	i = 0,50% (cinquenta centésimos por cento);
	VR = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o ca...
	du = quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total e a Data de Vencimento.
	5.1.2 Caso a data de realização do Resgate Antecipado Facultativo Total coincida com uma Data de Pagamento da Amortização e/ou Data de Pagamento da Remuneração, o valor devido pela Emissora referente ao Resgate Antecipado Facultativo Total previsto na...
	5.1.3 O Resgate Antecipado Facultativo Total será realizado em moeda corrente nacional, por meio de envio de comunicação individual aos Debenturistas, ou publicação de anúncio, nos termos da Cláusula 4.20 acima, em ambos os casos com cópia para o Agen...
	5.1.4 O pagamento do respectivo Valor do Resgate Antecipado será realizado: (i) por meio dos procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) mediante procedimentos adotados pelo Banco Liquidante e Escritur...
	5.1.5 As Debêntures resgatadas pela Emissora nos termos aqui previstos deverão ser canceladas pela Emissora.

	5.2 Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures
	5.2.1 A Emissora poderá, a partir do 6º (sexto) mês contado da Data de Emissão (inclusive), ou seja, a partir de 10 de março de 2027, até a Data de Vencimento (exclusive), promover amortizações extraordinárias sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o...
	5.2.2 A Amortização Extraordinária Facultativa será realizada mediante o pagamento (i) da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada, acrescida (ii) da Remuneração, calculada, pro rata te...
	onde:
	P = prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	i = 0,50% (cinquenta centésimos por cento);
	PU = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do...
	du = quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento.
	5.2.3 Caso a data de realização da Amortização Extraordinária Facultativa coincida com uma Data de Pagamento da Amortização e/ou Data de Pagamento da Remuneração, o valor devido pela Emissora referente à Amortização Extraordinária Facultativa prevista...
	5.2.4  A comunicação da Amortização Extraordinária Facultativa deverá ser feita mediante comunicação escrita individual aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário e/ou publicação de aviso aos Debenturistas a ser amplamente divulgada nos ter...
	5.2.5 A B3, o Escriturador e o Banco Liquidante deverão ser comunicados da realização da Amortização Extraordinária Facultativa com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência.
	5.2.6 Na comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa deverá constar: (i) a data efetiva da Data da Amortização Extraordinária Facultativa, que deverá ser obrigatoriamente um Dia Útil; (ii) menção ao Valor da Amortização Extraordinária Facult...
	5.2.7 A Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 seguirá os procedimentos adotados pela B3. No caso das Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, a liquidação da Amortização Extraordin...
	5.2.8 Observado o disposto na Cláusula 5.2.5 acima, a realização da Amortização Extraordinária Facultativa deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, e deverá obedecer ao limite máximo de amortização de 98% (noventa e oito por cento) do ...

	5.3 Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures
	5.3.1 Em até 10 (dez) Dias Úteis contados da primeira Data de Integralização, caso sejam integralizadas Debêntures em quantidade correspondente a montante igual ou superior a R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), a Emissora deverá rea...
	5.3.2 A Amortização Extraordinária Obrigatória será realizada mediante o pagamento (i) da parcela do Valor Nominal Unitário, a ser amortizada; acrescida (ii) da Remuneração, calculada, pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade (inclus...


	Valor da Amortização Extraordinária Obrigatória = VNe4 * QDeb4 * 15% + VNe5 * QDeb5 * 15% + (PUch4 - VNe4) * QDeb4 + (PUch5 - VNe5) * QDeb5 + (PUch7 - VNe7) * QDeb7
	onde:

	VNe4 = valor nominal unitário ou o saldo do valor nominal unitário das Debêntures 4ª Emissão, calculado na data da liquidação financeiras das Debêntures desta Emissão;
	QDeb4 = Quantidade de Debêntures 4ª Emissão que aderirem à oferta de aquisição facultativa das Debêntures da 4ª Emissão;
	VNe5 = Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das debêntures da 5ª emissão, calculado na data da liquidação financeiras das Debêntures desta Emissão;
	QDeb5 = Quantidade de Debêntures 5ª Emissão que à oferta de aquisição facultativa das Debêntures da 5ª Emissão;
	PUch4 = preço unitário cheio das Debêntures 4ª Emissão, conforme informado pelo Agente Fiduciário na data da liquidação financeiras das Debêntures desta Emissão;
	PUch5 = preço unitário cheio das Debêntures 5ª Emissão, conforme informado pelo Agente Fiduciário na data da liquidação financeiras das Debêntures desta Emissão;
	PUch7 = preço unitário cheio das debêntures da 7ª emissão, conforme informado pelo Agente Fiduciário na data da realização da Amortização Extraordinária Obrigatória;
	VNe7 = Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário calculado na data da realização da Amortização Extraordinária Obrigatória; e
	Qdeb7 = Quantidade de Debêntures emitidas no âmbito desta Emissão.
	5.3.3 Caso a data de realização da Amortização Extraordinária Obrigatória coincida com uma Data de Pagamento da Amortização e/ou Data de Pagamento da Remuneração, o valor devido pela Emissora referente à Amortização Extraordinária Obrigatória prevista...
	5.3.4 A comunicação da Amortização Extraordinária Obrigatória deverá ser feita mediante comunicação escrita individual aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário e/ou publicação de aviso aos Debenturistas a ser amplamente divulgada nos term...
	5.3.5 A B3, o Escriturador e o Banco Liquidante deverão ser comunicados da realização da Amortização Extraordinária Obrigatória com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis de antecedência.
	5.3.6 Na comunicação de Amortização Extraordinária Obrigatória deverá constar: (i) a data efetiva da Amortização Extraordinária Obrigatória, que deverá ser obrigatoriamente um Dia Útil; (ii) menção ao Valor da Amortização Extraordinária Obrigatória; e...
	5.3.7 A Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 seguirá os procedimentos adotados pela B3. No caso das Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, a liquidação da Amortização Extraordin...
	5.3.8 Observado o disposto na Cláusula 5.3.5 acima, a realização da Amortização Extraordinária Obrigatória deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, e deverá obedecer ao limite máximo de amortização de 98% (noventa e oito por cento) do ...
	5.4 Amortização Extraordinária por Evento de Liquidez
	5.4.1 Caso a Emissora, por si ou por meio de qualquer de suas Controladas, realize uma ou mais captações, por meio de emissão primária de dívida e/ou ações, dentro do período de 12 (doze) meses contados da Data de Emissão (“Evento de Liquidez”), a Emi...
	5.4.2 A Emissora deverá notificar o Agente Fiduciário, por escrito, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de ocorrência de qualquer Evento de Liquidez, dentro do período de 12 (doze) meses contados da Data de Emissão, informando, no mín...
	5.4.3 A Amortização Extraordinária por Evento de Liquidez será realizada proporcionalmente em relação a todas as Debêntures, independentemente de aceite individual dos respectivos titulares. O valor a ser pago em relação a cada Debênture objeto da amo...
	5.4.4 A comunicação da Amortização Extraordinária por Evento de Liquidez deverá ser feita mediante comunicação escrita individual aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário e/ou publicação de aviso aos Debenturistas a ser amplamente divulga...
	5.4.5 A Emissora deverá comunicar o Agente Fiduciário e a B3 com pelo menos 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data de realização da Amortização Extraordinária por Evento de Liquidez e o pagamento das Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 s...

	5.5 Oferta de Resgate Antecipado
	5.5.1 A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurada a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar...
	5.5.2 A Emissora realizará a Oferta de Resgate Antecipado por meio de comunicação individual enviada aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, ou publicação de anúncio, nos termos da Cláusula 4.20 acima (“Comunicação de Oferta de Resgate ...
	5.5.3 Após a publicação ou o envio, conforme o caso, dos termos da Oferta de Resgate Antecipado, os Debenturistas que optarem pela adesão à referida oferta terão que se manifestar à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, no prazo e forma disposto n...
	5.5.4 O resgate antecipado das Debêntures, no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado, somente ocorrerá se aderirem formalmente à Oferta de Resgate Antecipado os Debenturistas detentores da totalidade das Debêntures. Não será permitida a Oferta de Resg...
	5.5.5 O valor a ser pago aos respectivos Debenturistas será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem resgatadas, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a pr...
	5.5.6 As Debêntures resgatadas pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula, serão obrigatoriamente canceladas.
	5.5.7 O resgate total proveniente da Oferta de Resgate Antecipado para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 seguirá os procedimentos de liquidação adotados por ela. Caso as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3, será real...
	5.5.8 A B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a realização de resgate antecipado total proveniente da Oferta de Resgate Antecipado com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização, por meio de correspondência em ...

	5.6 Aquisição Facultativa
	5.6.1 A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 77”), e na regu...
	5.6.2 As Debêntures adquiridas pela Emissora nos termos da Cláusula 5.6.1 acima poderão, a critério da Emissora, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado.
	5.6.3 As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos termos da Cláusula 5.6.1 acima, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos valores de Remuneração, conforme o caso.


	6 Vencimento Antecipado
	6.1 Observado o disposto nas Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 abaixo, o Agente Fiduciário deverá considerar ou declarar, conforme o caso, o vencimento antecipado de todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, ao...
	6.1.1 Observados os eventuais prazos de cura e procedimentos aplicáveis, constituem Eventos de Inadimplemento que acarretam o vencimento antecipado automático das obrigações decorrentes desta Escritura de Emissão, sem necessidade da realização prévia ...
	(i) inadimplemento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária relativa ao pagamento de Valor Nominal Unitário e ao pagamento da Remuneração, na respectiva data de pagamento prevista nesta Escritura de Emissão, não sanado no prazo de até 1 (um) D...
	(ii) inadimplemento, pela Emissora, de qualquer outra obrigação pecuniária relativa às Debêntures e/ou prevista nesta Escritura de Emissão que não esteja indicada no item (i) desta Cláusula 6.1.1, na respectiva data de pagamento prevista nesta Escritu...
	(iii) se for verificada invalidade, nulidade ou inexequibilidade desta Escritura de Emissão, através de decisão administrativa ou judicial de efeitos imediatos;
	(iv) questionamento judicial pela Emissora, por qualquer sociedade controlada (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) pela Emissora ("Controlada”) e/ou por qualquer coligada da Emissora sobre a validade ...
	(v) qualquer forma de transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, no todo ou em parte, pela Emissora das obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão, sem a prévia anuência de Debenturistas nos termos da Cláusula 9 ...
	(vi) (a) liquidação, dissolução ou extinção da Emissora; (b) decretação de falência da Emissora; (c) pedido de autofalência formulado pela Emissora; (d) pedido de falência da Emissora, formulado por terceiros, não elidido no prazo legal; (e) pedido de...
	(vii) caso a Cessão Fiduciária seja desconstituída, e/ou se torne ilegal, nula, ineficaz ou inexequível;
	(viii) caso (a) a Conta Arrecadadora não seja aberta no prazo previsto no Contrato de Cessão Fiduciária; (b) o Contrato de Conta Arrecadadora seja, por qualquer motivo resilido, declarado ilegal, nulo, ineficaz ou inexequível, sem que a Emissora tenha...
	(ix) transformação da forma societária da Emissora de modo que ela deixe de ser uma sociedade por ações, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações;
	(x) cisão, fusão, incorporação ou incorporação de ações ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Emissora (com exceção de operações de incorporação ou incorporação de ações realizadas pela Emissora envolvendo sociedades Controladas p...
	(xi) redução de capital social da Emissora sem observância do disposto no parágrafo 3º do artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, exceto se realizado para a absorção de prejuízos;
	(xii) vencimento antecipado de dívidas bancárias e operações de mercado de capitais da Emissora, local ou internacional, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou seu equivalente em moed...
	(xiii) vencimento antecipado das Debêntures 4ª Emissão e das Debêntures 5ª Emissão;
	(xiv) o não cumprimento, pela Emissora, da obrigação de realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória, nos termos desta Escritura de Emissão, não sanado no prazo de até 1 (um) Dia Útil contado da data prevista para a sua realização;
	(xv) o não cumprimento, pela Emissora, da obrigação de realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória decorrente de um Evento de Liquidez, nos termos desta Escritura de Emissão, não sanado no prazo de até 1 (um) Dia Útil contado da data prevista pa...
	(xvi) vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária que a Emissora tenha com qualquer terceiro, que não esteja prevista no item (xii) desta Cláusula 6.1.1, local ou internacional, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a R$5...
	(xvii) distribuição e/ou pagamento, pela Emissora, de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma de remuneração do capital e/ou distribuição de lucros estatutariamente prevista em valor superior ao equivalente a 25% (vinte e cinco...

	6.1.2 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 6.1.1 acima, constituem Eventos de Inadimplemento que acarretam o vencimento não automático das obrigações decorrentes desta Escritura de Emissão, quaisquer dos seguintes eventos (cada evento, um “Evento de I...
	(i) inadimplemento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão, não sanado no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do respectivo inadimplemento;
	(ii) decisão judicial no âmbito de questionamento sobre a validade e/ou exequibilidade desta Escritura de Emissão, por qualquer pessoa não mencionada na Cláusula 6.1.1(iv) acima, cujos efeitos não sejam suspensos ou revertidos no prazo de até 30 (trin...
	(iii) não obtenção, não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, concessões, alvarás e/ou licenças relevantes para a atividade da Emissora, exceto por aquelas que estejam sendo ou que venham a ser questionadas ou contestadas p...
	(iv) comprovação de que quaisquer das declarações prestadas pela Emissora nesta Escritura de Emissão: (a) provarem-se falsas, inconsistentes ou insuficientes; ou (b) em qualquer aspecto relevante, revelarem-se incorretas;
	(v) protesto de títulos cujo valor individual ou global ultrapasse R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), ou seu equivalente em moeda estrangeira, contra a Emissora, salvo se no prazo legal a Emissora tiver tomado medidas cabíveis para comprova...
	(vi) inadimplemento, pela Emissora, de qualquer decisão judicial e/ou de qualquer decisão arbitral, a partir do momento em que se tornar(em) exequível(eis) contra a Emissora, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a R$50.000.000,00 (...
	(vii) inadimplemento, pela Emissora, desde que observados os respectivos prazos de cura previstos em qualquer dívida decorrente de empréstimos, financiamentos e operações de mercado de capitais, local ou internacional, cujo valor individual ou agregad...
	(viii) inadimplemento, pela Emissora, desde que observados os respectivos prazos de cura previstos, das Debêntures 4ª Emissão e/ou das Debêntures 5ª Emissão, independentemente do seu valor;
	(ix) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda, pela Emissora e/ou por qualquer Controlada, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de seus ativos em valor, in...
	(x) instauração de procedimento administrativo ou judicial por autoridade competente em face da Emissora, em razão da atuação em desconformidade com as normas que lhe são aplicáveis, sejam locais ou internacionais, que versam sobre atos de corrupção e...
	(xi) não atendimento, pela Emissora da limitação de CAPEX de R$125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) ao ano, apurados a partir dos lançamentos referentes à adição de intangível e imobilizado apurados no fluxo de caixa de atividades d...
	(xii) não atendimento, pela Emissora do índice financeiro obtido pela divisão (Dívida Líquida)/EBITDA menor ou igual a 2,50 (dois inteiros e cinquenta centésimos) vezes, a partir do trimestre findo em 30 de setembro de 2026 (inclusive), seguindo as me...
	(xiii) cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transferência, pela Emissora e/ou por Controladas por qualquer meio, de forma gratuita ou onerosa, de ativos em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$100.000.000,00 (cem milhões de ...
	(xiv) caso a Emissora deixe de ter seu controle acionário disperso e passe a ter, de forma direta ou indireta, um Acionista Controlador. Para fins deste item, considera-se “Acionista Controlador”, nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades por Açõ...
	(xv) se houver alteração do objeto social da Emissora de forma a alterar as suas atividades preponderantes para outras que não sejam contempladas na Lei n.º 11.771/08 (Lei Geral do Turismo) ou na Lei n.º 12.974/14 (Lei das Agências de Turismo), sem a ...
	(xvi) constituição de quaisquer ônus, entendido como hipoteca, penhor, alienação fiduciária, cessão fiduciária, usufruto, fideicomisso, encargo, gravame, ou outro ato que tenha o efeito prático similar a qualquer das expressões acima (“Ônus”) em favor...
	(xvii) não observância do Montante da Cessão Fiduciária (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) em 3 (três) Datas de Verificação alternadas dentro de um período de 12 (doze) meses, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária, observados o...
	(xviii) caso algum investidor ou grupo de investidores, por meio de acordo de acionistas, direta ou indiretamente, venha a deter ações de emissão da Emissora em quantidade igual ou superior a 30% (trinta por cento) do capital social da Emissora, excet...

	6.1.3 Todos os valores mencionados nas Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 acima serão atualizados anualmente, a partir de 18 de abril de 2019 pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geograf...
	6.1.4 A ocorrência de qualquer dos eventos descritos nas Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2, deverá ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em até 1 (um) Dia Útil contado da data de ciência da ocorrência. O descumprimento deste dever pel...
	6.1.5 A ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento – Vencimento Antecipado Automático indicados na Cláusula 6.1.1 acima acarretará o vencimento antecipado automático das obrigações decorrentes das Debêntures, com a consequente consideração,...
	6.1.6 Na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento - Vencimento Antecipado Não Automático, o Agente Fiduciário deverá convocar, em até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento do evento e do final do respectivo prazo ...
	6.1.7 A Assembleia Geral de Debenturistas mencionada na Cláusula 6.1.6 acima será instalada de acordo com os procedimentos e quóruns previstos na Cláusula 9 abaixo, observado que os titulares das Debêntures poderão optar por não declarar antecipadamen...
	6.1.8 Na hipótese de não instalação por falta de quórum, em segunda convocação, da Assembleia Geral de Debenturistas mencionada na Cláusula 6.1.6 acima, o Agente Fiduciário deverá declarar o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntu...
	6.1.9 Em caso de declaração do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nas hipóteses previstas nas Cláusulas 6.1.5 e 6.1.6 acima, o Agente Fiduciário deverá enviar no prazo de até 1 (um) Dia Útil notificação com aviso de receb...
	6.1.10 Caso o pagamento da totalidade das Debêntures previsto na Cláusula 6.1.8 acima seja realizado por meio da B3, a Emissora deverá comunicar à B3, por meio de correspondência em conjunto com o Agente Fiduciário, sobre o referido pagamento, com, no...
	6.1.11 Uma vez vencidas antecipadamente as Debêntures, nos termos desta Cláusula 6, o Agente Fiduciário deverá comunicar à B3, imediatamente após a declaração do vencimento antecipado.


	7 Obrigações Adicionais da Emissora
	7.1 Observadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago, a Emissora obriga-se, ainda, a:
	(i) disponibilizar em sua página na Internet:
	(ii) submeter as demonstrações financeiras da Emissora relativas a cada exercício social à auditoria por auditor independente registrado na CVM;
	(iii) enviar à B3, conforme o caso, as demonstrações financeiras da Emissora relativas a cada exercício social, acompanhadas de notas explicativas e do parecer de auditores independentes registrados na CVM;
	(iv) fornecer ao Agente Fiduciário:
	(v) manter atualizado o registro de companhia aberta na CVM e cumprir com as obrigações de envio à CVM de informações periódicas e eventuais e de divulgação e colocação de tais informações à disposição dos investidores nos termos da Resolução CVM 80;
	(vi) cumprir as determinações da CVM e da B3;
	(vii) manter órgão para atender aos Debenturistas ou contratar instituições financeiras autorizadas para a prestação desse serviço;
	(viii) não praticar atos em desacordo com seu estatuto social ou a Escritura de Emissão;
	(ix) cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou instâncias judiciais aplicáveis ao exercício de suas atividades, exceto por aqueles questionados de boa-fé nas esferas administrativa e...
	(x) manter e fazer com que as Controladas mantenham sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor, todas as licenças, concessões, autorizações, permissões e alvarás, inclusive ambientais, necessárias ao exercício de suas atividades, exc...
	(xi) manter e fazer com que as Controladas mantenham seguro adequado para seus bens e ativos relevantes, conforme práticas correntes de mercado;
	(xii) obter e manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações necessárias à celebração desta Escritura de Emissão e ao cumprimento de todas as obrigações aqui previstas;
	(xiii) manter válidas e regulares as declarações e garantias apresentadas na Escritura de Emissão;
	(xiv) contratar e manter contratados, às suas expensas, os prestadores de serviços inerentes às obrigações previstas nesta Escritura de Emissão, incluindo o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Liquidante, o sistema de distribuição das Debênture...
	(xv) realizar o recolhimento de todos os tributos ou contribuições que incidam ou venham a incidir sobre as Debêntures que sejam de responsabilidade da Emissora;
	(xvi) notificar, na mesma data, o Agente Fiduciário da convocação, pela Emissora, de qualquer Assembleia Geral de Debenturistas;
	(xvii) notificar, em até 7 (sete) Dias Úteis, o Agente Fiduciário sobre qualquer ato ou fato que possa causar interrupção ou suspensão das atividades da Emissora ou que possa afetar a capacidade de pagamento das Debêntures;
	(xviii) convocar, no prazo de até 1 (um) Dia Útil, Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre qualquer das matérias que sejam do interesse dos Debenturistas, caso o Agente Fiduciário deva fazer, nos termos da presente Escritura de Emissão,...
	(xix) comparecer, por meio de seus representantes, às assembleias gerais de Debenturistas, sempre que solicitada;
	(xx) caso a Emissora, a qualquer tempo durante a vigência das Debêntures, conceda aos titulares das Debêntures da 4ª Emissão e/ou aos titulares de debêntures de qualquer nova emissão da Emissora, quaisquer condições, direitos, garantias ou vantagens m...
	(xxi) manter políticas e procedimentos elaborados para prevenir e detectar violações às Leis Anticorrupção;
	(xxii) informar ao Agente Fiduciário, por escrito, em até 3 (três) Dias Úteis a contar da sua ciência sobre condenações administrativas ou judiciais relativas à realização de práticas contrárias às Leis Anticorrupção, pela Emissora e suas controladas ...
	(xxiii) submeter, na forma da lei, suas contas e balanços a exame por seus auditores independentes;
	(xxiv) não realizar operações fora do seu objeto social, observadas as disposições estatutárias, legais e regulamentares em vigor;
	(xxv) manter a estrutura de contratos e demais acordos existentes e relevantes, os quais dão à Emissora condição fundamental para a continuidade de seu funcionamento;
	(xxvi) no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis a contar da data de realização da RCA Emissora, a Emissora deverá apresentar a ata de RCA Emissora para registro na JUCESP;
	(xxvii) informar e enviar o organograma da Emissora, todos os seus dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme previsto na Resolução CVM nº 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM...
	(xxviii) calcular o Índice Financeiro enviando tal cálculo ao Agente Fiduciário trimestralmente, para fins do disposto na Cláusula 6.1.2 (xiii) desta Escritura de Emissão;
	(xxix) guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da presente data, ou por prazo superior por determinação expressa da CVM, em caso de processo administrativo, toda a documentação relativa à Emissão e à Oferta, nos termos previstos na Resolução CV...
	(xxx) cumprir e fazer com que suas controladas e afiliadas, administradores e funcionários que atuem a mando ou em favor da Emissora, sob qualquer forma, cumpram durante o prazo de vigência das Debêntures:
	(xxxi) cumprir e fazer com que as suas controladas e administradores, que atuem a mando ou em favor da Emissora, cumpram as Leis Anticorrupção, devendo (a) manter políticas e procedimentos internos para garantir o integral cumprimento das Leis Anticor...

	7.2 A Emissora obriga-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a cuidar para que as operações que venha a praticar no âmbito da B3 sejam sempre amparadas pelas boas práticas de mercado, com plena e perfeita observância das normas aplicáve...

	8 Agente Fiduciário
	8.1 A Emissora nomeia e constitui como Agente Fiduciário da Emissão, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão, que, por meio deste ato, aceita a nomeação para, nos termos da l...
	8.2 O Agente Fiduciário, nomeado na presente Escritura de Emissão, declara sob as penas da lei que:
	(i) conhece e aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstos na legislação específica e nesta Escritura de Emissão;
	(ii) está devidamente autorizado a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e aqueles previstos nos respectivos atos constitutivos, necessários para tanto;
	(iii) a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(iv) não tem qualquer impedimento legal, conforme artigo 66, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 6º da Resolução CVM 17, para exercer a função que lhe é conferida;
	(v) não se encontra em quaisquer das situações de conflito de interesse previstas na Resolução CVM 17;
	(vi) não tem qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções;
	(vii) verificou, no momento de aceitar a função, a veracidade relativa à garantia e a consistência das demais informações contidas nesta Escritura de Emissão, diligenciando no sentido de que fossem sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tivess...
	(viii) os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os resp...
	(ix) esta Escritura de Emissão contém obrigações válidas e vinculantes do Agente Fiduciário, exigíveis de acordo com os seus termos e condições;
	(x) está ciente da regulamentação aplicável às Debêntures e à Emissão, emanada pela CVM, pelo BACEN e pelas demais autoridades e órgãos competentes; e
	(xi) que não atua, nesta data, como agente fiduciário em outras emissões de debêntures da Emissora ou de sociedades de seu grupo econômico.

	8.3 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura desta Escritura de Emissão, devendo permanecer no exercício de suas funções até a Data de Vencimento, ou até sua efetiva substituição ou, caso ainda restem obrigações inadimp...
	8.4 Serão devidos pela Emissora ao Agente Fiduciário, a título de honorários pelos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis e desta Escritura de Emissão e da legislação em vigor, parcelas anuais no v...
	8.5 A primeira parcela de honorários será devida ainda que a Operação seja descontinuada, a título de estruturação e implantação, devendo o pagamento ser realizado até o 5º (quinto) Dia Útil contado da comunicação do cancelamento da operação.
	8.6 No caso de inadimplemento no pagamento das Debêntures, necessidade de excussão de garantias ou de atuação e/ou defesa em medidas judiciais e/ou extrajudiciais enquanto representante dos investidores, verificação de razão de garantia, solicitação d...
	8.7 A remuneração será devida mesmo após o vencimento final das Debêntures, caso o Agente Fiduciário ainda esteja exercendo atividades inerentes a função em relação à Emissão.
	8.8 As parcelas citadas nos itens acima, serão reajustadas pela variação positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas de p...
	8.9 As parcelas referidas acima serão acrescidas dos seguintes impostos: ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Con...
	8.10 Os serviços do Agente Fiduciário previstos nesta Escritura de Emissão são aqueles descritos na Resolução CVM 17 e na Lei das Sociedades por Ações.
	8.11 Não haverá devolução de valores já recebidos pelo Agente Fiduciário a título de prestação de serviços, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente.
	8.12 O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pela Emissora ou pelos Debenturistas, conforme o caso.
	8.13 Eventuais obrigações adicionais atribuídas ao Agente Fiduciário, desde que aprovadas pelo Agente Fiduciário, e/ou alterações nas características da Emissão, facultarão ao Agente Fiduciário a revisão dos honorários ora propostos.
	8.14 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos em atraso ficarão sujeitos à multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito e...
	8.15 A remuneração não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de agente fiduciário durante a implantação e vigência do serviço, as quais serão cobertas pela Emissora, mediante pagamento das respectivas cobranças acompanhadas d...
	8.16 Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Debenturistas deverão ser, sempre que possível, previamente aprovadas e adiantadas ...
	8.17 Além de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM ou nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário:
	(i) exercer suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com os Debenturistas;
	(ii) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens;
	(iii) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação de Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre sua substituição;
	(iv) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
	(v) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(vi) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas às garantias, e a consistência das demais informações contidas nesta Escritura de Emissão, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defe...
	(vii) diligenciar junto à Emissora, para que a Escritura de Emissão e seus aditamentos sejam registrados nos órgãos competentes, nos casos em que tal registro seja exigido por lei, adotando, no caso da omissão da Emissora, as medidas eventualmente pre...
	(viii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora e alertar os Debenturistas, no relatório anual de que trata o item “(xviii)” abaixo, sobre as inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;
	(ix) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificações nas condições das Debêntures;
	(x) verificar a regularidade da constituição das garantias reais, flutuantes e fidejussórias, bem como o valor dos bens dados em garantia, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos das disposições estabelecidas nesta Escri...
	(xi) solicitar, quando julgar necessário ao fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas da Fazenda Pública, Cartórios de Protesto, Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública, da localidade onde s...
	(xii) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa na Emissora;
	(xiii) convocar, quando necessário, a Assembleia Geral de Debenturistas na forma do artigo 10 da Resolução CVM 17;
	(xiv) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xv) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante solicitação de informações junto à Emissora, ao Escriturador, ao Banco Liquidante, à B3 sendo que, para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora e os Debentu...
	(xvi) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura de Emissão, especialmente aquelas impositivas de obrigações de fazer e não fazer;
	(xvii) comunicar aos Debenturistas a respeito de qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras assumidas nesta Escritura de Emissão, incluindo as obrigações relativas às garantias e às cláusulas destinadas a proteger o interesse do...
	(xviii) elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos da alínea (b) do parágrafo 1º do artigo 68 da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 15 da Resolução CVM 17, relativo aos exercícios sociais da Emissora, o qual deverá conter, ...
	(xix) divulgar as informações referidas na alínea “(j)” do item “(xviii)” acima em sua página na rede mundial de computadores tão logo delas tenha conhecimento;
	(xx) disponibilizar o relatório a que se refere o item “(xviii)” acima aos Debenturistas até o dia 30 de abril de cada ano, a contar do encerramento do exercício social. O relatório deverá estar disponível no website do Agente Fiduciário;
	(xxi) enviar aos Debenturistas sua manifestação sobre a suficiência das informações constantes de eventuais propostas de modificações nas condições das Debêntures;
	(xxii) disponibilizar aos Debenturistas e demais participantes do mercado, em sua central de atendimento e/ou website, o cálculo do saldo devedor das Debêntures; e
	(xxiii) acompanhar, por meio do sistema Cetip – NoMe, administrado e operacionalizado pela B3 em cada data de pagamento, o pagamento dos valores devidos, conforme estipulado na presente Escritura de Emissão.

	8.18 O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação de veracidade nas deliberações societárias e em atos da administração da Emissora ou ainda em qualquer documento ou registro que considere autêntico, exceto pela verificação da r...
	8.19 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário que criarem responsabilidade para os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas nesta E...
	8.20 O Agente Fiduciário não fará qualquer juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da emissão que seja de competência de definição pelos investidores, comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade com as instruções que lhe forem transmi...
	8.21 O Agente Fiduciário se balizará pelas informações que lhe forem disponibilizadas pela Emissora para verificar o atendimento dos Índices Financeiros.
	8.22 Nas hipóteses de impedimentos temporários, renúncia, liquidação, intervenção, liquidação extrajudicial ou qualquer outro caso de vacância na função de agente fiduciário da Emissão, será realizada, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias corrid...
	8.23 Na hipótese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas funções por circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá este comunicar imediatamente o fato à Emissora e aos Debenturistas, mediante convocação de Asse...
	8.24 É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a subscrição e integralização da totalidade das Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em Assembleia Geral de Debenturistas especi...
	8.24.1 Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, esse substituto receberá a mesma remuneração paga ao Agente Fiduciário em todos os seus termos e condições, sendo que a primeira parcela anual devida ao substituto será calculada pro rata...
	8.24.2 Em qualquer hipótese, a substituição do Agente Fiduciário deverá ser comunicada à CVM e deverá atender os requisitos previstos na Resolução CVM 17 e eventuais normas posteriores aplicáveis.
	8.24.3 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento à Escritura de Emissão.
	8.24.4 O Agente Fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, comunicá-la aos Debenturistas em forma de aviso nos termos da Cláusula 4.20 acima.
	8.24.5 O agente fiduciário substituto exercerá suas funções a partir da data em que for celebrado o correspondente aditamento à Escritura de Emissão, inclusive, até sua efetiva substituição ou até que todas as obrigações contempladas na presente Escri...
	8.24.6 Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos a este respeito promulgados por atos da CVM.


	9 Assembleia Geral de Debenturistas
	9.1 Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas (“Assembleia Geral de D...
	9.2 A Assembleia Geral de Debenturistas poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora, pelos Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em Circulação ou pela CVM.
	9.3 A convocação da Assembleia Geral de Debenturistas se dará mediante anúncio publicado, pelo menos 3 (três) vezes, nos órgãos de imprensa previstos na Cláusula 4.20 acima, respeitadas outras regras relacionadas à publicação de anúncio de convocação ...
	9.4 A Assembleia Geral de Debenturistas deverá ser realizada no prazo de 21 (vinte e um) dias, contados da primeira publicação do edital de convocação ou, caso não se verifique quórum para realização da Assembleia Geral de Debenturistas em primeira co...
	9.5 Nos termos do artigo 71, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, a Assembleia Geral de Debenturistas instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures...
	9.6 O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas e prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas.
	9.7 A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá à pessoa eleita pelos detentores de Debêntures em Circulação presentes ou àquele que for designado pela CVM.
	9.8 Cada Debênture conferirá ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Debenturistas, cujas deliberações serão tomadas pelo Debenturista, sendo admitida a constituição de mandatários. As deliberações tomadas pelos Debenturistas, no ...
	9.9 Exceto pelo disposto na Cláusula 9.10 abaixo, todas as deliberações a serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas (inclusive no tocante a deliberações relativas à renúncia ou a perdão temporário a qualquer dos eventos previstos nas Cláusula...
	9.10  Não estão incluídos no quórum a que se refere a Cláusula 9.9 acima:
	(i) os quóruns expressamente previstos em outras Cláusulas desta Escritura de Emissão;
	(ii) qualquer alteração (a) no prazo de vigência das Debêntures; (b) no quórum de deliberação das Assembleias Gerais de Debenturistas; (c) nas Datas de Pagamento da Remuneração ou de quaisquer datas de pagamento de quaisquer valores previstos nesta Es...
	(iii) qualquer deliberação relacionada à (a) modificação ou alteração do Contrato de Cessão Fiduciária e/ou da Garantia Flutuante; ou (b) redução da Cessão Fiduciária, que dependerão da aprovação, por Debenturistas que representem, no mínimo, 75% (set...
	9.10.2 Com relação às matérias indicadas no item (ii) da Cláusula 9.10 acima, caso estas venham a ser propostas pelos Debenturistas, dependerão também da concordância da Emissora para que sejam aprovadas.

	9.11 As deliberações tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de Debenturistas devidamente instaladas, no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns estabelecidos nesta Escritura de Emissão, serão existentes, válidas e eficazes pe...
	9.12 Independentemente das formalidades previstas na Lei das Sociedades por Ações e nesta Escritura de Emissão, serão consideradas regulares as deliberações tomadas pelos Debenturistas em Assembleia Geral de Debenturistas a que compareça a totalidade ...
	9.13 Para efeito de verificação dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão, define-se como “Debêntures em Circulação” todas as Debêntures subscritas, integralizadas e não resgatadas, excluídas (i) aquelas mantidas em tesouraria pela Emissora; (i...
	9.14 Será obrigatória a presença de representante(s) legal(is) da Emissora nas Assembleias Gerais de Debenturistas convocadas pela Emissora. Nas Assembleias Gerais de Debenturistas convocadas pelos Debenturistas ou pelo Agente Fiduciário, a presença d...

	10 Declarações da Emissora
	10.1 A Emissora, declara e garante ao Agente Fiduciário, na data da assinatura desta Escritura de Emissão, que:
	(i) é companhia aberta validamente constituída e existente, em situação regular, segundo as leis da República Federativa do Brasil, bem como está devidamente autorizada a desempenhar as atividades descritas em seu objeto social;
	(ii) está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir todas as obrigações nela previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais, contratuais e estatutários necessários para tanto;
	(iii) cada uma de suas Controladas foi devidamente constituída e é uma sociedade existente de acordo com as respectivas leis de suas respectivas jurisdições;
	(iv) a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento das obrigações aqui previstas não infringem nenhuma obrigação anteriormente assumida pela Emissora;
	(v) os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respect...
	(vi) a celebração da Escritura de Emissão, a colocação das Debêntures e o cumprimento das obrigações previstas nesta Escritura de Emissão não infringem nenhuma disposição legal, disposições de seu estatuto social, contratos ou instrumentos dos quais a...
	(vii) as informações prestadas por ocasião da Oferta e constantes desta Escritura de Emissão são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta;
	(viii) todos os registros, consentimentos, autorizações, aprovações, licenças, ordens ou qualificações perante qualquer órgão público ou regulatório exigidos para o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações nos termos desta Escritura de Emissão e...
	(ix) não tem nenhuma ligação com o Agente Fiduciário que o impeça de exercer, plenamente, suas funções em relação à Emissão;
	(x) não tem conhecimento de fato que impeça o Agente Fiduciário de exercer, plenamente, suas funções, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e demais normas aplicáveis, inclusive regulamentares;
	(xi) não existem quaisquer processos administrativos, arbitrais ou judiciais, inquéritos ou outro tipo de investigação governamental, que: (i) possam de qualquer modo afetar negativa e materialmente a capacidade financeira da Emissora de cumprir com s...
	(xii) cumpre com as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes e aplicáveis à condução de seus negócios, inclusive com o disposto na legislação em vigor pertinente à Políti...
	(xiii) cumpre com todas as leis e regulamentos trabalhistas e previdenciários aplicáveis (inclusive dissídios coletivos), relativos a todos os seus empregados, inclusive, sem limitação, aqueles relativos a salários, jornada de trabalho, práticas traba...
	(xiv) tem, ou encontra-se em processo tempestivo de obtenção e/ou renovação de, todas as autorizações e licenças (inclusive ambientais) relevantes e aplicáveis exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas ativid...
	(xv) as demonstrações financeiras consolidadas da Emissora relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 representam corretamente a posição patrimonial e financeira da Emissora naquelas datas e foram devidamente elaboradas em confo...
	(xvi) cumpre e faz com que suas controladas e respectivos funcionários e administradores, se e quando atuarem em benefício da Emissora, cumpram as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, incl...
	(xvii) está em dia com o pagamento de todos os tributos devidos às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, conforme aplicável, e de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, exceto por aqueles (i) questionados de boa-fé nas esferas administ...
	(xviii) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de divulgação e apuração da Taxa DI, divulgada pela B3, e que a forma de cálculo da Remuneração das Debêntures foi acordada por sua livre vontade, em observância ao princípio da boa-fé;
	(xix) mantém seus bens adequadamente segurados, conforme práticas correntes e de acordo com as políticas internas da Emissora;
	(xx) esta Escritura de Emissão e as obrigações nela previstas constituem obrigações lícitas, válidas e vinculantes da Emissora, exequíveis de acordo com os seus termos e condições, com força de título executivo extrajudicial, nos termos do inciso I e ...
	(xxi) o registro de companhia aberta da Emissora está atualizado perante a CVM, e a Emissora cumpre a regulamentação aplicável à companhia aberta, inclusive no que tange à Resolução CVM 44, sendo que as informações constantes do Formulário de Referênc...


	11 Disposições Gerais
	11.1 As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos desta Escritura de Emissão deverão ser realizadas por escrito e encaminhadas para os seguintes endereços:
	(i) Para a Emissora:
	At.: Paula Oliveira de Menezes Fontes / Felipe Pinto Gomes  E-mail: paulafontes@cvccorp.com.br / felipegomes@cvccorp.com.br
	(ii) Para o Agente Fiduciário:
	(iii) Para a B3:
	11.1.1 As comunicações referentes a esta Escritura de Emissão serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios, ou por telegrama nos endereços acima. As comunicações...
	11.1.2 A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada imediatamente pela Parte que tiver seu endereço alterado.

	11.2 Renúncia
	11.2.1 Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente Escritura de Emissão. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos D...

	11.3 Veracidade da Documentação
	11.3.1 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adult...
	11.3.2 Para prestar os serviços especificados e tomar as decisões necessárias com relação ao disposto nesta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário não será responsável por verificar a suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das d...

	11.4 Independência das Disposições desta Escritura de Emissão
	11.4.1 Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituírem a disposi...

	11.5 Título Executivo Extrajudicial e Execução Específica
	11.5.1 As Debêntures e esta Escritura de Emissão constituem títulos executivos extrajudiciais nos termos do inciso I e §4º do artigo 784 do Código de Processo Civil, reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas ca...
	11.5.2 As Partes declaram, mútua e expressamente, que esta Escritura de Emissão foi celebrada em caráter irrevogável e irretratável, obrigando seus sucessores a qualquer título e respeitando-se os princípios de probidade e de boa-fé, por livre, consci...

	11.6 Cômputo dos Prazos
	11.6.1 Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de Emissão, os prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados de acordo com a regra prescrita no artigo 132 do Código Civil, sendo excluído o dia do começ...

	11.7 Despesas
	11.7.1 A Emissora arcará com todos os custos: (i) decorrentes da colocação pública das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu depósito na B3; (ii) de registro e de publicação de todos os atos necessários à Emissão, tais como esta Escri...

	11.8 Aditamentos
	11.8.1 Fica desde já dispensada a realização de Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre: (i) a correção de erros materiais, sejam eles erros grosseiros, de digitação ou aritméticos, (ii) da necessidade de atendimento a exigências de ade...

	11.9 Lei Aplicável e Foro
	11.9.1 Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil.
	11.9.2 As Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser, como competente para dirimir quaisquer controvérsias ou litígios decorrentes ou re...

	11.10 Assinatura Digital
	11.10.1 A Emissora acorda que esta Escritura de Emissão e os demais documentos a ela relacionados poderão ser celebrados por meio eletrônico, por meio da plataforma DocuSign, mesmo sem a utilização de certificados eletrônicos emitidos pela Infraestrut...
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